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Dedico este livro:

Aos que participam da Luta pelo Monopólio Estatal do Petróleo e  
criação da Petrobrás.

Aos que combateram a ditadura militar com coragem, enfrentando 
prisão, tortura e até a morte.

Aos que agora, não se calam e agem diante da traição nacional.Como 
por exemplo, AEPET( Associação dos Engenheiros da Petrobrás).
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PREFÁCIO

Dra. Rosa Maria Godoy Silveira
De que é um país desmemoriado, paradoxalmente, este país 
tem memória. Ou, ao menos, repete o jargão irrefletidamente. 

Lendo este livro para honrosamente prefaciá-lo, impressiona-nos 
o tanto de História que dele se extravasa. Uma parte substancial de 
nossa História política e econômica desde os anos de 1940, visualiza-
da pela ótica de Euzébio Rocha, deputado federal por São Paulo em 
várias legislaturas.

Euzébio é uma figura grandiosa, para além de um indivíduo. 
Esteve no “olho do furacão” de grandes acontecimentos nacionais, 
de modo intensamente atuante. E não estamos sendo pleonás-
tica. Pleonástico era Euzébio, no sentido do grego - pleonastikós, 
superabundante. 

Já não lhe bastara a sua inserção histórica, processual, o persona-
gem também se inscreve na História-conhecimento, na medida em 
que  teve a clara intenção de documentar a sua atuação e de proceder 
a análises do amplo contexto vivido e dos acontecimentos em que 
esteve envolvido.

Nessa complexa trama de meio século, manteve uma coerência 
admirável, com sua postura nacionalista. 

A muitos, especialmente vivendo em tempos de uma feroz Glo-
balização, poderá parecer obsoleto falar de nacionalismo. A esses, 
antes de tudo, um corretivo: primeiro leiam, conheçam, antes de as-
sumirem o conformismo da ignorância. 

Conhecer a vida de Euzébio Rocha é compreender uma 
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problemática vital ao país: a da sua soberania, particularmente em 
que está bastante ameaçada depois do Golpe de 2016 e do qual tem 
resultado a desqualificação do Brasil e secundarização no cenário 
internacional. Compreender o clássico dilema do nosso desenvol-
vimento-subdesenvolvimento na encruzilhada da inserção do Brasil 
no mundo globalizado.

Lutas pel’ “O Petróleo é nosso”, por opções  energéticas autôno-
mas, em defesa do controle soberano de nossos recursos naturais, não 
são do passado. São e estão mais vivas do que nunca, a requererem 
urgência porquanto de trata de decidir o presente e o futuro que 
queremos como nação.

Não é passado a entrega do Pré-Sal, da Amazônia, do Aquífero 
Guarani, de muitos recursos minerais, à voracidade do capital es-
trangeiro. De setores estratégicos à soberania de qualquer país. E, no 
entanto, é aqui e agora acontecendo. 

Não é passado o entreguismo de parte de nossas elites, se curvan-
do como coadjuvantes acapachados da rapina internacional em troca 
dos restos do butim.

Ler este livro é compreender um dos períodos mais decisivos na 
construção da dominação no Brasil. E sobre o Brasil. O processo da 
pressão dos interesses do capital estrangeiro – especialmente, mas 
não apenas, dos Estados Unidos – sobre a esfera estatal. De coopta-
ção de políticos. De manipulação da opinião pública através de uma 
mídia venal. Os entreguistas de agora têm pedigree: aprenderam e 
aperfeiçoaram o entreguismo de ontem, muitos deles com seus pais, 
avôs, bisavôs, seus grupos oligárquico-familiares. 

Todavia, a História não é via de mão única para a “paz dos ce-
mitérios”, como certamente desejam quantos são coniventes com a 
abdicação da soberania nacional e sua resultante, a subjugação da 
sociedade brasileira.

Ler este livro – e encontrar uma figura como Euzébio Rocha – é 
vislumbrar as possibilidades de resistência ao descalabro da sujeição. 
De resistência contra o futurocídio do nosso país e do nosso povo. 
De existência capaz de engendrar outros horizontes.

Ayala Rocha realiza um trabalho crucial à memória e reconstrução 
históricas, ao visibilizar para as novas gerações as lutas de Euzébio. 
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Pela importância da personagem e  sua obra, e da autora, ambos 
mereceriam prefaciadora mais condizente e à altura do empreendi-
mento. Honrando-me com este convite, assumi- o como um doce 
encargo duplamente motivado. Pela admiração que nutro por Ayala, 
ela própria – junto com Vanderley Caixe – personagem de muitas 
lutas emancipatórias. E pela minha admiração por Euzébio Rocha 
e o desassombro de sua trajetória incansável por um Brasil melhor. 

Jundiaí/SP, agosto de 2018.
Rosa Maria Godoy Silveira1 

1	 * Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado em História pela Universidade de 
São Paulo (USP). Docente do Departamento de História da Universidade 
Federal da Paraíba/UFPB, onde atuou entre 1976 e 2003. Docente de vários 
Cursos de Pós-Graduação da mesma Instituição: Sociologia, Serviço Social, 
História,.  
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EUZÉBIO ROCHA UMA HISTÓRIA 
DE MUITAS LUTAS

INTRODUÇÃO

EUZÉBIO ROCHA FILHO foi, acima de tudo, e, sobretudo 
um político nacionalista. Um homem público íntegro que lutou com 
cargos ou sem cargos. Dedicou toda sua existência à defesa dos inte-
resses nacionais e do povo brasileiro. Não se intimidou com o poder 
dos trustes e de Chateaubriand, e nem mesmo com a ditadura dos 
“anos de chumbo”. Muitas vezes testado, quer por ofertas tentado-
ras, seguiu sua trajetória, defendendo o Brasil e seu povo contra os 
governos e políticos entreguistas: equivocados ou não. Lutou pela 
emancipação econômica e por justiça social. 

Esse despertar para os problemas sociais começou na infância, 
quando Euzébio deparou, pela primeira vez, com a miséria: crian-
ças andrajosas, sujas e subnutridas. Inconformado, questionou a mãe. 
Pensou no que fazer por vários dias, até que descobriu a sua impo-
tência. De quando em vez se lembrava daquelas crianças e de outras 
tantas, no mesmo estado... O que fazer?

Foi esse sentimento de indignação diante da injustiça social que 
o norteou, por toda sua existência. Estudou muito, pesquisou e ad-
quiriu a convicção de que o que gera a justiça social, é o desenvol-
vimento econômico do país, com distribuição de renda, de terra e 
igualdade de direitos.
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Não foram poucas as dificuldades que passamos, quando ele dei-
xou de ser deputado. Não tínhamos sequer uma casa própria. 

Hoje, com os meus 78 anos e com o conhecimento que adqui-
ri, por acompanhar a sua luta, posso, sem medo de errar, afirmar 
que Euzébio foi um político que dedicou toda a sua vida em prol 
da construção de um Brasil desenvolvido economicamente, justo e 
igualitário. 

Não é o amor de filha que exacerba os valores de Euzébio. Veja-
mos como alguns ilustres brasileiros se manifestaram a seu respeito. 
Por exemplo, Barbosa Lima Sobrinho, uma das grandes personalida-
des da nossa cultura e da nossa política. Governador de Pernambuco, 
deputado, presidente da ABI por vários mandatos (mais de quatro). 
Foi também excelente gestor público e jurista O aspecto mais des-
tacado de sua vida foi o amor e dedicação ao Brasil. Nacionalista 
convicto.  Na presidência da ABI, promoveu ferrenhos debates, em 
defesa do interesse nacional. Publicou vários livros, sempre na defesa 
do Brasil. Escreveu por décadas no Jornal do Brasil  artigos rele-
vantes, sempre voltados para o interesse da nação. Foi membro da 
Academia Brasileira de Letras:

Não acompanhei de perto a ação de Euzébio Rocha, 
quando defendia na Câmara e fora dela, seu Projeto 
criando a Petrobrás. Mas, a convivência com ele, na 
elaboração da lei de “remessa de lucros”, antes do 
protetorado do Sr. Lincon Gordon e, depois des-
se protetorado, no estudo do “Acordo de Garantias 
aos Investimentos Privados Norte- americanos”, foi 
o suficiente para me fazer compreender a razão de 
suas vitórias. Concentram nos bastidores as partes 
mais importantes de suas atividades, o que exclui 
qualquer intenção ou preocupação demagógica, 
quando assim afastam dos olhos do público as pe-
lejas que vai travando. É discreto, incansável e efi-
ciente. Bate a todas as portas, fala a todos os que 
disponham a ouvi-lo. Mas a razão principal do seu 
êxito está em que ele estuda a sério os problemas, 
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aprofunda-se, impulsionado por um ardente patrio-
tismo, e um idealismo tão sincero, que contagia os 
que o escutam, e nem podem deixar de admirar nem 
seu entusiasmo, nem o desinteresse pessoal com que 
serve as causas do Brasil. É preciso não ser brasilei-
ro ou não sentir as coisas como brasileiro para ficar 
indiferente à força persuasiva dos seus argumentos.  

Apesar de Euzébio e de Luís Carlos Prestes divergirem ideologi-
camente, em parte, sempre foram amigos. Telegramas de Luis Carlos 
Prestes de 20 de novembro 

Prezado amigo ER. porque aceito a vida como ele 
é que, diante do resultado eleitoral do dia 15, envio-
lhe meu abraço de felicitações pelo seu aniversário, 
saudando alegremente o seu patriotismo e concurso 
que deu ora um grande resultado alcançado pelo 
nosso chefe e amigo no pleito de 15 de novembro 
último.

Abraços afetuosos.
LUIZ CARLOS PRESTES. 
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Em 11 de maio de 1978 Euzébio Rocha recebeu uma comunicação 
do Grão Mestre de que, em sessão conjunta dos membros da Ordem 
Fraterna de Christo, foi decidido lhe outorgar a medalha CRUZ 
DO MÉRITO CRISTÃO, no grau de CAVALEIRO MINISTRO 
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pelos: “vossos elevados padrões de conduta moral, social e cristã”.

Euzébio é respeitado até pelos que divergem de suas ideias. Mi-
guel Colassuono é conservador, ex-prefeito “biônico” de São Paulo, 
após a redemocratização foi eleito vereador e escolhido por seus co-
legas para Presidente da Câmara. No entanto, no dia que Euzébio foi 
homenageado com o título de “Cidadão Paulistano” e com a medalha 
“Anchieta”; Colassuono não abriu mão de saudá-lo:

[...] “Euzébio Rocha é um forjador de ideias, cuja luta é um exemplo e 
um incentivo para todos os brasileiros!” [...] 

Assim o Presidente da Câmara dos Vereadores deu início ao dis-
curso com que saudou Euzébio. 
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“Ao inteligente e esforçado deputado Euzébio Rocha, oferece”.
Getúlio Vargas S. Borja 30.05.1950 

"Ao jovem deputado Euzébio Rocha a quem o Brasil deve inomináveis serviços 
em defesa da sua maior riqueza,que é o petróleo. Oferece, Artur Bernardes Rio 
19.05.1949
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Os Presidentes Artur Bernardes e Getúlio Vargas passaram a ad-
mirar e respeitar o jovem Deputado Euzébio Rocha, pela sua mili-
tância política, pelo conhecimento, pela dedicação e coragem com 
que defendia as causas relevantes para o Brasil. A dedicatória do Pre-
sidente Bernardes, na foto que lhe ofereceu, confirma minhas pala-
vras. O Presidente Vargas, na sua longa trajetória política, nos revela 
que não foram muitas as suas fotos tiradas ao lado de uma liderança 
política e ainda, com dedicatória. Euzébio deu um sorriso maroto 
quando me contou que a deputada Ivete Vargas, sobrinha do Presi-
dente, se queixou quando viu a sua foto com Vargas e a dedicatória. 
Reclamou: - “Titio me paga, ele nunca tira uma foto comigo sério, 
acaba com elas. Não posso mostrá-las para ninguém!”. Rio 19-11-1952

Quando Euzébio foi a Curitiba receber uma homenagem da As-
sembleia Legislativa, o jornalista Hélio Duque escreveu um artigo 
que o emocionou. Jornal O Estado do Paraná, Curitiba, quarta-feira, 
13 de Julho de 1977. Comentário de Hélio Duque: “Em Curitiba, um 
apóstolo do desenvolvimento brasileiro”.
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Obs. Euzébio deu aulas nas faculdades de direito: em São José 
dos Campos, São Carlos e Pinhal. Sua grande preocupação era cons-
cientizar os alunos para defesa do interesse nacional e prepara-los 
para  ter competência na profissão escolhida.

Euzébio Rocha Dando Aula Na Faculdade De Direito De São Carlos / São Paulo
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CAPITULO I 
INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - O 
DESPERTAR PARA A LUTA

Euzébio Rocha Filho nasceu em 20 de novembro de 1917, no 
Rio de Janeiro. Sua mãe era requintada filha de um comendador por-
tuguês: Maria Carolina da Rocha; para os próximos: “Dona Mari-
quinha”. Essa postura da mãe gerou vários e sérios atritos, até que 
Euzébio foi morar sozinho, apesar da pouca idade.

Seu pai, Euzébio Rocha, advogava depois de ter saído do Exército. 
Foi sempre muito amigo do Presidente Floriano Peixoto, compadre. 
Graças a esses laços, não foi expulso do Exército, quando esbofeteou 
o seu comandante. Deu baixa, com a patente de coronel. Não ficou 
em situação financeira difícil: era abastado e tinha facilidade para os 
negócios. Entretanto, como sabia ganhar, sabia gastar.

O “Zuzinha”, como era chamado, foi o “temporão da família”.  
Vários sobrinhos eram da sua idade e até mais velhos. Foi uma crian-
ça traquina. Mimos e brinquedos eram quase ignorados. Gostava 
bastante dos livros de história, com coloridas gravuras e ensinamen-
tos morais, com que seu pai lhe presenteava. Os laços afetivos entre 
os dois eram muito fortes. Coube a este filho “temporão” receber o 
nome paterno, apesar da vasta prole. 

O pai era sua paixão. Euzébio Rocha falece de repente, vítima de 
um derrame. Coincidência ou não, “Zuzinha” acordou naquela noite 
chorando, procurando pelo pai. Foi consolado e informado de que 
seu pai havia partido, para uma viagem longa. Já sabia ler e escrever 
um pouco. Rapidamente, dominou a escrita e passou a enviar cartas. 
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Acreditava que o mar as levaria ao seu destino. Inúmeras vezes sor-
rindo, dizia ter visto o pai.                     

“Zuzinha” foi crescendo, sempre levado e curioso. Em certos mo-
mentos, recolhia-se a seu quarto e lá ficava silencioso remexendo 
os seus guardados: lia , escrevia, relia os livros que seu pai lhe dera, 
estudava.  Podia ficar assim vários dias. De repente, era outro meni-
no: falante, sorridente, traquina, rebelde. Sempre buscava aventuras. 
A praia era o seu melhor lazer. Nadava e remava muito bem. Sumia 
com o seu barquinho, se lançava nas correntes marítimas, que domi-
nava, e desaparecia, deixando sua mãe desesperada. 

O tempo foi passando e o esporte moldou o seu físico. Euzébio 
já não admitia que o chamassem de “Zuzinha”. Sempre foi muito 
estudioso e a leitura tornou-se um hábito.

Nos festejos de formatura do 5º ano, foi orador da turma. Um 
jornalista do Estado de São Paulo vislumbrou no pré-adolescente 
um futuro tribuno. EUZÉBIO ROCHA: ORAÇÃO AOS QUIN-
TANISTAS (escolhido orador da turma) (1)

Aos 12 anos, minha avó o matriculou no Colégio Militar para 
fazer o exame de seleção; se ele passasse, estaria encaminhado. Para 
ela, viúva, seria um alívio. Euzébio tinha esse direito porque seu avô, 
José Lino da Rocha, havia combatido na Guerra do Paraguai. E o 
Colégio havia sido fundado, inicialmente, com objetivo de abrigar 
os órfãos dos combatentes da guerra. Depois, estendeu o benefício a 
todos os descendentes dos combatentes.

O Colégio Militar, para a formação do pré-adolescente, foi de re-
levante importância. (2) Euzébio evidenciava boas recordações: - “as 
discussões literárias, o hipismo, a esgrima, os colegas”. Em especial, 
as aulas de história do professor Isnard Dantas Barreto: 

Devo-lhe os alicerces dos meus conhecimentos! 
Ensinou-me a pensar. Enxergar a história, para 
entender a realidade. Usar a dialética como instru-
mento de análise. Um mestre indispensável para os 
alunos, que tinham sede de conhecimento. Sua ir-
reverência crítica a respeito das hierarquias e outros 
hábitos militares agradavam os alunos. Aliás, o que 
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lhe causou inúmeros problemas.
Os professores de matemática eram competentes. 
Com eles aprendi a verdadeira matemática, que não 
aceita “fórmulas prontas”. Adquiri o raciocínio lógico 
e dinâmico, fundamental para a realização dos meus 
objetivos.

 O professor Isnard Dantas Barreto: não foi só Euzébio Rocha 
que o considerava o mestre dos mestres. Nelson Werneck Sodré, re-
nomado historiador, referindo-se ao professor: 

“[...]Ele retirava do museu, da nomenclatura enfa-
donha, da anedota singular, dos quadros apresenta-
dos como natureza morta. Dava-lhe movimento co-
lorido, atração e, no fundo e, essencialmente razão, 
isto é aquilo que provém da análise. Nesse sentido 
era o único que cumpria a missão do magistério, que 
é ensinar a pensar. Suas aulas avançavam em assun-
tos como higiene sexual, reprodução em doenças  
venéreas[...]”. (ver cap. V.Anexo 4) 

Há, também, terríveis recordações. O fascismo comandado por 
Felinto Müller e seus asseclas, os quais não pouparam, na Intentona, 
nem os alunos do Colégio Militar. Vários colegas foram interroga-
dos. Tobias e Euzébio foram presos, num porão. Por dias, interro-
gados violentamente, tanto de dia como à noite. Ameaçados até de 
execução. Em outros momentos, foram delicadamente informados 
de que, se denunciassem o professor Isnard Dantas Barreto de comu-
nista etc., seriam perdoados.

Felinto Müller: o nazifascista, espião, torturador, assassino. Foi 
delegado especial de segurança pública do Rio, Chefe de Polícia 
de 1933 a 1942, quando milhares de pessoas foram presas, a maioria 
barbaramente espancada e torturada. Este carrasco comandou a pri-
são de Olga Benário, mulher de Luís Carlos Prestes, carregando no 
ventre uma brasileira. Conseguiu executar sua deportação para um 
campo de concentração nazista: “Bernburg”, na Alemanha. Onde foi 
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executada, numa câmara de gás. ( Jornal Tribuna da Imprensa. Rio de 
Janeiro, 23 abr.1942) 

Diante da firmeza dos adolescentes, os torturadores comunica-
ram que “iriam ser passados em armas”.  Foram amarrados com as 
mãos para trás e os olhos vendados. Inúmeras vezes, instigados a 
denunciarem o professor Isnard. Inabaláveis, silenciavam. Euzébio 
relata: 

Pensei o que faria: se delatasse o meu professor, viveria 
sem dignidade, preferi morrer.
A rajada de metralhadora foi disparada. Aliviado, 
constatei que estava vivo, foram tiros de festim. Mas 
logo percebi que meu colega, Tobias, não estava 
nada bem: – ouvia seus gritos e suas gargalhadas...
Por muito tempo, preocupado, busquei noticias e 
nada! Só depois, já expulso do Colégio Militar, con-
segui localizá-lo e fui visitá-lo. Fiquei arrasado e re-
voltado. Tobias não havia melhorado. Sua honestida-
de e coragem foram além das suas condições emocionais. 

Euzébio, sempre que relatava esse fato, sua voz embargava e as 
lágrimas enchiam seus olhos. Afirmava: Tobias nunca mais foi o To-
bias! Canalhas, ceifaram sua vida!.

Não podemos esquecer que tanto Euzébio como Tobias e os ou-
tros alunos expulsos não passavam dos 18 anos. Após o julgamento, 
as matrículas foram canceladas. O Colégio Militar negou qualquer 
comprovante aos alunos. Teriam de repetir o curso. Se conseguis-
sem o comprovante, até o 5º ano, haveria possibilidade de presta-
rem um exame, embora poucos conseguissem aprovação. Euzébio 
foi aprovado.                                                         

A perseguição dos milicos reacionários não parou aí. Negaram-
lhe a carteira de reservista, um direito conquistado, por ter cursa-
do o Colégio Militar. Foi em busca do alistamento em vários locais 
militares e não conseguia. Logo era dispensado por intervenção do 
Exército. 

A carteira de reservista só foi conseguida por intermédio de um 
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amigo do meu avô. Informado do que estava acontecendo, prometeu 
que, se Euzébio conseguisse trabalhar por um mês na “Ilha das Co-
bras” (lugar terrível), nos estaleiros navais, como aprendiz de mecâni-
co, receberia a carteira de “Reservista do Ministério da Marinha”. O 
amigo cumpriu a promessa: Euzébio, finalmente, conseguiu a cartei-
ra de reservista que tanto precisava: (Carteira nº 377ª). (3).

Euzébio deixava claro o carinho que dedicava ao Colégio Militar 
e aos colegas, entre os quais Henrique Batista Miranda, Oficial da 
Marinha. Participou da campanha pelo monopólio estatal do petró-
leo. Por vários anos, vice-presidente da ABI (Associação Brasilei-
ra de Imprensa). Professor, vereador e um dos líderes da campanha 
em defesa da Amazônia; Kardeck Leme: participou da campanha 
pelo monopólio estatal do petróleo. Atuou e continua atuando em 
movimentos sociais, apesar dos seus 94 anos; Fortunato Câmara de 
Oliveira, considerado herói de guerra, participou da Esquadrilha da 
Fumaça. Foi enviado pela FAB (Força Aérea Brasileira) para atuar na 
2ª Guerra Mundial. Na campanha para reeleição da chapa naciona-
lista – Generais Estilac Leal e Horta Barbosa- para o Clube Militar, 
foi preso arbitrariamente, com o intuito de afastá-lo do pleito. Se-
gundo o historiador Nelson Werneck Sodré , foi criado no seio das 
Forças Armadas um clima de terror, para impedir a vitória da chapa 
nacionalista(1952).

Após a morte de Euzébio, solicitei ao Kardeck e ao Miranda in-
formações sobre a atuação e expulsão do Colégio Militar. Infeliz-
mente, o Major Fortunato havia falecido. Recebi do Kardeck uma 
extensa carta e um pequeno texto do Miranda. Os dois revelam com 
clareza sua opinião sobre o colega Euzébio Rocha. São conceitos 
criados, por seis anos de convivência, dia após dia nos bancos escola-
res: nas discussões na “literária”, no lazer etc. (4)     

Estive no Colégio Militar, para me inteirar melhor sobre os fatos. 
Nunca imaginei que fosse tão fácil conseguir a documentação exis-
tente. Surpreendeu-me a gentileza do responsável pelo arquivo. En-
contrei alguns documentos, entre eles um com os brasões do Minis-
tério da Guerra - Colégio Militar, datado de 26.10.1936, endereçado 
ao Sr Capitão Ajudante I.T.G. – com as notas e os nomes dos alunos 
aprovados, entre os quais um ex- aluno, Euzébio Rocha, aprovado 
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com grau 10 (dez). (5)
Encontrei, também, o pedido de informação da mãe de Euzébio 

(6), Maria Carolina da Rocha, sobre o desligamento do seu filho, do 
Colégio Militar. Recebeu a resposta do Capitão Ajudante Orlando 
de Carvalho Freitas: 

Ao Snr. Coronel Director, o Capitão Ajudante in-
forma que o ex-aluno Euzébio da Rocha Filho, foi 
matriculado sob o nº 528 e frequentou este Collegio 
de 1929 à 8 de janeiro de 1936, quando foi desligado 
por processar ideias comunistas incompatíveis com 
a disciplina deste Collegio. Capital Federal, 25 de 
Setembro de 1936.(5)

Carta escrita por Euzébio (havia lido para mim), era uma folha 
de caderno.

Um dia eu era então menino e vi outros meninos 
que carpiam a rua. Eram magrinhos, franzinos e co-
bertos de andrajos. Sentados sobre os calcanhares 
arrancavam, sob o causticante verão carioca, as ervas 
daninhas que entre os paralelepípedos nasciam. Co-
miam os pobrezinhos em latas sujas, com suas mãos 
calejadas. O quadro era triste e compungente e eu 
tive pena deles. Pensei em vender minha bicicleta e 
o meu “cupper” e lhes oferecer alguma coisa.
Pensei em ganhar a sorte grande e dar-lhes tudo. 
Tudo ficou em minha imaginação tinha aula à tarde 
e fui estudar. Minha vida transcorria normalmen-
te, mas sempre eu me lembrava do triste quadro da 
minha infância. Pobres meninos! Cresci, estudei e 
entrei para o Colégio Militar. Meu exame foi bri-
lhante, tendo sido aprovado com distinção e louvor. 
Meu grito de protesto eu dei solenemente na “Li-
terária”, influenciando outros jovens. Mostrava-lhes 
os crimes da sociedade em que vivíamos – o levantar 
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dos trabalhadores e a sua humilhação. Denunciava a 
situação depressiva da nossa economia, totalmente 
escravizada à economia estrangeira. 
Nosso futuro ficou igual ao de vocês – pobres meni-
nos. Fomos expulsos, nossas matrículas canceladas, 
nossas existências perseguidas. Todos nos perse-
guem. Que importa fantoches! Qual a tradição de 
Nero, Pilatos, do homem que quis prender Castro 
Alves, o poeta da praça?! Quem são eles? Eles pas-
sam. A nossa ideia vence. O nosso coração se ale-
gra e um dia não haverá mais trevas, o sol fecundo 
iluminará nossa pátria, sem amos e sem escravos.  
(Euzébio Rocha). Rio de Janeiro 15 de dezembro de 
1936.

ANEXOS E NOTAS
1. Euzébio Rocha orador da turma. Jornal sem nome e data. (ar-

quivo de Euzébio).
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2. Euzébio Rocha  com o uniforme do Colégio Militar

3. Carteira de reservista, antes negada pelo Colégio Militar, ape-
sar de ter pleno direito.

4. Cartas enviadas à autora por  Henrique Miranda e Kardeck 
Leme

“Rio, 17.04.1996 
Querida Sobrinha:
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Há 59 anos o incansável combatente a favor da independência 
econômica do Brasil - Euzébio Rocha, aluno do Colégio Militar do 
Rio de Janeiro, alcançado pela “caça as bruxas” que se seguiu a derrota 
da aventura que ficou conhecida na nossa história como Intentona 
Comunista, foi expulso depois de preso e processado pelo Tribunal 
de Segurança.

Euzébio foi um exemplar aluno, querido e respeitado por pro-
fessores, particularmente pelo de História, Isnard Dantas Barreto, e 
colegas.

Quando foi expulso já havia terminado o curso do colégio e 
aguardava sua transferência para a Escola Militar de Realengo.

Euzébio era um tribuno nato, incansável na defesa da indepen-
dência econômica do Brasil. 

Afetuoso abraço do tio Henrique Miranda”

“Querida Ayala / Rio, 20/07/96.                              
Passados 60 anos dos fatos sobre os quais você esta querendo in-

formação, vou relatar o que ainda existe na minha memória e pesqui-
sar com os amigos, sobreviventes da época, o que dela já se apagou”. 
A notícia do “Globo” em 23.04.36 e que foi reproduzida 50 anos de-
pois, em 23.04.84, nos coloca na ponta do fio da de um ato de vio-
lência fascista, desencadeado no Brasil, depois da intentona de1933. 

Nesse dia eu já estava transferido para a Escola Militar de Re-
alengo, cursando o 1º ano. Os setenta (informação fornecida pelo 
Euzébio antes de 37) alunos que constituíam o grupo por ele lidera-
do, poucos foram expulsos. Minha relação se limitava a Euzébio que, 
cuidadosamente, não mencionava o nome dos demais. Fortuitamen-
te, fiquei sabendo do nome de um Abrão e de Tobias. O primeiro por 
morar no meu bairro, aproximou-se de mim e o segundo de nada sei.

Fui matriculado no tradicional educandário Tomaz Coelho, vulgo 
Colégio Militar do Rio de Janeiro, no mesmo dia que o Euzébio, no 
ano de 1930. Ele chegou primeiro na fila da matrícula por isso rece-
beu o numero 528 e eu 584. Tranquilo, de comportamento equilibrado 
e maduro, desde os primeiros momentos marcou sua presença como 
quem sabe o que quer e não joga palavras fora. Vendendo saúde, a 
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pele bem vermelha, foi apelidado de “Camarão”.  Seu comportamen-
to dentro dos padrões colegiais, sempre foi exemplar. Sem arrogância 
e numa atitude de irmão mais velho, mais experimentado, se con-
trapunha as “maluquices” comuns dos seus condiscípulos, procuran-
do mostrar-lhes que os grandes privilégios de que desfrutavam, os 
obrigava a um comportamento exemplar. Sua teoria ele diariamente 
transportava na sua prática. 

Nesse contexto, um fato era marcante, a sua sistemática luta para 
que os colegas não frequentassem os miseráveis prostíbulos do man-
gue. No princípio, ridicularizado pelo cinismo machista dos futuros 
generais, mas depois, compreendido, respeitado pelos mais sensíveis. 
Levando os estudos de todas as matérias do currículo a sério, passou 
a ser muito admirado pelos melhores professores, particularmente 
pelo de História Universal, Coronel Isnard Dantas Barreto, também 
destruído pelo fascismo crioulo, administrado pelos Felintos Müller 
aprendizes eficientes conforme a história mostrou.   

O Comandante do Colégio Militar, Marechal Esperidião Rosa, 
varão de Plutarco homem forjado na qualidade dos melhores mili-
tares brasileiros, da fornada de Benjamin Constant Rondon e Si-
queira Campos, garantia um ambiente no qual os Euzébios podiam 
proliferar.

Um personagem da categoria humilde, mas que muito apreciava 
as qualidades do Euzébio era o inspetor Chefe Miranda Reis, res-
ponsável geral pela disciplina dos alunos. Amigo de minha família 
varias vezes me fez confidências a respeito. Foi nos inflamados de-
bates na Sociedade Literária do Colégio Militar que Euzébio ficou 
conhecido e admirado por uns e discriminado por outros – naquela 
democrática tribuna já haviam se feito ouvir, em defesa dos maiores 
interesses do povo brasileiro e das questões decisivas da humanidade 
que já haviam provocado o morticínio da 1ª guerra mundial e, naque-
les idos geravam a segunda. Ivan Ramos Ribeiro, Nelson Werneck 
Sodré e outros Não falo de “perseguidor” como você define, porque 
eram vários, poucos canhestros, marinheiros – de - primeira viagem. 
Depois os bandidos nas– fascistas matricularam os bandidinhos me-
nores na sua escola e surgiram os mestres crédulos da covardia e da 
tortura. Na polícia política, que antecedeu o DOPS, o monstrengo 
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chamava-se Emílio Romano, que se benzia conscrito antes e depois 
das sessões de tortura [...]

  [...] Euzébio Rocha foi ao Colégio Militar o condiscípulo exem-
plar que me conquistou para as ideias mais nobres em relação ao 
futuro da humanidade. Foi meu mestre de amor ao Brasil e confiança 
no nosso povo. Durante toda a minha vida procurei me manter digno 
de sua amizade, nascida num momento crucial de nossa juventude.                                                                                

Um abraço do Kardec” 

 Jornal enviado tanto por Henrique Miranda como por Karde-
ck Lerme: Jornal O Globo. Rio de Janeiro. 23 abr.1986.
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5. Documento do Colégio Militar que revela a aprovação do 
aluno (ex aluno) Euzébio Rocha Filho nº 528 com grau 10 
(dez).
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6. Petição de autoria de minha avó, pedindo informações a res-
peito do desligamento do seu filho. A própria petição recebeu 
a resposta do Capitão Ajudante Orlando de Carvalho Freitas, 
sem qualquer explicação.
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CAPITULO II

APROVADO EM CONCURSO, SEGUE PARA SÃO 
PAULO 
Euzébio, com a documentação em ordem, cursou Matemática Supe-
rior na Faculdade de Filosofia do Rio de Janeiro. Prestou concurso 
público, para técnico em administração. Obteve excelente classifica-
ção e escolheu a Justiça do Trabalho, em São Paulo, cuja 1ª Junta e o 
Tribunal Regional estavam sendo inaugurados. 

Casou-se com Arlette, que acabara de se formar em Enferma-
gem na “Anna Nery”. Primeira Escola de Enfermagem do Brasil 
(integrada à Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ, criada 
pelo Decreto nº 16.300 de 31/12/1922). Como primeira aluna do cur-
so, Arlette foi a “Dama da luz”. Recebeu como prêmio uma viagem 
para um curso nos EUA. Abdicou do prêmio para casar e foi para 
São Paulo, com Euzébio. Os dois eram muito jovens e enfrentaram 
sérias dificuldades. Não era nada fácil a vida e mais difícil ficou quan-
do eu nasci. Mudaram-se do Hotel Avenida, no centro da cidade, 
para um bairro afastado. Consideraram mais saudável, o bairro, cha-
mado “Casa Verde”, ficava bem longe do centro. Era deserto e não 
havia calçamento. A casa era modesta, mas o terreno era amplo e 
ensolarado.

Como Euzébio cursara Matemática Superior, resolveu prestar 
vestibular para Engenharia na USP (Universidade de São Paulo). 
Fez o vestibular e passou, mas, quando foi fazer a matrícula, a decep-
ção: o curso exigia carga horária integral. Trabalhando na Delegacia 
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do Trabalho, já nesta época ele era Diretor, não poderia assistir às 
aulas pela manhã e à tarde. Teimoso como sempre, fez o possível 
para efetuar a matrícula: conversou com o Diretor-presidente, no 
sentido que tivesse frequência livre. Assistiria às aulas que pudesse e 
prestaria as provas e, se não alcançasse as notas exigidas, cancelaria a 
matrícula. Não conseguiu e acabou prestando outro vestibular para a 
Faculdade de Direito do Largo São Francisco. Foi aprovado e cursou 
até o 3º ano. Depois, teve de se transferir para a UFRJ (Universidade 
Federal do Rio de Janeiro) quando foi eleito deputado federal.

Dando vazão à sua veia matemática e necessitando aumentar sua 
renda, foi dar aulas no “Liceu Ateneu”, no 1º e 2º ciclos. Ali, ensinou, 
também, Prática Jurídica e Comercial. O seu raciocínio matemático 
não admitia qualquer fórmula que não fosse deduzida. Mas, pelo que 
ouvi dizer, ele era admirado e querido pelos alunos. 

Foi Membro da Banca Examinadora do Concurso do DASP e 
da Banca Examinadora para provimento das vagas de Oficial de Di-
ligência (DASP). 

Suas atividades diárias eram longas: da Delegacia do Trabalho, 
ia dar aulas de Matemática e depois, ia para a faculdade. Euzébio 
tomava uma condução e depois precisava andar a pé, uns quarenta 
minutos, para chegar em casa. Mamãe me contou que ele chegava 
sempre alegre e assoviando! E quem me confirmou foi o Dr. Ovídio 
Palumbo. Eram amigos de infância e se reencontraram em São Paulo. 
Apesar de serem ideologicamente opostos, se respeitavam. E, nas ho-
ras difíceis, um ajudava o outro. Foi no dia que Euzébio foi cremado, 
que o nosso querido médico relembrou o amigo e me confidenciou: 

No início da nossa vida, em São Paulo, há um fato 
que Euzébio me impressionou. Nunca me esqueci. 
Arlette não estava passando bem e ele me pediu que 
fosse examiná-la. À noite, terminado o meu traba-
lho e o dele, tomamos o ônibus. Havia chovido e o 
chão estava um lamaçal. Ao chegarmos, impressio-
nado, perguntei: 
- Você faz esse trajeto todos os dias? Ele me 
respondeu: 
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-Você não imagina como essa caminhada me des-
cansa. Pela manhã, ouço os pássaros cantarem e os 
raios de sol iluminar a natureza. À noite, o céu fica 
tão lindo enfeitado pelas estrelas. E, quando é lua 
cheia tudo fica em festa. É essa caminhada noturna 
que me dá fôlego para estudar, ler e escrever.                            
 - E o barro, Euzébio? 
 - Eu nem vejo!
(Dr. Ovídio Palumbo. Depoimento à 
autora.31.03.1996)

Apesar das atividades diárias exaustivas, encontrava tempo para 
a política. Segundo o SNI (Serviço Nacional de Informações)/inf. 
Nº 3876, p.73, em 27.11.40 compareceu a um comício na cidade de 
Sorocaba “Em Defesa do PetróleoNa Delegacia do Trabalho, passou 
a ser estimado e admirado por muitos colegas pela sua competên-
cia, seriedade e solidariedade. Na campanha para deputado federal, 
na Constituinte de 1946, eles colaboraram decididamente para sua 
eleição.  

Seus ideais nunca silenciaram apesar de trabalhar numa repar-
tição pública e estar em pleno “Estado Novo”. Exercia o cargo de 
diretor da Secretaria da Justiça do Trabalho. 

O Delegado do Trabalho logo aquilatou a capacidade do seu fun-
cionário e passou para ele os encargos que competia aos superiores, 
inclusive fazer  um discurso para saudar o Presidente Getúlio Vargas, 
que iria visitar àquela repartição pública. Evidentemente, Euzébio 
fazia sérias restrições a este governo. Não poderia saudá-lo e, se o 
fizesse, seria para falar o que pensava. Preocupou-se: não poderia 
perder o emprego, tinha mulher e filha para sustentar. Tentou se es-
quivar da incumbência. Nada convenceu o seu chefe. Teria que acei-
tar a missão.

Mais uma vez, a vida quis testar Euzébio e ele foi para casa pre-
ocupadíssimo. O que fazer? Não poderia se calar. Por várias vezes, 
comentou sobre a angústia que enfrentou. E o emprego?  Precisava 
tanto daquele salário!

Entretanto, não poderia renunciar às suas ideias. A covardia seria 
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pior. Foi preparar o discurso, com a empolgação do seu ideal. E co-
meçou a fazer suas anotações, pedindo a Deus que o inspirasse. Era 
a oportunidade de denunciar diretamente para o Chefe da Nação, 
Getúlio Vargas, o Estado Repressivo. 

Não poderia ignorar o lado autoritário e arbitrário do “Estado 
Novo”, instalado em 1937. Nesse regime, foram abolidas as liberdades 
democráticas e criados mecanismos para o controle e censura à im-
prensa, ao teatro, ao cinema etc. 

O DIP, Departamento de Imprensa e Propaganda, controlava 
com mão de ferro qualquer crítica ao sistema político, apelando para 
a prisão e as torturas em quem ousasse divergir. Precisava denunciar 
as prisões, as torturas, os assassinatos e o mal da censura, para a cria-
ção da consciência nacional, o desserviço do DIP. Não deixaria de 
aplaudir os aspectos positivos que eram muitos, como: as mudanças 
amplas e profundas, fazendo o Brasil, decididamente, transformar-se 
num Estado - Nação, dotado de identidade nacional, voltado para o 
desenvolvimento econômico que pressupunha o Estado como agente 
preponderante, senão o único. Outro aspecto positivo foi a interven-
ção, de forma abrangente, nas relações sociais, criando, por exemplo, 
o salário mínimo, férias remuneradas, a CLT (Consolidação das Leis 
do Trabalho), que deu expressão política ao sindicalismo.  Final-
mente, protegeu as riquezas nacionais das investidas do capital in-
ternacional, criou a Companhia Siderúrgica Nacional e o Conselho 
Nacional do Petróleo. Além disso, decretou o voto secreto e atendeu 
às reivindicações femininas, concedendo à mulher o direito a votar. 
Assim, ele apontou os grandes erros e os acertos. Passou a noite qua-
se em claro. Só quando ficou satisfeito com seus apontamentos é que 
sossegou. O resto seria de improviso.                         

Foi um susto, para a maioria, quando Euzébio terminou o discur-
so. Percebeu o sorriso amarelo dos superiores, o silêncio de Getúlio e 
a admiração de poucos.

Aliviado, deu prosseguimento ao seu trabalho. Parecia que nada 
iria suceder. Tempos depois, foi convidado a comparecer ao Palácio 
do Catete. O Presidente queria conversar com ele. Tomou as provi-
dências possíveis e foi ao encontro, certo de que responderia a inqué-
rito e, por fim, seria demitido. Surpreendeu-se, o Presidente estava 
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sorridente e, afetuosamente, o cumprimentou:  “Jovem, tu és corajoso 
e estudioso. O teu discurso demonstrou conhecimento dos proble-
mas nacionais e muita coragem. O Brasil precisa de jovens assim!”. 
Conversaram por algum tempo.

Entre os dois, foi criado um laço afetivo baseado em respeito 
mútuo. Principalmente, quando Getúlio caminhava para a demo-
cratização do Brasil, com a preparação de uma Assembleia Nacional 
Constituinte e, por sua orientação, foi criado, no Rio de Janeiro, o 
PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), em maio de 1945. O programa 
do partido se adequava à sua ideologia. Euzébio ficou confiante e, em 
seguida, com um grupo de companheiros, deu início à organização 
do PTB em São Paulo.

As divergências dos seus oposicionistas agravaram-se, principal-
mente diante das manobras continuístas. Em 29 de outubro de 1945, 
Getúlio Vargas foi deposto por um grupo de generais que faziam 
parte do seu ministério. Voltou para sua fazenda, em São Borja (Rio 
Grande do Sul). O Presidente do Superior Tribunal Federal (STF), 
José Linhares, assumiu a Presidência da República. E a ideia da As-
sembleia Nacional Constituinte com Getúlio foi abandonada.

Assim que soube do golpe, Euzébio se lembrou dos estatutos e 
das assinaturas colhidas, para fundação do PTB, em São Paulo. Es-
tavam na futura sede do partido. Foi imediatamente para lá. Não po-
deria deixar que essa documentação fosse destruída pelos golpistas. 
Escondeu tudo muito bem e, quando se preparava para sair, verificou 
que os policias estavam prestes a invadir a sala. Sentou-se e ficou 
lendo o jornal.

Os policiais, como sempre, esbanjaram truculência e um deles, 
aos berros e usando palavras de baixo calão, ordenou que ele fosse 
tirar o retrato de Getúlio da parede.  Calmamente retrucou: 

“Não vou! E, para que tanto trabalho se vai ter de recolocá-lo em 
breve?” 

Os policiais arrancaram o retrato, jogaram no chão. Reviraram 
a sala, mas nada encontraram de importante. Euzébio passou pelo 
DOPS (Departamento de Ordem Política e Social) e depois foi le-
vado para o Presídio Tiradentes, em 25 de outubro de 1945. As celas já 
estavam cheias e se encheram ainda mais. Segundo o dossiê da Polícia 



50

Civil de São Paulo (Divisão de Informações/CPI/DOPS/SP): “Em 
uma relação de elementos queremistas detidos em 30.10.1945, para 
averiguações, figura o nome de Euzébio Rocha”. Arlette, minha 
mãe, sempre contava que, ao saber da prisão do marido, ficara muito 
preocupada e nervosa. Enquanto que eu, com os meus cinco anos, 
comemorava, espalhando arroz, que ela havia comprado, e batendo 
palmas: – “Meu pai tá preso! Meu Euzébio tá preso”! 

Os encarcerados políticos, dessa vez, ficaram presos por pouco 
tempo. A eleição para a Assembleia Nacional Constituinte foi mar-
cada para 02.12.1945.  O PTB de São Paulo foi fundado. Euzébio foi 
indicado candidato para deputado federal. Sentada no chão com a 
cabeça no seu colo, muitas vezes, ouvi certas explicações, como esta:

“O Sr. Berto Conde me disse que havia colocado o meu nome na 
lista de candidatos a deputado federal, o que contestei com veemência, 
porque não me considerava em condições de assumir representação na 
Constituinte. Diante da minha reação, o Sr. Berto foi franco e explicou: 
- “Eu sei que você não tem condições de ser eleito, mas é professor  e, 
é muito respeitado no seu trabalho. Com certeza irá ajudar a legenda 
do partido”. Diante de tal argumento, aceitei. Só que não aceitei apenas 
para contribuir com a legenda. Seria para valer!

Quando contei para Arlette, ela ficou incrédula e assustada. Disse: 
“- Você vive nas nuvens! Não tem dinheiro, sequer para fazer as cédulas. 
Como pode ser candidato?” Expliquei que teria ajuda do partido e que 
não desistiria, tivesse a dificuldade que tivesse. Apesar de não acreditar, 
Arlette se empenhou, ajudando o quanto pôde.

Naquela época, não havia a máquina de votar. Os privilégios pra-
ticamente inexistiam - não havia mordomia. O salário não estimulava 
os ambiciosos. O número de candidatos foi limitado. Era a primeira 
eleição após a ditadura de Vargas. Desenvolvi minha campanha, o me-
lhor que podia, para vencer e venci! Lembrei-me de que, sendo diretor 
da Justiça do Trabalho, era eu quem redigia as reclamações verbais dos 
trabalhadores, nas causas contra os patrões. Vivendo dia e noite as ju-
risprudências do tribunal e conhecendo as orientações, eu dava uma 
redação às reclamações verbais, modéstia à parte, muito bem feitas, e 
elas era um trunfo. Então, constantemente os trabalhadores ganhavam 
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a questão. , proporcionalmente, um êxito muito grande nas aprovações. 
E quando isto acontecia, os trabalhadores, na sua simplicidade, chega-
vam até mim dizendo: 

 “ – Doutor, o senhor não leve a mal, mas eu trouxe essa lembran-
cinha aqui”. 

E puxava umas notinhas para me dar. Eu dizia: 
– Meu filho eu já ganho o suficiente para fazer isso. Não posso acei-

tar, porque se eu começasse a optar pelo dinheiro, os patrões pagariam 
muito mais. Compreendo que isto é um agradecimento que você quer 
fazer. Vamos tomar um cafezinho. 

 Lembrei-me que tinha o endereço de todo este pessoal. Resolvi 
mandar uma carta bem redigida, dizendo que gostaria de contar com a 
confiança deles e junto mandei a minha cédula. E, aconteceu o imprevi-
sível. Nem eu calculava que poderia ser eleito.  Fui um dos mais jovens 
deputados federais, com 28 anos, completados em 20 de novembro de 
1945.

Fazia parte do diretório de São Paulo. Era contra o voto nulo, mas 
não confiava no Dutra (Eurico Gaspar Dutra). Acreditava que Dutra 
poderia ser pressionado e cobrado, diante das inúmeras promessas que 
fez.

Para fortalecer o partido, Getúlio saiu candidato ao Senado e à Câ-
mara Federal, em 14 Estados da Federação. Sua aceitação foi compro-
vada diante da votação. Dos 603.500 votos obtidos pelo PTB, Getúlio 
obteve 318.000. Por isso, o partido obteve uma bancada de 22 depu-
tados federais e, para o Senado, Getúlio foi eleito em São Paulo e no 
Rio Grande do Sul. Como Marcondes Filho foi também, eleito em 
São Paulo, Getúlio assumiu a representação pelo Rio Grande do Sul. 
O PTB, apesar de ter sido recém-criado, tornou-se a 3ª bancada do 
Parlamento. 

Fiquei como primeiro suplente, o que significava ser eleito, porque 
Vargas teria que renunciar ao cargo de deputado federal. A minha vi-
tória, por um lado, revelava a astúcia do Getúlio que, ao ser candidato, 
carreou muitos votos para a legenda do partido. Outros pontos os quais 
não poderiam ser esquecidos: a garra dos colegas de trabalho, meus 
alunos, os trabalhadores para os quais enviei a cédula e a participação 
indireta do Sr. Berto Conde, o qual era o responsável pela seleção de 
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candidaturas do PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), para a Consti-
tuinte de 1946. (Euzébio Rocha. Depoimento à autora). (1)

Os Deputados Constituintes tomaram posse no recinto do Palá-
cio Tiradentes, na então Capital Federal do país, na cidade do Rio de 
Janeiro, em 31.01.1946. Euzébio assumiu seu primeiro mandato, levou 
a sério o compromisso assumido, com o povo e com a pátria.(1) 

Não aceitava nada que pudesse beneficiar um grupo, por interesse 
particular. Por isso, apesar da sua pouca idade, passou a ser respeitado 
pelos colegas, jornalistas e até funcionários da Casa.

Assim que foi empossado, como deputado federal constituinte, 
Euzébio, entusiasmado, foi conversar com o escritor Monteiro Loba-
to, autor do livro O Escândalo do Petróleo, publicado em 1936, durante 
o primeiro mandato de Getúlio Vargas. O título foi proibido pela 
ditadura do Estado Novo, meses depois de seu lançamento. Lobato 
combatia os americanos e defendia o nosso petróleo. Entretanto, não 
defendia o monopólio estatal do petróleo. Reconhecido por mui-
tos brasileiros como a personalidade que defendia o nosso petróleo, 
decepcionou o jovem deputado quando o aconselhou: “Meu filho, 
você é tão jovem e tem uma carreira brilhante nesse país. Poderá 
ir muito longe. Entretanto, você não será nada, se começar a se 
meter com o petróleo. Deixe isso para lá!” (2).  

Decepcionado, Euzébio retrucou: - “É lamentável que um velho 
escritor pense assim. O importante é que a maioria dos brasileiros 
pense como eu”! 

ANEXOS E NOTAS

(1) Euzébio Rocha assinando a Constituição. 31.01. 1946 
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(2) Monteiro Lobato. O Escândalo do Petróleo. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1936. Ficou famoso. Entretanto, 
Gondin da Fonseca desmistificou Lobato, em Que Sabe Você 
Sobre Petróleo? .( Paginas 208 e 209. Rio de Janeiro. Edito-
ra Livraria São José.1955) revelando a mensagem deixada por 
Monteiro Lobato  aos jovens, pouco antes da sua morte e que 
foi enviada para Gondin:

“[...]  A solução boa para o nosso caso é fazer aqui o que os Es-
tados Unidos fizeram: dar plena e absoluta liberdade à iniciativa 
particular para criar a indústria do petróleo, da mesma forma que 
criou tudo mais nesse país. Plena liberdade para todo mundo procu-
rar petróleo, abrir poços. [...] É a hipótese de entregarmos o petróleo 
a uma companhia estrangeira?

É uma solução ótima para o mundo, porque rapidamente será 
mobilizado e comercializado o petróleo que dorme o sono de gi-
gante em nosso imenso subsolo. “Quer então dizer que das três 
soluções a pior  é justamente a “nacionalista”? 

“Está claro! É a mais desastrada. É o meio de levar o Brasil à 
mais estrondosa falência. Será o petróleo-Central do Brasil . Será 
o petróleo Lóide Brasileiro. Será o Petróleo – Déficit Perpétuo. 
Será petróleo que não queima. Será uma explosão de refinaria 
por mês, como já tivemos um desastre da Central por dia.[...] A 
Argentina criou os “Yacemientos Fiscales” instituição semi-ofi-
cial, mas deixou livre a exploração pelos particulares. Não houve 
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monopólio como o Conselho parece querer instituir aqui. E mes-
mo assim foi necessário mais de um milhão de contos. Onde o 
nosso governo vai buscar esse dinheiro?[...]”

O Tempo provou, aliás como Euzébio dizia:” O tempo é o tri-
bunal dos tribunais!” E Lobato estava completamente equivocado.

(3) Referências ao deputado Euzébio Rocha , feitas por jornais 
da época: 

O JORNAL O GLOBO. RIO DE JANEIRO, 18 JUL.1946.                                                                 

OBSERVAÇÕES ECONÔMICAS
“O deputado trabalhista Euzébio Rocha encaminhou, por inter-

médio da Mesa da Assembleia Nacional Constituinte, um pedido de 
informações de uma empresa de transporte coletivo da cidade de São 
Paulo”. Pela importância da matéria, que envolve interesses da po-
pulação da segunda cidade do país, e pela precisão técnica do pedido 
de informações, o trabalho do constituinte paulista é digno de consi-
derações e meditada leitura. Sem exagero pode-se afirmar inclusive, 
que Euzébio Rocha é um modelo em matéria de pedido de informa-
ções, sendo possivelmente o melhor fundamentado em quantos até o 
momento foram apresentados à Assembleia Constituinte.       

[...] Prende-se a matéria à proposta organização de uma com-
panhia municipal de transportes coletivos na cidade de São Paulo, 
entidade de economia mista que teria a seu cargo o monopólio dos 
transportes coletivos, mediante encampação dos atuais serviços de 
carris e ônibus. O capital é de 250 milhões de cruzeiros e os acionistas 
seriam, além do Estado, a Municipalidade da Capital e a Light.

Entre os pontos que parecem pouco claros ao deputado Paulista, 
figura da insuficiência do capital previsto para a empresa, pois dada 
a modalidade de incorporação do mesmo sem o acervo das atuais 
empresas permissionárias, restariam apenas em caixa 30 milhões de 
cruzeiros para a movimentação dos serviços inclusive para reequipa-
mento e modernização da tração elétrica e modernização da tração 
automotriz. Ora, cálculos modestos indicam que tais encargos exi-
girão cerca de um bilhão de cruzeiros. Outro ponto pouco claro na 
proposta encaminhada ao Departamento Administrativo do Estado, 
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é a garantia de lucros de 8% a 12% para o capital investido, juros que 
parecem excessivos em se tratando de serviços públicos. [...] Além 
disso, se tais lucros forem mantidos, dado que o capital terá que ser 
elevado para permitir atender os encargos dos serviços, haverá que 
impor aos paulistanos tarifas elevadíssimas, sem o que a receita ja-
mais permitirá atender esse dispositivo estatutário [...]

 [...] Em outras palavras, a Light, além dos grandes lucros que 
terá com a venda de energia pela tarifa em questão, obterá um lucro 
mínimo de 8% pelos 60 milhões de cruzeiros representados pelo ma-
terial de carris que vai entregar. O pedido de informações do Depu-
tado Euzébio Rocha é um brado de alerta que precisa ser ouvido [..] 
O caso, porém é de evidente interesse nacional, pois representaria, 
caso viesse a ser efetivada a transação, perigoso precedente para as 
demais cidades do País

Jornal O Diário Trabalhista, São Paulo, 03 ago.1946. 
Manchete: AFRONTA À ASSEMBLEIA - O DEPUTADO 

EUZÉBIO ROCHA DENÚNCIA A ATITUDE INSÓLIDA 
DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

“ [...] Como toda a Assembleia sabe, há dias formulei ao execu-
tivo paulista, em 21 itens informações sobre o problema de transpor-
tes em São Paulo e as bases em que se pretende criar a Companhia 
Municipal de Transporte Coletivo, na qual a Light consegue o bom 
negócio de vender seus bondes velhos e trilhos pela importância de 
sessenta milhões de cruzeiros. Sem comentário. Não vou examinar, 
como seria conveniente, a atitude do Senhor prefeito, porque não de-
sejo colaborar no sentido que se desvie a atenção do povo, da questão 
dos transportes [...]”

[...] Merece particular atenção o discurso proferido pelo Sr. Eu-
zébio Rocha que de início declarou ser de seu dever trazer ao conhe-
cimento da Assembleia uma entrevista concedida a Folha da Noite, 
São Paulo 18 de Julho de 1946, pelo Sr.Abraão Ribeiro, prefeito de São 
Paulo, vazada nos seguintes termos:

“Não reconheço alguma autoridade na Assembleia Nacional 
Constituinte para interrogar o Conselho Administrativo de São 
Paulo, constituído de homens íntegros e capazes” [...]”
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Jornal O Correio da Manhã,Rio de Janeiro, 08 set.1947.  
	 O orador do expediente Sr. Euzébio Rocha estava aguardan-

do que uma Voz de grande autoridade se erguesse em defesa de São 
Paulo e do Brasil, em meio da atual crise angustiante. Esperou muito 
tempo, ninguém falou. Então, julgando-se embora menos autorizado  
rompeu o silêncio:  

     
“Senhor Presidente, eu bem conheço a gravidade do instante his-

tórico que atravessamos”. Por isto mesmo, fruto de muita meditação 
e estudo decidi proclamar o meu modesto pensamento sobre a situ-
ação financeira e econômica do meu Estado, mostrando a angustia 
que São Paulo está vivendo em virtude da maneira perigosa com que 
se está dirigindo a política e o crédito no país.

Senhor Presidente, desde os tempos do império, São Paulo vem 
pleiteando do Governo Central apenas uma coisa: que exista uma 
relação de equilíbrio, entre o que dá e o que recebe. Não quer nada de 
ninguém; Não quer o sacrifício de quem quer que seja e está sempre 
disposto a cooperar com o seu trabalho, seu esforço, sua iniciativa, 
para o bem estar de todos. São Paulo tem orgulho de ser Brasil. E por 
isso pede que o considere Brasil.

Neste momento, estão funcionando três bombas aspirantes da 
riqueza paulista: a arrecadação Federal, os institutos e o Banco do 
Brasil. Agora, não podemos mais. Já nos tiraram tudo e nem ao me-
nos querem que trabalhemos!

Esse é o ponto nevrálgico do momento em que vivemos. Não 
estamos nos queixando do preço. Se for necessário, pagaremos mais. 
Porém, pedimos que nos deixem trabalhar. É só. Mais da metade 
da receita federal vem de São Paulo. Mais da metade da produção 
industrial vem de São Paulo. Mais da metade da produção agrí-
cola vem de São Paulo. Mais da metade da exportação sai de São 
Paulo. Se essa metade não funcionar direito, o prejuízo é de todos.

Andam por aqui, no Rio alguns clandestinos da vida econômica, 
afirmando que é necessário quebrar tudo. Um deles, o Sr. José Pires 
do Rio, tem contra São Paulo o recalque de ter sido tocado de lá por-
que, como prefeito, levou todo período de sua administração fazendo 
experiência de calçamentos e só deixou buracos na rua e um grande 
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alívio quando se foi. Seu descortino administrativo revelou-se na 
venda dos navios do conde Pereira Carneiro, sua vítima indefesa e 
inconsciente, pouco antes da guerra, quando qualquer barco pas-
sou a ser uma preciosidade. E o Conde ficou com o sal em Mosso-
ró pagando fretes altos aos donos dos seus navios.

Seu nacionalismo se manifestou com o contrato “Farquinhar”: 
o ferro de Itabira e Vale do Rio Doce doado de presente aos es-
trangeiros. Sua evolução mental se definiu na reedição de um livro 
contra o carvão nacional, com uma introdução na qual declara que 
nada tinha a apresentar de novo. Vinte anos depois! Nada ocorrera 
de novo, em matéria de combustível nestes últimos 20 anos, para 
ele. Nem toma em consideração que estamos produzindo e con-
sumindo um milhão e meio desse carvão que ele acha imprestável 
e que não é inferior ao da África do Sul, que nos chega em inglês.

A esse campeão de ódio contra a iniciativa e o trabalho dos pau-
listas podemos juntar o eterno representante dos interesses estran-
geiros da Great Western, da Pernambuco Tram Ways e da Western 
Tellegraph. O inefável Dr. Eugênio Gudin cujo cartaz de técnico se 
fez à custa de libras e dólares de matéria paga, de internacionais sus-
peitos, e cuja amizades e relações se constituem e se fortalecem nos 
bastidores da advocacia administrativa.” (Considerações Sobre a Si-
tuação Financeira de São Paulo. Discurso proferido na Câmara dos 
Deputados, Rio de Janeiro, 07.07.1947 e publicado no Jornal Correio 
da Manhã, Rio 08 de agosto  de 1947). Revisar > no cabeçalho a data  
é uma e aqui é outra, coloque a data certa, sugiro que coloque a data 
certa no  cabeçalho da matéria

(4) Euzébio e outros companheiros sentiam falta de um jornal 
que informasse ao povo ,assuntos de relevância importância com lin-
guagem simples. E assim surgiu O JORNAL DA SEMANA. Com o 
seguinte slogan: “do povo para o povo”. Foi lançado em São Paulo, 
em  fevereiro de 1950. Euzébio assumiu a direção e ficaram como 
relatores Léo Ribeiro de Morais, Tito Lívio Fleury Martins e Hilho 
de Lacerda. Não encontrei nenhum exemplar do jornal. Circulou por 
meses, até que precisou ser fechado, por falta de verba.
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CAPITULO III

A QUESTÃO ENERGÉTICA: A LIGHT / O AÇO
A questão energética constituiu uma das maiores preocupação de 
Euzébio Rocha. Explicava: 

“De 1921 à 1925, o petróleo, como fonte energética, representava 
26% das necessidades de consumo dos EUA; o carvão respondia por 
69%, para o potencial energético americano. Em 1947, o petróleo e 
seus derivados, incluindo o gás natural e o gás liquefeito, atingiam 
42,6%, baixando o carvão para 46%.

Para termos uma ideia da carência brasileira, basta lembrar que 
75% da energia do Brasil eram gerados à base do combustível mais 
ante-econômico que existe: a lenha, em 1951. Como fonte de calor, a 
lenha é de fraco rendimento térmico, de manuseio incômodo e cada 
vez mais caro, pela sistemática destruição das florestas próximas aos 
centros de consumo. 

Euzébio argumentava: Até 1930 o Brasil era considerado o país da 
sobremesa, porque a base da sua economia era exclusivamente cacau 
e café. No “Estado Novo”, comandado por Getúlio Vargas, houve a 
preocupação de dar ao Brasil condições para a industrialização. Se 
tivéssemos continuado na dependência total do aço importado, do 
petróleo importado, da eletricidade nas mãos da Light, não coman-
dávamos a nossa economia. Éramos comandados. Parece uma posi-
ção de intransigência nacionalista, mas não é. Vou dar um exemplo: 
o então Presidente Figueiredo dirigiu-se à Volkswagen no momento 
que a balança de pagamentos estava desequilibrada, para pedir ao 
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diretor da Volkswagen que aumentasse as exportações de carros, para 
melhorar a balança. E, a Volkswagen explicou: 

 “mas isso eu não posso fazer Quem determina as cotas de ex-
portação é a matriz”. 

À medida que o comando econômico do país fica nas mãos de 
determinadas empresas estrangeiras, ele perde a opção de ser inde-
pendente. A Revolução de 30 compreendeu esse fenômeno, e se es-
forçou para criar uma siderúrgica, a de “Volta Redonda”. Foi uma 
batalha difícil, pois a United States Steel fez de tudo para que ela não 
fosse criada. A referida companhia conseguiu que o Departamento 
de Estado Americano negasse atender ao acordo, firmado entre os 
Presidentes Getúlio e Roosevelt, argumentando ser impossível cons-
truir a siderúrgica, porque não havia possibilidade de interromper 
a indústria bélica, para ir construir no Brasil. O representante do 
Brasil, enviado para concluir o que havia sido combinado, avisou ao 
governo. Getúlio imediatamente solicitou que seu embaixador con-
versasse com o Presidente Roosevelt, lembrando-o de que a autori-
zação para que o EUA construísse a base em Natal foi mediante a 
construção da siderúrgica. Se o EUA não pudesse construir, o Brasil 
também não serviria de base americana. Roosevelt, em quarenta e 
oito horas, considerou a construção da siderúrgica  esforço de guerra.

Com Volta Redonda, São Paulo teve um crescimento industrial: 
pôde construir as máquinas de que necessitava, sem ficar “ao bel-pra-
zer” das multinacionais. Era necessário avançar muito mais! 

“A montagem das usinas elétricas obedeceu a uma evolução nor-
mal, como tem acontecido em todos os setores da atividade humana”. 
O desenvolvimento desta indústria criou como necessidade, em se-
guida, novas etapas: a interligação entre várias usinas para melhorar 
o aproveitamento dessa energia. Hoje, entretanto, o problema se põe 
da seguinte forma: usinas destinadas exclusivamente à produção da 
energia elétrica são obsoletas. É necessário, quando vamos resolver o 
problema pensar na regularização dos rios, na irrigação, na navegação 
etc. Em obras amplas e de aproveitamento integral. Aliás, esta é a so-
lução dada pelo Presidente Roosevelt, nos EUA. Quando construiu 
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a Usina Bouder Dan, transformando o Vale do Tenessee em uma das 
mais prósperas Zonas dos Estados Unidos. A consequência imediata 
de ter passado o governo americano a explorar o setor de energia 
elétrica, construindo usinas que atendiam aos interesses econômicos 
de toda a região, foi o barateamento do preço da energia elétrica em 
40%. Esta foi orientação, levada a efeito depois das conclusões  do  
Senado americano  de  que  as empresas   de energia elétrica tinham 
lucros superiores a mil por cento (1,000 %).              

A “Light” (o grupo Light Bond and Shere) quando examinei os 
balancetes, no país de origem (Canadá), constatei que os lucros eram 
imensos. O investimento da Light era mínimo, para poder obter o 
máximo de lucro. A energia gerada era muito aquém das necessida-
des energéticas do país. Aliás, quanto pressionada pela população, 
pelo Congresso, por causa do péssimo serviço (cortes de eletricidade, 
sucessivos racionamentos, o que trazia grandes prejuízos ao desen-
volvimento do país e aos bolsos dos trabalhadores), a Light pediu 
que o governo brasileiro solicitasse ao Banco Internacional de Re-
construção e Desenvolvimento, 90 milhões de dólares. Diante desta 
proposta, preparei um Projeto, para que esses 90 milhões de dólares 
fossem entregues ao governo brasileiro, já que este empréstimo era 
fornecido pelo Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol-
vimento (BIRD) e as verbas seriam repassadas à Light, mediante 
recebimento de ações. Deste modo o governo brasileiro participa-
ria da empresa, podendo fiscalizar e chegar aos custos de produção. 
Os recursos fornecidos pelo BIRD, não se revestiam dos aspectos 
comuns das operações semelhantes nos demais bancos estrangeiros 
porque o crédito a que o governo brasileiro tem o direito, resulta da 
contribuição anteriormente feita pelo Brasil, e pelo mesmo efetivada, 
no total de 105 milhões de dólares. 

Na realidade, portanto, o que se esta denominando endosso do 
governo é uma cessão de crédito obtido com os parcos recursos da 
economia nacional, em benefício de uma empresa estrangeira que 
com ele vai auferir lucros. O problema, pois, consiste em encontrar 
uma fórmula que permita enquadrar as conveniências da concessio-
nária na estrutura indeformável do interesse nacional. Essa fórmu-
la será satisfatória se a economia nacional auferir vantagens com o 
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emprego dos seus recursos financeiros. É o que visa este substitutivo, 
firmando medidas, pelas quais o governo participará dos resultados 
industriais do empréstimo, assegurando além  disso, posição influen-
te na administração da empresa, como grande acionista que passará 
a ser, pelo vulto de sua contribuição. 

Pronunciamento de Euzébio na Câmara dos  Deputados,14 de 
abril de1950  sobre “Energia: Fator de Progresso e   Bem-estar Social” (1) 

Os jornalistas, após o meu discurso, cobraram o projeto de en-
campação da Light. Assim que foi redigido, entreguei à imprensa.

[...] O Projeto de lei, que será apresentado pelo deputado Euzébio 
Rocha ao Parlamento autoriza a intervenção nas companhias: “The Rio 
de Janeiro Tramway Light & Power Co”. Ltd, .Brazilian Telephone Co, 
Brazilian Hydro Electric Co. Ltda., São Paulo Electric Co. Ltda. , The 
São Paulo Gás Co. Ltda. , The city of Santos Improviments Co. Ltda., 
Societé Anonyme de Gás do Rio de Janeiro , Cia Ferro Carril Jardim 
Botânico e suas associadas.(2).

Artigo 1º - Fica o governo Federal autorizado a intervir na The Rio 
de Janeiro Tranway Light & Power Co. Ltda.

Artigo 2º - Enquanto durar o regime de intervenção será assegura-
do as empresas a cima citadas e os seus procuradores, acesso aos arqui-
vos, estatísticas e livros, permitindo-lhes tirar cópias ou estratos, assim 
como garantindo aos acionistas rendimentos iguais aos dividendos dis-
tribuídos no último quinquênio.

Artigo 3º - Para dar execução a essa Lei, será nomeada uma comis-
são de oito membros presidida por um interventor, e que desempenhará 
as funções de acordo com regulamentação necessária.

Artigo 4º - A presente Lei entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Com o Projeto pronto, fui conversar com Pio Borges, que era o 
Presidente do Conselho Nacional de Energia Elétrica (CNAEE). 
Pio me respondeu: “Eu penso como você, até já redigi um Projeto 
que vou mandar à Câmara”.  Ótimo, então me escuso de apresentar o 
meu Projeto, o meu interesse é que seja aprovado.  “Você mandando 
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há muito mais possibilidades”.  
No meu pronunciamento na Câmara (14.04.1950) (2) sobre 

“Energia: Fator de Progresso e  Bem-estar Social, demonstrando a 
importância de termos uma eletricidade abundante e barata:  indis-
pensável para desenvolvimento econômico do país. E, ao comentar 
o Projeto, que transformaria a “Light”, em companhia de economia 
mista, surpreendi-me ao verificar que o Projeto entregue pelo Co-
ronel Pio Borges ao líder da maioria, deputado Acúrcio Torres, não 
havia sido entregue ao deputado Souza Costa, Presidente da Co-
missão de Finanças. Apesar das explicações do Deputado Acúrcio 
estou certo de que ele “extraviou” o Projeto. Conheço, de velha, data 
o Coronel Pio Borges, estou convicto do seu patriotismo e seriedade. 

Se não bastasse esse absurdo, vamos a outro: a portaria baixada 
pelo Ministro da Agricultura sob o n. 187 fixava novas e onerosas 
tarifas de energia elétrica para São Paulo: 

“Esta portaria é o atestado claro, insofismável da maneira como o 
Senhor Ministro age, com desconhecimento absoluto da matéria e o 
que é pior, violando a lei específica sobre o assunto e a Constituição 
do país”. Pela portaria do Ministro de Estado, o governo confessa 
que vigorará essa majoração até que a determinação dos investi-
mentos seja apontada. Quem tem conhecimento elementar de fi-
xação de tarifa, quem conhece a tradição do nosso Direito, quem 
conhece o código de águas sabe que não é possível fixar qualquer 
tarifa sem conhecer o capital do investimento, elemento funda-
mental indispensável para estabelecer a tarifa. O capital de inves-
timento é efetivamente o capital empregado pela companhia. Se 
o Senhor Ministro declara que não conhece esse capital de inves-
timento, como permite a majoração dessas tarifas tendo ainda em 
vista que tal majoração só se justificaria se fosse constatado que 
os lucros, dessas  companhias não eram compensadores. Estou 
convencido de que se não conseguirmos criar no país o culto de res-
peito à lei, em que tanto os fortes como os fracos a ela se obriguem, 
teremos realmente estabelecido o império do arbítrio, da violência 
dos fortes – violência que oprime, da violência que destrói. “O que 
verificamos é este quadro:  as empresas de energia elétrica con-
seguiram criar para a nação brasileira a convicção de que elas são 
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mais fortes do que a lei e que a lei não se executa quando se trata 
dessas empresas’.

Euzébio reconhecia a importância da eletricidade, em vários as-
pectos, até mesmo para recuperação do solo:

[...] “Ninguém ignora a exaustão dos solos, sobre tudo pela ausência 
de nitratos e fosfatos”. A obtenção, pois, de nitratos e fosfatos é indis-
pensável a uma agricultura organizada. Sem estes produtos, as terras 
têm uma baixa produção. Os processos mais econômicos de sua obten-
ção são os que consistem na associação de azoto do ar ao potássio ou ao 
sódio por intermédio da síntese elétrica. Também os fosfatos são obti-
dos por processos elétricos. [...], poderiam ser aproveitadas, as “apatitas” 
existentes em grande quantidade em Ipanema, no Estado de São Paulo. 
Para termos uma ideia das vantagens desse processo, basta dizer que os 
melhores meios de obtenção dos fosfatos dão um aproveitamento de 
1%, ao passo que o aproveitamento por processo elétrico é da ordem de 
62%. Onde se esbarra a nossa iniciativa para conseguir tal processo - na 
falta de energia elétrica abundante e barata. Para conseguirmos uma 
tonelada de nitrato precisamos de 60.000 quilowatts e para se con-
seguir uma tonelada de fosfato, precisamos 30.000 quilowatts. Já não 
quero me referir a outros setores industriais como do alumínio e dos 
aços especiais. A nossa bauxita, por exemplo, sai do vale do Paraíba vai 
para os EUA e de lá volta sob a forma de alumínio. A principal conse-
quência para o nosso padrão é o seguinte. Homens que trabalham nas 
minas, não precisam de nenhum preparo profissional especializado, são 
mal remunerados, porque essa atividade primária não comporta remu-
neração maior, ao passo que a indústria de alumínio exige mão de obra 
especializada, engenheiros, técnicos e um corpo de trabalhadores que 
são consequentemente possuidores de boa remuneração, uma massa, 
pois, com poder aquisitivo.

Estes fatos bastariam para evidenciar a importância de se resol-
ver o problema da energia elétrica, pensando um pouco no nosso 
povo e nos destinos da nossa pátria. A este respeito pode se dizer que 
as empresas de energia elétrica, como a Light, agem no país como 
entendem. Nossos órgãos técnicos não as fiscalizam: o governo só 
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toma conhecimento delas para atender as suas desmedidas ambições 
e desejo de lucros inconcebíveis. Essa é a dolorosa verdade.

Não tem havido, de nossa parte um plano efetivo do nosso poten-
cial hidráulico: muito ao contrário, tem havido uma permissão cri-
minosa para que as empresas resolvam o assunto atendendo os seus 
desejos de lucro, a sua vontade imoderada de ganhar mais e mais, 
sem considerar o caráter de utilidade pública que deve orientar as 
concessionárias de serviço de energia elétrica. 

A evidência desses fatos é incontestável, com o que foi demonstra-
da nas conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito, das quais 
fizeram parte vários dos Senhores Deputados. Os ilustres colegas 
tiveram oportunidades de apurar a procedência da carta do general 
Juarez Távora e verificar também, que de fato quando o governo ten-
tou construir a Usina Salto, destinado a fornecer energia a Central 
do Brasil foi obstada pelas manobras ostensivas da Light junto aos 
Poderes Públicos. Foi uma comissão de parlamentares dos mais ilus-
tres, que apurou esse fato: apesar das conclusões dos trabalhos terem 
sido remetidos ao Executivo há meses, não temos noticia alguma de 
uma resposta ou de providências tomadas no sentido de tornar efeti-
va a legislação ou por em execução medidas sugeridas no tocante ao 
Código de Águas”.  

A Comissão apurou o seguinte: 

1º - Decreto-lei nº 5.664 não beneficiou o interesse público visto 
que concedeu à empresa vantagens desproporcionadas com os en-
cargos solicitados para atender uma situação de emergência.

2º - Foi desviado um processo enviado pelo Presidente da Repú-
blica ao Conselho de Águas, que visava atenuar os inconvenientes 
do Decreto 5.664. “A Comissão reputa grave tal desvio, dadas as con-
dições em que se verificou”.

Diante dos fatos, detalhadamente denunciados, Euzébio Rocha 
decidiu apresentar o Projeto de encampação da Light, o qual desa-
propriava, por utilidade pública, os bens e direitos das empresas de 
exploração da indústria de energia elétrica em território nacional, 
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criando a Empresa Nacional de Eletricidade (ENE) e dando outras 
providências. Projeto nº 1.101de 1959.(3)

No seu último pronunciamento realizado na Câmara dos Verea-
dores de São Paulo(23.11.1994)  publicado pelo Centro de Defesa dos 
Direitos Humanos/Assessoria Educação Popular .31.03.95 “Denuncia à  
Nação” ; ele revelou, na página 31, a ineficiência da Light:

“[...] Basta fazermos um paralelo: a Light de 1889 até 1962(73 
anos) instalou no país 5.800.000 KW de 1962 a 1987(25 anos), a Ele-
trobrás, criada no governo Jango Goulart, instalou 47.400.000KW. 

Havia duas correntes a dos nacionalistas: a que defendia a partici-
pação do Estado no setor elétrico e os que defendiam a iniciativa pri-
vada estrangeira. Essa tinha por princípio investir o mínimo e obter 
o máximo de lucro. Aliás, é o principio universal das multinacionais.

   A energia elétrica é alguma coisa a mais do que uma necessidade. 
Ela é o verdadeiro sangue vital de uma nação industrial, sangue que 
deve correr abundantemente e sem interrupção, se quisermos conservar 
o bem estar e a energia da nação. É bem isto o que julgamos. A energia 
elétrica é de fato elemento imprescindível para o estabelecimento das 
indústrias básicas e para o enriquecimento do solo através de obras 
hidráulicas. Nestes últimos trinta anos, não vimos país algum projetar 
seu reerguimento sem planejar como base de sua estrutura econômica o 
desenvolvimento dos recursos elétricos, especialmente os hidroelétricos

[...] “A energia elétrica não deve ser monopólio”. Mas é preciso que 
o Estado participe para que ele possa controlar os custos para não dei-
xar que os insumos comprometam o preço. Penso e discuto sempre que 
entre o “Estado Absorvente, que compromete o indivíduo, a liberdade e 
o Estado Apático, que ignora o indivíduo, há lugar para o Estado Ativo, 
que age supletivamente, como fator de economia e equilíbrio”. 

 Em 1952, a UNE (União Nacional dos Estudantes) organizou a 
“Semana da Energia Elétrica” o que ajudou a “esquentar” o debate. 
Além disso, não só reuniu especialistas em Direito Eletricitário como, 
também técnicos. Foi definido um quadro sobre política energética, 
procurando estabelecer diretrizes. Deve o Estado participar do setor 
de energia elétrica? Fui convidado pelo Centro XI de Agosto para um 
debate com técnicos e advogado da Light [..]. Um debate inflamado. 
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Mas, conseguimos refutar, um por um, os argumentos dos defensores 
da Light, apesar da vasta documentação que trouxeram.

Euzébio continuaria sua batalha anos afora. Assim ele ainda ba-
teria na mesma tecla em outro contexto. 

ANEXOS E NOTAS

1) Cadernos  de Debates, São Paulo:  Ed. Brasiliense, 1977, nº 4.  . 
Petróleo: Um Depoimento à Nação.  Jornal sem nome.  14 de 
Dezembro de 1951/arquivo de Euzébio Rocha. Pela Nacionali-
zação da Light e de outras empresas estrangeiras. Confesso que 
achei as notas confusas, esclarecer

2) Revista do Serviço Público, 14 ago.1954. Artigo de Euzébio re-
velando o desserviço que a Light prestava ao Brasil. 
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3) Transcrição do projeto 1.101 – 1959.  Rio de Janeiro: Impren-
sa Nacional /Diário do Congresso, 1959, editado pela Câmara dos 
Deputados. 

Jornal Última Hora. São Paulo,19 set.1953. 
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4) Vejamos como os órgãos repressivos se referiam a luta contra 

a Light  :

“[...] A Comissão de Estudos e Defesa da Energia Elétrica em 
São Paulo. Em 24.12.49,  distribuiu boletins em São Paulo. Anun-
ciado uma conferência no Centro Nacional de Estudos e Defesa do 
Petróleo, em torno do tema “Energia Elétrica”.

 Ainda em 49, o Partido Comunista organizou um movimento 
“pró-defesa do potencial hidroelétrico brasileiro.

Sabe-se que a “Casa do Sargento” havia se tornado ninho de co-
munistas, Euzébio Rocha, especialmente convidado, pronunciou ali 
uma conferência sobre o “Problema da Energia Elétrica no Brasil”. 
Desviou-se um pouco do tema, para atacar o capital americano. 

Em 23.03.50 Euzébio Rocha foi conferencista nos salões da Asso-
ciação Comercial de Marília, tendo discorrido sobre o tema “Energia 
Elétrica”. 

Em setembro de 1952 esteve presente e foi o orador de uma con-
ferência realizada na faculdade de Direito, sobre Energia Elétrica.

Rádio da Polícia Federal de 05.01.53 informa que também na 
Capital Federal se processa a mesma campanha comunista contra 
a Light, preparando terreno para sua encampação, cujo Projeto na 
Câmara dos Deputados, é de autoria do deputado Euzébio Rocha. 

Em 19.09.53, por ocasião da sessão da Instalação da Liga de Defe-
sa da Energia Elétrica, realizada no teatro Colombo, Euzébio Rocha 
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foi o primeiro orador, o qual falou da vitória do seu Projeto criando a 
“Petrobrás” e que futuramente seria criada a “Eletrobrás”, para subs-
tituir a Light. A essa reunião compareceu a maioria de elementos 
comunistas ativos” [...] 

Obs. A atuação de Euzébio, defendendo o interesse na-
cional levou o poder econômico a tramar, para que não mais 
retornasse à Câmara dos Deputados. Driblou de certa forma, em 
parte. Em alguns pleitos eleitorais, ficou como suplente e, como 
tal, conseguiu tomar posse, mas por tempo limitado. Ficava ao 
bel prazer do dono do mandato. Aliás, o salário era integralmen-
te entregue ao deputado federal dono da cadeira.
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CAPITULO IV 
MINÉRIOS E ENERGIA NUCLEAR

Euzébio estava convicto de que, além da energia elétrica, 
eram necessários outros empreendimentos, para levar o país ao pleno 
desenvolvimento econômico. Tal foi à razão de sugerir soluções liga-
das às áreas de energia nuclear, minérios e petróleo. Foi o primeiro 
parlamentar a apresentar um projeto, que se tornou lei, proibindo 
elimi a exportação dos nossos minerais atômicos:

“[...] Denuncio à nação neste instante o mais grave 
atentado que se praticou contra a segurança da pá-
tria e o bem-estar das gerações futuras - O indife-
rentismo com que o poder público assiste a evasão 
dos nossos minérios radioativos, que se tornaram 
agora, fatores preponderantes da economia inter-
nacional no seu tríplice aspecto: científico, militar 
e industrial. [...]” 

Depoimento de Euzébio Rocha, vinte e três de agosto às 09:00 
horas, no Plenário da Comissão de Comunicação. A convocação foi 
feita pelo Presidente da Comissão, Deputado Oswaldo Lima Filho. 
Euzébio reuniu tal soma de dados que o seu depoimento atingiu 
128 páginas e durou das 09:00 às 21:30 horas. Quase todos os jornais 
destacaram esse depoimento. Anos mais tarde, foi publicado pela Ed. 
Brasiliense, de São Paulo, a 24 de agosto de 1977. Em que formato 
de revista
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OS MINÉRIOS NÃO DÃO SEGUNDA SAFRA
A história da nossa economia é, fundamentalmente, a história do 

saque das nossas riquezas minerais. Na fase colonial, com a pobreza 
do nosso povo construímos o fausto da metrópole. No império nada 
fizemos para efetiva e racional exploração das nossas riquezas e na re-
pública continuamos insensatos. O maior roubo da nossa história foi a 
exploração brasileira do tório: exportamos em tório o equivalente em 
energia a  50% das reservas máximas de petróleo no mundo. Recebemos 
em pagamento o equivalente a 15 dias do nosso consumo de gasolina na 
cidade do Rio de Janeiro, em 1954, ou o que gastamos em importação 
de whisky e artigos de toucador no mesmo ano. Chegamos a trocar 
toneladas de areias monazíticas por trigo deteriorado.

O contrabando e os levantamentos secretos têm campeado no país. 
O honrado patriota General Riograndino Kruel, no seu depoimento 
no Senado, relatou o episódio de “Três Marias”, quando aeronave já 
de volta ao EUA dotada de sofisticado laboratório levava 3 mil quilos 
de minérios radioativos, ensacados em plástico. O piloto foi preso, mas 
conseguiu “fugir da prisão”. O avião pertencia a uma grande rede de 
contrabandistas americanos, proprietários de vários campos de pouso, 
laboratórios móveis sofisticados, aviões e barcos espalhados por toda 
Amazônia. O General denunciou também que as práticas de contra-
bando lesaram o país em 1 trilhão e quinhentos milhões de cruzeiros 
antigos. O General Riograndino Kruel passou a ser um dos homens 
mais atacados no Brasil. As forças antinacionais se mobilizaram contra 
ele.

A Comissão de controle dos aeroportos da região Amazônica - 
COMARA reconhecia, oficialmente, em1967, a existência de pouco 
mais de quarenta aeroportos e campos de pouso. Entretanto, acreditava 
que existiam espalhados, pelo menos, dez vezes mais do que isso, sem 
qualquer controle. 

Em 1967, se admitia que o contrabando equivalia a dois ou três orça-
mentos federais da época. Esse é o quadro de uma nação espoliada que, 
se não reagir, acabará tal qual o Gabão. Colônia das multinacionais. [...] 

(Euzébio Rocha. Pronunciamento da Tribuna da Câmara. Boletim 
do Diário do Congresso. Rio de Janeiro/DF: Imprensa Nacional. 07 
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jul.1949; e Jornal Emancipação. Rio de Janeiro/DF, 21 jul.1949 . Nº11).(1)

Em 03.05.1949, Euzébio Rocha apresentou o Projeto nº 258/ 49, 
transformado em Lei em 25.01.1952, criando a Comissão Nacional de 
Energia Atômica, regulando o controle do comércio, da exploração e 
do aproveitamento das terras raras e dos minérios radioativos, visan-
do conter a exportação de areias monazíticas. Ricas, especialmente 
em tório, que estavam sendo levadas, sem qualquer controle – até 
como lastro de navios. Foi a primeira voz, no Parlamento brasileiro, 
a se levantar condenando as nossas autoridades. 

Aprovada a CPI da Política Mineral Brasileira (2) – Lei nº 1.579, 
de 18 de março de 1952. Euzébio Rocha foi convocado para depor na 
CPI. 

[...] Desde logo me dominou a convicção de que eu deveria apon-
tar e denunciar à Nação e aos dignos membros daquela Comissão, os 
fatos comprovadores da nossa desastrosa política mineral, realçando os 
seus efeitos prejudiciais a nossa economia [...] Pode se estabelecer o 
confronto e o contraste da exploração da matéria prima para o bem 
ou para o mal. Os EUA são exemplos da exploração visando exclu-
sivamente o seu próprio desenvolvimento, utilizando não só as suas 
reservas, mas as disponibilidades de minérios de outras regiões. [...] O 
desastre do manganês esclarece o que não devemos fazer para o futuro. 
Em 1920, a United States Steel Corporation adquiriu do Brasil o morro 
da mina de manganês de Conselheiro Lafayete  (Minas Gerais) por 
quatro MILHÕES DE DÓLARES. Toda a produção da MINA foi 
EXPORTADA, no período de 1920 até 1956, num total aproximado de 
sete milhões de toneladas, por 300 MILHÕES DE DÓLARES (o mi-
nério exportado foi do tipo oxidado/ da mais alta qualidade) O Parque 
Siderúrgico nacional, em consequência da exaustão de tão importante 
reserva estratégica, próxima a Volta Redonda, passou a importar miné-
rio do Gabão, controlado por cartel internacional.

 [...] Os árabes viveram por 50 anos com os pés na riqueza e o ven-
tre na miséria, porque entregaram a exploração das suas riquezas aos 
trustes. Nem só os árabes. A Venezuela viu seu petróleo se escoar pelos 
anos afora, sem que trouxesse ao seu povo melhores condições de vida.
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[...] O ALINHAMENTO DOS PAÍSES DO TERCEIRO 
MUNDO, se agrupando segundo os seus interesses, quer na defesa de 
produtos primários ou manufaturados, parece ser a melhor ou única 
forma de resistir às pressões dos países desenvolvidos.

O Brasil, particularmente, deve criar um grande mercado interno, 
procurando substituir a exportação de produtos primários por manu-
faturados. É o caminho do desenvolvimento, da democracia e da liber-
dade [...].

Este texto é o da CPI/

Euzébio foi convidado, em 1977, para participar do “1º Euzébio 
Painel de Energia”, realizado na Câmara Legislativa de São Paulo. 
Por motivo dos relevantes serviços prestados à ciência brasileira, no-
tadamente no campo da energia nuclear, o Deputado Euzébio Rocha 
recebeu, em 15.09.1962, expressiva homenagem dos cientistas brasi-
leiros, o que atesta os excepcionais esforços na aprovação da Lei que 
regula a política atômica no país, de sua autoria. 

Por essa luta incansável, sem transigir, trinta anos mais tarde, em 
1991, foi homenageado novamente, desta feita, pelo Sindicato dos 
Engenheiros de São Paulo com um troféu e diploma: “PERSONA-
GEM DA ENERGIA DE 1992”!(5).

O professor Marcelo Damy de Souza Santos, como já foi men-
cionado, um dos mais renomados cientistas do Brasil em fisica nu-
clear, inventor do detector de submarinos, em discurso proferido na 
Câmara Federal e transcrito no Diário Oficial, assim se referiu a 
Euzébio Rocha. :

[...] Euzébio Rocha, velho companheiro de ideais e 
de luta pelo estabelecimento da Energia Nuclear. É 
autor do primeiro Projeto de criação da COMIS-
SÃO DE ENERGIA ATÔMICA e de outros, 
proibindo a exportação de minérios nucleares. A sua 
ação patriótica e o trabalho de esclarecimento do 
Congresso Nacional, muito fica a dever-lhe o país 
na conquista da Lei nº 118 de 27.08.68. 
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ANEXOS E NOTAS
1) Pronunciamento da Tribuna da Câmara.  MINÉRIOS NÃO 

DÃO SEGUNDA SAFRA.  Diário do Congresso. Rio de Ja-
neiro/ DF: Imprensa Nacional, 07 jul.1949.

Jornal O Correio Paulistano. São Paulo, 18 ago.1949. 1ª. página.		

2) Diário de São   Paulo.  São Paulo, set.1968 - pág. inteira. 
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3) Entrevista de Euzébio Rocha. Revista Tempo de Mudar. Por-
to Alegre: Editora Globo. 1977: “OS MINÉRIOS PODEM 
SER FONTE DE RIQUEZA OU DE MISÉRIA”. “OS MI-
NÉRIOS NÃO DÃO SEGUNDA SAFRA”. “MINÉRIO 
DEBAIXO DA TERRA OU NA MÃO DAS MULTINA-
CIONIAS NÃO TRAZ NENHUM BENEFÍCIO PARA O 
PAÍS E SEU POVO”. Arquivo de Euzébio Rocha.

4) Euzébio Rocha. Revisar o Acordo Nuclear Imperativo Nacio-
nal. Artigo escrito para a Revista “Brasil Hoje”. São Paulo /SP: 
Ed. Quilombo Ltda, out.1981, p. 1.

Convite para Euzébio Rocha, do deputado estadual Evandro 
Mesquita, Presidente da Comissão de Ciência, Cultura e Tecnologia 
da Assembleia Legislativa de São Paulo – para participar, na opor-
tunidade, do “1º Painel Energético” – na qualidade de Expositor do 
tema “Acordo Nuclear Brasil-Alemanha”.

5) Diante da atuação de Euzébio, no Congresso Nacional e em 
outras áreas, em prol de uma legislação nuclear no Brasil, que 
desenvolvesse a energia nuclear e impedisse a exportação dos 
minerais atômicos, foi homenageado, em setembro de 1962, por 
entidades ligadas à energia nuclear. Recebeu uma placa com os 
seguintes dizeres: “Ao Euzébio Rocha, pioneiro das lutas pelo 
estabelecimento da legislação nuclear no Brasil, homenagem do 
corpo científico, técnico e administrativo da Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear, do Instituto de Energia Atômica, do 
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Instituto de Engenharia Nuclear”.
Agraciado pelo Sindicato dos Engenheiros do Estado de São 

Paulo com o título – PERSONALIDADE DA ENERGIA 1991 
(diploma e troféu).

Obs.O Jornal da Semana  foi fundado em fevereiro de 1950, por 
um grupo de nacionalistas do partido trabalhista.                                   
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CAPITULO V 
A LUTA PELO MONOPÓLIO 
ESTATAL DO PETRÓLEO   

A campanha empolgou de tal forma o país que, no inicio de 
1953, as seguintes Assembleias Legislativas haviam se manifestado a 
favor do “monopólio estatal do petróleo”: Alagoas, Espírito Santo, 
Bahia, Goiás, Maranhão, Pernambuco, Mato Grosso, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Sergipe, São Paulo, Santa Catarina, Pará e Pa-
raíba. 1.500 Câmaras Municipais se integraram na luta pelo petróleo.

No Senado, não houve a polarização em dois blocos. Os naciona-
listas defenderam o monopólio estatal do petróleo e a Maioria dos 
senadores era favorável à participação de grupos estrangeiros. Após 
longos debates, em 09 de julho, o Projeto da Petrobrás foi submetido 
à votação do plenário, sendo aprovado com 32 emendas.         

Pela resolução nº 327 de 14 de julho foi criada uma Comissão 
Especial da Câmara encarregada de examinar e dar parecer sobre 
as emendas introduzidas pelo Senado, composta de dezessete mem-
bros. Essa Comissão teria prazo de dois meses e era composta dos 
seguintes parlamentares: Presidente Lúcio Bittencourt; relator Jaime 
Teixeira; Daniel Faraco; Lima Figueiredo; Bilac Pinto; Euzébio Ro-
cha; Luis Garcia e outros.

Dentro do prazo estabelecido, em oito de setembro, a Comissão 
Especial apresentou seu parecer sobre as emendas do Senado ao Pro-
jeto da Petrobrás. 

“A Câmara dos Deputados, numa esplêndida 
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manifestação de civismo repudiou a proposta go-
vernamental, para adotar a solução nacionalista, li-
mitando aos brasileiros a participação da sociedade. 
Voltou, esse Projeto à Câmara, com as emendas que, 
em alguns pontos aprimoraram a proposição em es-
sência, em outros a desfiguraram por completo. Fa-
zendo-a voltar praticamente à forma primitiva, para 
permitir a presença de acionistas estrangeiros”. Esse 
é um relato de Euzébio?Fonte 

O deputado Gustavo Capanema, hábil político, diante da emi-
nente derrota do Projeto 1516 do governo, buscou entendimento com 
os nacionalistas. Em face das forças mais representativas da nação se 
manifestarem pelo monopólio estatal do petróleo, recuou propon-
do um “Acordo Parlamentar” entre as forças mais representativas 
do parlamento: a “bancada nacionalista” e o “bloco do governo”. 
Foi realizada a fusão dos Projetos 1516 (governo) e 1595 (deputado 
Euzébio Rocha). Só após a fusão, o Projeto foi encaminhado para 
votação, em 16 de junho. (1)

Na sessão do dia 18 de setembro de 1953, o Projeto da Petrobrás 
recebia sua redação final e no dia 21 seria aprovado em votação defi-
nitiva e remetido à sanção presidencial. Em 23 de setembro de 1953, 
todas as emendas do Senado que procuravam mutilar o Projeto da 
Câmara, foram rejeitadas. (1)

Euzébio recebe telegrama do General Horta Barbosa se congra-
tulando com a vitória. (11)

Diante das perspectivas de vitória do “monopólio estatal do pe-
tróleo”, a imprensa corrupta tentava desmoralizar o Governo Vargas, 
para derrubá-lo. O Presidente, preocupado com as denúncias dos 
Diários Associados, contra Ultima Hora, o seu jornal de sustentação, 
solicitou ao deputado Euzébio Rocha, como líder do seu partido, 
que defendesse esse jornal. Euzébio aceitou a incumbência, desde 
que fosse estendida contra toda má imprensa (veja capítulo “Má 
Imprensa”).

Os grandes conglomerados internacionais do petróleo e o go-
verno norte-americano não aceitaram a derrota, passaram a tramar 
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contra o governo de Vargas. Uma sórdida campanha foi articulada. 
Tal qual fizeram depois, com Jango, tentaram com Juscelino e Dilma. 
Essa campanha foi armada, sob os brados:

“O MAR DE LAMA DO GOVERNO VARGAS”
O jornal Última Hora tornara-se um baluarte das concepções nacio-
nalistas, principalmente na campanha pelo “monopólio Estatal do 
Petróleo” e em defesa de Vargas. Segundo os especialistas da época, 
em pouco tempo, ganhou um número grande de leitores, podendo 
competir com os grandes jornais e até, de certa forma, superá-los. 
Dinâmico, bem diagramado e com máquinas modernas para a época, 
se transformara num obstáculo para os planos dos golpistas - um 
verdadeiro estorvo. 

Diante das denuncias contra a Última Hora, foi criada a “Co-
missão Parlamentar de Inquérito” promovida pela UDN, muito mais 
preocupada em alijar do poder o Presidente Getúlio Vargas do que 
sanar o Brasil da má imprensa. Inicialmente, a CPI foi voltada ape-
nas contra o jornal Ultima Hora. Foram as denuncias, tais como a 
de Euzébio e outros patriotas, que conseguiram incluir na CPI a 
imprensa comprometida, agrupando, portanto, outros jornais.

Euzébio Rocha afirmava  (> relatou): 

Getúlio estava certo de que só um golpe poria fim  a essas maquina-
ções. Dispunha de força para agir, como fizera em outras oportunida-
des. Sou testemunha disso: fui ao Palácio do Catete transmitir o apoio 
massivo dos militares nacionalistas ao Presidente. Entretanto, Vargas 
foi categórico:

“Não! Não! Basta de golpes!” A explicação foi curta e incisiva:- “Sa-
bemos como os golpes começam, mas, não sabemos nunca para aonde 
vão! Basta de golpes!”

Em silêncio nos despedimos. Saí preocupadíssimo. O que fazer? 
Vargas assinou a Lei 2004, que criava o MONOPÓLIO ESTATAL 
DO PETRÓLEO e a PETROBRÁS. Em solenidade com a presença 
de Ministros, Senadores e demais autoridades. (1),(12). Ele confiden-
ciou ao Lourival Fontes que sabia da responsabilidade que assumira: 

“Meu governo será, de agora em diante, vítima das intrigas e das 
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discórdias internacionais. Passará a ser o tiro ao alvo das conspirações 
alienígenas”.

A articulação para depor o Presidente continuou, manipulando a 
opinião pública, denegrindo a sua imagem, dos seus parentes, do seu 
partido, para levá-lo à RENÚNCIA e conseguiram. Entretanto, a sua 
queda foi o início da derrota imposta aos conspiradores.

Em 24 de agosto, o Presidente renuncia e atira no peito se matando. 
Entregou a VIDA e a “CARTA TESTAMENTO” para o povo. (13)   

A reação dos brasileiros foi imediata. Revoltados, iam destruindo 
tudo o que pertencia aos golpistas: a redação dos jornais, as bancas que 
exibiam os golpistas, buscavam o Lacerda, o Chateaubriand, Rober-
to Marinho, etc. Os sabotadores, de caçadores passaram a ser caçados, 
pelo povo enfurecido. Escafederam-se! Os covardes se amoitaram si-
lenciosos e bem escondidinhos.  A genialidade do Presidente Getúlio 
infligiu aos traidores uma GRANDE DERROTA.  Deu-lhes um nó, 
que demorou dez anos para ser “DESARROCHADO”.

A fala de Euzébio vem até este ponto ou o último parágrafo é seu? 
Se forseu, recorte e cole abaixo do quadro

Onde ele relatou isso? fonte

O corpo de Vargas, após ser homenageado, por milhões e milhões 
de brasileiros, desesperados e emocionados – vindos de todas as par-
tes do Brasil, foi conduzido em carreta, acompanhado solenemen-
te pelos Dragões da Independência e aplaudido por uma multidão. 
Embarcou no avião presidencial para sua terra natal, São Borja, no 
Rio Grande do Sul. 

Euzébio relatava esse momento com muita emoção: 

Fui até o avião cumprimentar “Alzirinha”, a filha do Dr. Getúlio 
e muito minha amiga. Foi um momento de emoção, nos abraçamos e 
ela me confidenciou: -

“Se não fosse a Petrobrás...” 
“Entendo a sua dor, entretanto, a Petrobrás o tornará imortal! 

Lembre-se:
“Passo da vida para a história... 
Releia a carta!”
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Entretanto, a conspiração continuou! 
Euzébio continua a relembrar os acontecimentos:

Citarei um exemplo, é o suficiente para verificarem a voracidade 
desses conglomerados internacion ais: logo em seguida, em 27 de agosto 
de 1954, 72 horas após o suicídio, o Wall Street Journal noticiava: “Fun-
cionários americanos predizem que Café Filho pode eventualmente 
abrir a possibilidade de investimentos estrangeiros nas indústrias de 
petróleo e energia elétrica”. A ganância desses conglomerados não tem 
limites. Não esperaram nem a Missa de 7º dia da morte do Presidente. 
Em 08.09.54, o New York Times, depois de anunciar a chegada ao Rio 
de Janeiro de Henry Holland, Subsecretário do Estado de Assuntos 
Interamericanos, como providências das mais “oportunas”, sugeria: “O 
Brasil tem que corrigir as políticas verdadeiramente desastrosas do ex-
tinto Presidente Vargas quanto ao Comércio e ao Trabalho. A pedra 
de toque é o petróleo. Dificilmente poderia o novo governo de o Pre-
sidente Café Filho mudar abruptamente de política, num momento de 
fermentação nacionalista e tensão interna.

Ele publicou isto em algum lugar? fonte

Anos passados, Euzébio Rocha considerou de relevante im-
portância esclarecer certos fatos: Escreveu para o seu amigo Osny. 
Precisava das suas informações, por escrito. O desembargador Osny 
Duarte Pereira: um nacionalista leal e corajoso - além de muito bem 
informado, tanto pelas minuciosas pesquisas como pelos cargos que 
ocupa. Entre eles, lecionava Ciência Política no Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros (ISEB). Rapidamente, a resposta chegou.  Pela 
relevância do assunto, transcrevo parte dela: 

“[...] Em fins de 1954, Eugênio Gudin levara a Café 
Filho uma oferta de empréstimo de 500 milhões 
de dólares apresentada pelo Fundo Monetário In-
ternacional, desde que se abolisse o monopólio 
estatal do petróleo. Transpirando nos bastidores 
governamentais, surgiu um clamor no parlamento, 
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na imprensa nacionalista e em setores das Forças 
Armadas, o que obrigou o Governo a recuar, mas 
Eugênio Gudin atendeu parcialmente aos trustes, 
elevando os ágios para a compra de óleo cru e di-
minuindo para produtos derivados importados. A 
Shell e a Esso solicitaram à COFAP o aumento do 
preço por litro dos derivados. O General Pantale-
on Pessoa, presidente do órgão, opôs-se dentro do 
critério geral do governo de cortar a inflação. No 
dia seguinte, o General e todos os integrantes da 
COFAP amanheceram demitidos e os preços dos 
derivados, com o aumento requerido. Um filho do 
General Juarez Távora ingressou nos quadros da 
Shell, e abundantes recursos foram canalizados para 
a campanha eleitoral, em pura perda, para eleição do 
mesmo Juarez à Presidência da República. [...] (14)

O fracasso do golpe contra VARGAS representou uma grande 
vitória para o país. O CONTRAGOLPE impediu a DERROCA-
DA DA PETROBRÁS e outras conquistas. O espaço de tempo 
decorrido, entre a criação da Petrobrás e outro golpe entreguista, só 
foi ocorrer em 1964 (dez anos), deu condições para a nossa empresa 
crescer tornando-se a empresa símbolo do país e a décima do mundo. 
(1) 

Com a proximidade das eleições, os ataques contra Euzébio Ro-
cha se tornaram constantes e massivos. A rede de televisão e radio 
do Chateaubriand, de intervalo em intervalo. O mesmo faziam os 
jornais, alertavam a população com slogans, bem preparados: “Não 
votem em Euzébio Rocha porque ele é comunista!”; “Cuidado, o 
agitador Euzébio Rocha recebe ouro de Moscou!” E muitos outros 
parecidos. (15)

Por outro lado, Rodrigo Barjas Filho, um médico de Araçatuba, 
interior de São Paulo; entusiasmou Euzébio com a sua combativi-
dade, dedicação  e  comprometimento com a luta nacionalista. Ao 
longo do tempo, tornou-se um correligionário de extrema confian-
ça. Na época das eleições, Euzébio continuava assoberbado com os 
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problemas nacionais, achou que o amigo poderia dirigir a sua cam-
panha e, assim, ele não precisaria dedicar o seu tempo integral às 
eleições. 

De repente, Rodrigo sai candidato a deputado federal. Usurpou 
o fichário, com todos os endereços e tudo que o interessava. Usando 
como pretexto a saúde de Euzébio, explicava: “Euzébio sofreu uma 
séria hemorragia estomacal, que por pouco não lhe roubou a vida. 
Ele precisa recuperar a saúde. Depois poderá ser candidato à pre-
feitura ou ocupar outro cargo. Era pobre e enriqueceu.” A fala de 
Barjas vai até aqui? Ele acusava Euzébio de ter enqnriquecido?Ou 
ele queenriqueceu? Veja a redação

Euzébio, além de tudo, contava com os parcos recursos. Precisava 
economizar em tudo. Por outro lado, havia, também, manifestações 
que o emocionavam: grupos de correligionários que se cotizavam 
para colaborar com a campanha e outras tantas manifestações de 
respeito e apreço – um exemplo é o do prof. Marcelo Damy que, pa-
cientemente, aguardou sua vez para solicitar cédulas. Quando soube 
de quem se tratava, alarmado, o responsável pelo setor se desculpou 
como pôde. Calmamente, o cientista retrucou: “para votar em Euzé-
bio, eu posso esperar.” Euzébio, quando soube, ficou envaidecido, se 
desculpou com o Prof. Marcelo Damy agradecendo.

O mais lamentável, para não dizer vergonhoso, foi à constata-
ção do desvio dos seus votos, para outro candidato. O que foi con-
firmado pela Justiça Eleitoral. Entretanto, ficou por isso mesmo. E 
assim, os poderosos grupos conseguiram alijar o deputado Euzébio 
Rocha da Câmara. Jamais da luta! (15), (1). Ele voltou ao Parlamento, 
em várias legislaturas, como suplente. Com a mesma veemência, co-
ragem e seriedade anterior.        

Euzébio Rocha se viu de repente sem emprego, sem casa própria, 
sendo processado pelo apoio que deu à greve dos portuários das do-
cas de Santos e com dois filhos pequenos. Mas, um grande amigo e 
admirador da sua luta, o Dr Ciro (não sei o sobrenome), acho que 
foi delegado do IAPC, na época, conseguiu que ele fosse advogar, 
cobrando os devedores que recolhiam dos seus empregados a con-
tribuição e não repassavam para o IAPC. Euzébio sabia que não te-
ria qualquer vínculo empregatício - receberia uma porcentagem, das 
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causas ganhas. Por outro lado, se matriculou na Faculdade do Largo 
de São Francisco, para o curso de Pós-graduação em “Teoria Geral 
do Estado” e “Economia Política”. 

Pouco depois, Jango, informado por algum companheiro da situ-
ação de Euzébio, lhe ofereceu o cargo de procurador do IAPB. O que 
foi aceito. Não era um cargo efetivo, mas, felizmente, abriu concurso 
logo. Ele foi aprovado em primeiro lugar. Em pouco tempo, estáva-
mos em situação financeira mais folgada. Deputado, naquela época, 
não era o “marajá” de hoje.

Euzébio Rocha, mesmo nos momentos mais difíceis, não abriu 
mão do seu ideal. A sua luta fora da Câmara foi a mesma ou até 
maior. Encontrou outras tribunas: conferências ou pronunciamentos 
em faculdades, colégios, associações, sindicatos, rádios e televisões 
etc. Escreveu artigos em jornais e revistas. É autor de inúmeros li-
vros, sempre em defesa dos interesses nacionais. (1) Foi convidado 
para depor em várias Comissões Parlamentares de inquérito, a CPI 
da “Política Mineral Brasileira” (Câmara Federal) e na Comissão de 
Cultura, Ciência e Tecnologia (Assembleia Legislativa de SP). Além 
disso, passou a dar aulas em três faculdades (São Carlos, São José 
dos Campos e São Carlos do Pinhal). Estava convicto da impor-
tância de transmitir seus conhecimentos e seu ideal aos jovens, por-
que sabia que a LUTA TERIA QUE CONTINUAR, DIANTE 
DA TRAIÇÃO NACIONAL E DO PODER ECONÔMICO 
INTERNACIONAL.            

O jornalista Hélio Duque, em sua coluna no Jornal Estado do Pa-
raná, assim se referiu à visita de Euzébio à cidade: “Em Curitiba, um 
apóstolo do desenvolvimento brasileiro”. (16) Euzébio Rocha teve 
razão quando da comemoração da vitória conquistada com a assi-
natura da Lei 2004. Antes de qualquer discurso, alertou a nação: “A 
Luta tem que continuar! O truste do petróleo continuará a tramar 
contra a Petrobrás”. 

Em 1959 e 1960, os trustes foram desenterrar o Acordo de Roboré: 

[...] indignado, denunciei da Tribuna da Câmara:
“[...] Qual há de ser a posição do Governo, da Câmara, das for-

ças responsáveis pela condução dos negócios públicos, senão a de 



87

neutralizar as consequências desastrosas dessa conspiração em marcha 
contra a Petrobrás que se chama “Notas Reversais de Roboré”? Desejo 
ao tratar de tão relevante assunto, afirmar que tais “Notas” não am-
param, não protegem, não criam condições de desenvolvimento para 
o país. Ao contrário, só prejudicam a Bolívia e o Brasil, em benefício 
dos trustes e das empresas privadas. Esta é a razão em nome da solida-
riedade continental que nos une à Bolívia e da defesa dos mais legíti-
mos interesses do povo brasileiro, tudo faremos para anular as “Notas 
Reversais de Roboré”. O Brasil já teve oportunidade,  várias vezes, de 
provar esta solidariedade, inclusive defendendo a integridade territorial 
daquela Nação. Nossa preocupação, em tornar tais entendimentos sem 
efeito, decorre da certeza de que sua vigência se transformará num foco 
de desentendimentos. 

[...] Mesmo eminentes juristas como o Hildebrando Accioly, dos 
mais liberais da competência do executivo, assim se manifestou: “O 
princípio geral que deve predominar no assunto é o da competência 
privativa dos órgãos constitucionais”. Se a matéria que versa o tratado 
é da competência exclusiva do Poder Legislativo, está claro que o dito 
Acordo não será válido sem a aprovação Legislativa; depende de apro-
vação e deve ser submetido à ratificação.

[...] O Brasil não está, pois, obrigado por nenhuma daquelas cláu-
sulas, nem precisam as populações fronteiriças obedecer-lhes. Sem o 
referendum do Congresso, as “Notas Reversais” não passam de EN-
TABOLAMENTO DE CONVERSAÇÕES. Nem seria admissível 
se despíssemos o Congresso de prerrogativa fundamental. Consentir 
em tal prática seria abrir brechas para o desprestígio do Poder |Popular, 
que pouco a pouco, silenciando ante a absorção do Executivo, acabaria 
por inoperante, inativo, omisso, merecendo o repúdio do próprio povo. 

Quando foi esse discurso,data
Outra coisa: esse texto era um texto ou discurso corrido ou você fez 

alguns cortes sinalizando com os [...]?

O texto em verde abaixo é de Euzébio? Ou seu? Ou de Euzíbio 
no 1º parágrafo e os outros são seus? Fonte  > preciso saber para en-
quadrar ou não 

 “[...] Em 1969, um novo ataque: por todos os meios, até os 
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ilegais, reduziram os recursos destinados à empresa. Assim o De-
creto 432, de janeiro de 1969, reduziu substancialmente os recursos 
destinados à empresa para aquisição de embarcações nos estalei-
ros nacionais. Como se não bastassem tais medidas, a redução dos 
investimentos e diminuição dos recursos, pois a Petrobrás poderia 
resistir, eis que em 25 de abril de 1969, no mesmo ano, é baixado 
Decreto Nº 555, reduzindo de 12,5% a quota da Petrobrás na arre-
cadação de imposto único sobre o combustível, para 12%. Dentro 
do diabólico plano de dificultar a obtenção de meios para empresa, 
sobreleva a Resolução baixada em 13/03.1975 pelo Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Econômico, por ordem presidencial, 
proibindo a Petrobrás de captar recursos na bolsa, no momento 
em que as ações da empresa foram títulos de maior rentabilidade, 
420%. Se tal política não foi ditada pelos trustes internacionais, 
quem sabe, por coincidência realizou seus objetivos. (1)

Por ser tão absurda, não prevalece a justificativa de que se trata 
de aplicação de demorado retorno. O petróleo é atividade autofi-
nanciável. Para o campo de Marlin entrar em operação seria ne-
cessário US$ 1,8 bilhão. Com a produção estimada de 200, mil b/d 
o investimento será recuperado em um ano, considerando o preço 
de US$ 30,00 o barril.

     Nova traição.  Nos fins de setembro de 1975, o líder do Se-
nado e o líder da Câmara, o Ministro de Minas e Energia faziam 
pronunciamentos categóricos, afirmando que os “contratos de ris-
co” teriam sido excluídos como proposta do governo tendo sido 
categórico na sua palestra na Universidade do Rio de Janeiro. 
Redação esquisita>categóricos e categórico, quem foi categórico na 
Universidade? 

Em 09.10.1975, usando a surpresa como estratégia, o Presidente 
Geisel anuncia os “Contratos de Risco”, revogando autoritariamente 
a Constituição Federal e a Lei 2004 de outubro de 1953. Negavam os 
“contratos de risco” e eles foram adotados, mas não trouxeram depois 
de sete anos nenhuma província (significa para os petroleiros o local 
aonde é encontrado petróleo) importantíssima para a produção de 
petróleo. (17) 

Euzébio continua a sua cruzada: 



89

Os nossos ilustres mestres do direito pátrio são unanimes, em con-
siderar os Contratos de Risco inconstitucionais e ilegais, Reforçando o 
nosso ponto de vista.

O prof. Hely Lopes Meireles bem conceitua o exercício do mono-
pólio no seu livro, Direito Administrativo Brasileiro, ao esclarecer:

“[...] Monopólio é a exclusividade de domínio, exploração e utiliza-
ção de determinado bem, serviço ou atividade. Característica do mo-
nopólio é a privatividade de alguma atividade para alguém. Monopólio 
estatal é a  reserva  para  o  Poder   Público  de  determinado  setor  do  
domínio econômico [..]”                                                      

[...] Aliás, anteriormente, o Congresso, em 1953, os rejeitou conside-
rando inconstitucional a emenda apresentada, que permitia ao governo 
contratar ouvindo o Conselho Nacional do Petróleo, por intermédio 
da Petrobrás, empresas de reconhecida idoneidade técnica e financeira, 
para trabalho de pesquisa, perfuração e extração, mediante pagamento 
em dinheiro ou espécie, com garantia de participação nos produtos de 
exploração, de modo a assegurar compensação nos riscos. A emenda 
foi rejeitada em função do parecer do deputado Lúcio Bitencourt, que 
considerou que ela anulava o monopólio estatal do petróleo, e tornan-
do-se uma chave fácil para que se burlem os mandamentos do assunto. 
Mais uma ignomínia contra a Petrobrás.

[...] Digo que ratificou a revogação dos referidos diplomas porque, 
de fato, eles foram revogados pelo Presidente Geisel em nove de outu-
bro de 1975. Era o começo da transferência do comando petrolífero às 
multinacionais. Se não houver uma reação nacional e nacionalista, é de 
se esperar pelo pior, porque os trustes são insaciáveis e incontentáveis. 
Em vez de termos o monopólio da Petrobrás, passaremos a ter o mono-
pólio das multinacionais que concedem à empresa brasileira o direito, 
por enquanto, de continuar explorando as regiões em que já se instalou. 
É o que determina expressamente o item 1º do telex.

Vejamos o mais vergonhoso telegrama de que tenho noticia, na his-
tória do petróleo no Brasil. Passado pelo Ministro Cals à Petrobrás: 
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“Conforme nossos entendimentos telefônicos retransmitidos o 
teor do meu despacho ontem com o Exmo. Presidente da República 
a respeito adaptação devem ser feitas nos modelos contratos de risco 
estão sendo celebrados pela PETROBRÁS PT Informo-lhe que Se-
nhor Presidente aprovou referidas modificações PT PARA ALCAN-
ÇAR MAIOR COOPERAÇÃO da INICIATIVA PRIVADA na 
PROSPECÇÃO de petróleo, propomos as seguintes modificações nas 
CLAUSULAS atuais de CONTRATOS DE RISCO:  

- Delimitar a área atual de prospecção que a Petrobrás está realizan-
do, com RECURSOS PRÓPRIOS e ABRIR AS DEMAIS ÁREAS 
para a iniciativa PRIVADA.  Foi recomendado à Petrobrás PROGRA-
MAR para o ano de 1980, 1 MILHÃO DE METROS, como meta a 
ATINGIR; 

- OFERECER às empresas PRIVADAS a possibilidade de ter 
ACESSO ÀS BACIAS INTEIRAS, INCLUSIVE PROPORCIO-
NANDO-LHES TODA a INFORMAÇÃO GEOLÓGICA NE-
CESSÁRIA, sobre a área TOTAL DAS BACIAS, PARA QUE POS-
SAM SER ESCOLHIDOS os Blocos que INTERESSAM a cada 
empresa;

- PARTICIPAÇÃO da empresa contratante, na base de PRODU-
ÇÃO, como é de praxe internacional naturalmente, a Petrobrás exerce-
rá adequada fiscalização. Decisão conjunta sobre o nível comercial da 
reserva descoberta pela pesquisa objeto do Contrato de Risco; 

- Garantia do reembolso e /ou remuneração, em moeda estrangeira, 
com registro do contrato no Banco Central do Brasi;

- Admitir que parte da REMUNERAÇÃO fosse feita em PE-
TRÓLEO, ressalvados os interesses nacionais em caso de crise.

- Estimular a participação da pequena e média empresa nacional, 
que poderia, sob a forma de consórcio, ser contratada, até mesmo pela 
Petrobrás [...]” 

Dê uma conferida nesse texto, deve ter a assinatura de César Cals 
> fonte

“O que está acontecendo no Brasil é o MAIOR ESCÂNDALO da 
nossa história”. Não fica só no telex acima a capacidade de entregar. (18) 

 A ignomínia é ainda é maior. Em julho de 1981, abriu-se pré 
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qualificação para trinta e três companhias estrangeiras, na sexta licita-
ção. Do total, 20 são americanas e as outras treze, empresas igualmente 
estrangeiras, sediadas em outros países. 

A sexta licitação abrange uma área de dois milhões de quilômetros 
quadrados – ou seja, quase a metade da área sedimentar brasileira. A 
Petrobrás crescendo no ritmo atual terá, forçosamente, a sua evolução 
detida, porque o governo não quer que se desenvolva e as multinacio-
nais não deixam. Até quando? [..] Ceder Petróleo é ceder soberania. 
Quem controla o petróleo, comanda a economia do país.

Esse discurso abaixo, em azul, faz parte do discurso de Euzébio ou é 
seu relato? Preciso saber para manter ou não dentro do quadro

A Nação não se calou. Foram muitas as manifestações contrárias 
a este escândalo, em todo o país. Por exemplo: a Associação dos En-
genheiros da Petrobrás Conselho de Representantes da Coordenação 
Nacional de Geólogos – Contra os “contratos de risco” e a favor do 
monopólio estatal do petróleo, que deve ser exercido integralmente 
pela Petrobrás; [...] a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
Moção nº237 – Autor Deputado Robson Marinho: Moção. Contra os 
“Contratos de Risco” e pelo “Monopólio Estatal do Petróleo”. Foi apro-
vada em sessão do dia16. 10.1975, quando já se havia pronunciado pelo 
“contrato de risco” o Presidente Geisel. A decisão da Assembleia foi da 
maior importância;   

“O Centro XI de Agosto - Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo repele os contratos de “risco”. Sem subversão, sem radica-
lização, mas também sem subserviência, o Centro XI de Agosto toma a 
histórica decisão de combater os contratos de risco, esperando que hoje, 
como no passado, em defesa da Democracia e dos ideais nacionalistas, 
contra todas as forças de usurpação do poder, a Nação nos ouça e a 
vitória garanta um Brasil livre e independente, fiel às suas tradições de 
liberdade e respeito à sua Constituição e aos direitos humanos:    

Brasileiros Despertem Para Uma Nova Luta! 
Discordar é nosso direito impostergável. 
Mário Renato de Miranda (pres. Do Centro “XI de Agosto”)”
Esse trecho abaixo, em verde é continuação do discurso ou é outro 

texto>mesma coisa: relato? Preciso saber para manter ou não dentro do 
quadro
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 [...] A ideia de que as multinacionais conseguem encontrar petró-
leo facilmente é falsa A tecnologia não faz milagres. A Erixon levou 50 
anos para achar petróleo na Austrália. Desde 1958, em Gana, as multi-
nacionais operam e até agora nada extraíram. [...] Enquanto isso, com 
tecnologia própria, a Petrobrás, num setor praticamente novo para os 
técnicos brasileiros na época, fizeram com que os primeiros campos 
submarinos com águas profundas, descobertos entre 1968 e 1969, levas-
sem cinco anos para entrar em produção comercial.

Preços defasados, ou melhor, sabotagem: de janeiro de 1980 a feve-
reiro de 1983, a Petrobrás acumulou um prejuízo de 25 bilhões de dólares 
com a venda dos seus produtos, que tiveram uma perda mensal de 29% 
em relação à inflação, de acordo com os dados da AEPT (Associação 
dos Engenheiros da Petrobrás). E a traição continuou: inimagináveis e 
imensuráveis atentados contra a nossa empresa-símbolo estavam sendo 
arquitetados, pelas multinacionais de petróleo e seus lobistas.

Euzébio, preocupado, irritado, continuou, sem descanso, a denun-
ciar os sabotadores e tentar a retomada, com outros patriotas da cam-
panha d’ O petróleo é nosso”! Diante de um governo considerado 
nacionalista, não titubeou e resolveu escrever uma carta aberta, ao 
presidente Itamar Franco. (19) As multinacionais passaram a contar 
com  apoio irrestrito do seu Ministro da Fazenda,  FHC. Aliás, ele 
foi eleito com compromisso de privatizar a Petrobrás. 

Os governos anteriores, eu os denuncio. Tentam, sistematicamen-
te, arruinar a Petrobrás. Obrigam a empresa a vender seus produtos 
por preços inferiores aos custos de produção. Ministérios, autarquias e 
repartições se recusam a pagar seus débitos, que já vêm operando com 
prejuízo por culpa da indiferença e conivência dos governos passados, 
insensíveis ao acúmulo de um déficit de caixa de U$ 100 milhões, por 
mês.

É inadmissível que governos que deveriam zelar pelo patrimônio 
público da eficiente empresa de grande prestígio internacional, com-
pactuaram com a prática inaceitável da economia e atentatória aos in-
teresses nacionais. Enquanto os EUA redobram a vigilância contra a 
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penetração japonesa, por intermédio do seu “Trade Act”; enquanto, na 
França, o povo, em consulta plebiscitária, promete resguardar a indús-
tria francesa, enquanto que a Dinamarca...”, nós aqui, por intermédio 
da ação insensata, insidiosa e avassaladora das forças antinacionais, 
ameaçamos frontalmente a Petrobrás, a nossa principal empresa, viga 
mestra do desenvolvimento nacional, empresa - símbolo do desenvol-
vimento econômico. Uma conquista do povo brasileiro.

A opção de produzir petróleo ou importá-lo - o que é melhor para 
o Brasil? Todos esses anos, com a crise do petróleo e a guerra do Golfo, 
o Brasil continuou abastecido com os melhores preços internacionais, 
gerando empregos, economizando divisas. Em caso de guerra ou de 
nova crise, esmagada a Petrobrás, estaríamos vulneráveis e escravizados 
à dependência externa.

A Petrobrás importa, atualmente, o barril de petróleo levando em 
conta os gastos com fretes e seguros, por US$20,1. Na planilha de custo, 
da empresa, esse barril é contabilizado por apenas US$ 13,69. Assim, 
para quem não sabe, o petróleo nacional custa US$ 15,00 o barril, contra 
mais de US$ 20 do importado. Significa que, em cada barril de petróleo 
importado, a Petrobrás perde US$ 6,41. É valiosa e decisiva a contri-
buição da Petrobrás para o barateamento dos custos de produção e, 
consequentemente, um fator desinflacionario. Caso se tratasse de uma 
empresa privada, nacional ou estrangeira, sem dúvida, o princípio se-
ria a “maximização dos lucros,” de consequência desastrosa para o país. 
Altamente esclarecedoras são as afirmações do presidente da Shell do 
Brasil, Senhor Robert Broughton,  Jornal Folha de São Paulo, 02 de 
março de 1992:

“Deverá haver alinhamento dos preços aos preços internacionais. 
Se eu fosse acionista da Petrobrás, eu entraria na justiça. Ela compra 
petróleo por US$ 19 e vende a US$ 14. Existe aí “uma loucura”. E, ainda 
querem arruinar a Petrobrás! Torna-se imperioso corrigirmos os preju-
ízos no limite que sejam suportáveis pela empresa. Do contrário mata-
se a galinha dos ovos de ouro. Jornal Noticias do Brasil. sem data. Pg. 
10 e 11. São Paulo.

Dois problemas: 1º) até onde vai a fala de Robert Broughton? 2º não 
entendi a referência do Jornal no fim da citação, não tem numeração da  
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nota de referênciae não hánas notas essa referência

 “[...] Quando a empresa iniciou as atividades em 1954, era caótica 
a situação, com apenas 30 geólogos e 100 engenheiros. Hoje, a empresa 
conta com 700 geólogos e seis mil engenheiros trabalhando na indús-
tria petrolífera. Nossas reservas se elevam hoje a oito bilhões de barris 
de petróleo, superiores às do Canadá, da Shell e da Esso, as maiores 
empresas do mundo. A Petrobrás conta com um patrimônio de 160 
bilhões de dólares. Temos petróleo e muito. Falta a decisão política para 
investir.” (1)

[...] O jornal Noticias do Brasil revelou bem o desserviço dessa 
política equivocada ou comprometida com os interesses internacio-
nais. É de relevante importância conhecer as ignomínias praticadas, 
nos subterrâneos da traição, quase sempre não noticiadas pela nossa 
imprensa. São seríssimas as denúncias reveladas e provadas por Fer-
nando Siqueira, ex-presidente da AEPT (???). Esse trecho em azul é 
seu? Então, se for, não tem que ter {...]no começo 

Aliás, como dizia Euzébio Rocha: “Fernando tem a competência, 
a coragem, a seriedade e a combatividade que me faz acreditar e ad-
mirar essa nova geração de patriotas”.

Vejamos as denúncias: 
1993 - Como ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso 

fez um corte de 52% no orçamento da Petrobrás previsto para o ano 
de 1994, sem nenhuma fundamentação ou justificativa técnica. Ele 
teria inviabilizado a empresa se não tivesse estourado o escândalo do 
orçamento, envolvendo vários parlamentares apelidados de “anões do 
orçamento”, no Congresso Nacional, assunto que desviou a atenção 
do país, fazendo com que se esquecessem da Petrobrás. Todavia, isto 
causou um atraso de cerca de seis meses na programação da empresa, 
que teve de mobilizar as suas melhores equipes para rever e repriori-
zar os Projetos integrantes daquele orçamento; 

1994 - ainda como Ministro da Fazenda, com a ajuda do diretor 
do Departamento Nacional dos Combustíveis, manipulou a estrutu-
ra de preços dos derivados do petróleo, de forma que, nos 6 últimos 
meses que antecederam o Plano Real, a Petrobrás teve aumentos 
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mensais na sua parcela dos combustíveis em valores 8% abaixo da 
inflação. Por outro lado, o cartel internacional das distribuidoras de 
derivados teve aumentos de 32% acima da inflação, nas suas par-
celas. Isto significou uma transferência anual, permanente, de cerca 
de US$ 3 bilhões do faturamento da Petrobrás para o cartel des-
sas distribuidoras. A forma de fazer isto foi através dos 2 aumentos 
mensais que eram concedidos aos derivados, pelo fato de a Petrobrás 
comprar o petróleo em dólares, no exterior, e vender no mercado em 
moeda nacional. Havia uma inflação alta e uma desvalorização diária 
da nossa moeda. Os dois aumentos repunham parte das perdas que a 
Petrobrás sofria devido a essa desvalorização.

Mais incrível: a Petrobrás vendia os derivados para o cartel e este, 
além de pagá-la só 30 a 50 dias depois, ainda aplicava esses valores e o 
valor dos tributos retidos, para posterior repasse ao Tesouro. no mer-
cado financeiro, obtendo daí vultosos ganhos financeiros, em face da 
inflação galopante, então presente.

Quando o plano Real começou a ser implantado com o objetivo 
de acabar com a inflação, o cartel reivindicou uma parcela maior nos 
aumentos porque iria perder aquele duplo e absurdo lucro.

1995 - Em fevereiro, já como Presidente, FHC proibiu a ida de 
funcionários de estatais ao Congresso Nacional, para prestar infor-
mações aos parlamentares e ajudá-los a exercer seus mandatos com 
respaldo de informações CORRETAS e TÉCNICAS. Assim, os 
parlamentares ficaram reféns das manipulações da imprensa com-
prometida. As informações dadas aos parlamentares no governo de 
Itamar Franco, como dito acima, tinham impedido a revisão com um 
claro viés neoliberal da Constituição Federal.n revisão de que? Não 
está clara a frase

A 2ª frase  abaixo não deveria vir aqui, como referência das de-
núncias da AEPT? A frase está solta aí abaixo

Era o caminho para quebrar o monopólio estatal do petróleo.(17)
Pronunciamento da AEPT.(20) essa é a frase solta 
Deixe um espaço entre o parágrafo anterior e o seguinte, para dar 

destaque ao final do texto
Três meses antes do seu falecimento, Euzébio foi homenagea-

do com a medalha “ANCHIETA”. Já debilitado, pronunciou seu 
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derradeiro discurso veemente e incisivo. Foi editado, com prefácio do 
grande patriota Barbosa Lima Sobrinho. (1). Preocupado e revoltado, 
diante das medidas tomadas pelo governo de traição nacional, no dia 
anterior a sua morte, se levantou do leito, se apoiando no neto Van-
derley Caixe Filho, escreveu sua derradeira mensagem. Alertou os 
brasileiros contra as manobras realizadas pelos vendilhões da pátria:

“O NEOLIBERALISMO É O SUPERADO PASSADO 
TORNANDO-SE UMA IGNOMÍNIA PRESENTE. É A TEN-
TATIVA SUPREMA DE CONFUNDIR A NAÇÃO. A PÁTRIA 
VENCERÁ INAPELAVELMENTE.”

ANEXOS E NOTAS:
 Obras de Euzébio Rocha: 
Brasil país Ameaçado e o Acordo de Garantias. São Paulo: Ed. 

Fulgor. 1965.
Petróleo: Do Monopólio à Entrega. São Paulo: Ed. Quilombo. 

1982 (Coleção Cadernos do Povo). 
Petrobrás Esse Patrimônio é Nosso.  São Paulo: RG Editores 

Associados, 1991. Apoio do Sindicato dos Escritores do Estado de 
São Paulo; Debate Nacional. Coordenadores: Luis Toledo Macha-
do e Esdras Magalhães Filho. Debatedores, entre outros: Euzébio 
Rocha. Edições INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas. 
Apoio Cultural SEESP- Sindicato dos Engenheiros do Estado de 
São Paulo

“[...] As companhias Petrolíferas sentenciavam não haver petró-
leo no Brasil. Em março de 1936, o Ministro da Agricultura, Odilon 
Braga, no documento: “Bases para o Inquérito Sobre Petróleo”, afir-
mou: -”Neste momento o que mais inquieta os círculos financeiros é 
o da superprodução de petróleo”. Donde se conclui que, para as elites 
controladoras internacionais (basicamente a Standard Oil e Royal 
Dutch Shell) não interessava jorrar petróleo no Brasil, bastava deli-
mitar as áreas em que isso poderia ocorrer e, eventualmente, tomar 
posse dos terrenos mais promissores, como reservas resguardadas de 
quaisquer pesquisas indesejáveis.”   Faltou indicar página da obra 
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Petrobrás Apesar das Pressões - A Luta Pelo Petróleo. São Pau-
lo. Ed. Própria. 1994.             

A Luta pelo Petróleo. São Paulo: Produção Independente, 1994. 
Essas duas acima são duas obras diferentes ou a mesma?
“[...] Em dezembro de 1933 a Diretoria Geral da Produção Mine-

ral contratava o geólogo Victor Oppenhein, recém-chegado ao país. 
Vinha como especialista que havia trabalhado na Argentina na Stan-
dard Oil,  em seguida, na Yacimentos Petrolíferos. Assumiu a posição 
de Diretor de Geologia, dispondo, portanto em primeira mão, de to-
das as informações do subsolo nacional, revelado pela Geologia. Em 
1934 publicou seu controverso trabalho [..]. Em que negou a existên-
cia de petróleo no Brasil Meridional [...]. Colocaram-se contra as 
conclusões do autor os Geólogos Gonzaga de Campos, Euzébio de 
Oliveira e Moraes do Rego. Manuel Bastos, considerado um autodi-
data em geologia, foi quem primeiro começou a pesquisar petróleo 
em Lobato. Constatou que os moradores daquelas vizinhanças, no 
lugar chamado Cabrito, usavam uma pasta oleosa, para acenderem 
as lamparinas. Abriu uma cisterna de quatro metros de profundidade 
e a protegeu com madeira. A 3 metros de profundidade começara 
a minar petróleo. Convidou o Presidente da Bolsa de Mercadorias,

Petróleo foi sempre a maior preocupação de EuzébioRocha e 
sempre nos alertava: “o monopólio estatal do petróleo”, conquis-
tado pelos patriotas, depois de prolongadas e aguerridas batalhas, 
não é garantia eterna. “Será uma constante luta, porque os grandes 
consórcios internacionais do petróleo, não desistirão de desfrutar 
dessa riqueza”. E continuava: “petróleo é a fonte de energia mais im-
portante, de mais baixo custo, e de uso extremamente diversificado”. 
Petróleo movimenta o mundo. De todas as atividades econômi-
cas, a indústria de petróleo é a que oferece vasta ramificação. É 
essencial à economia dos países e a economia mundial. Provoca o 
maior confronto na política internacional (1).

E, continuava as atividades múltiplas deste combustível líquido, 
do qual nenhum povo pode prescindir, o coloca como força decisiva 
de desenvolvimento e de destaque na política internacional. Pos-
suir petróleo é a forma mais eficiente, decisiva e rápida para atingir 
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progresso, criando condição de bem estar para o povo. Um país que 
controla as atividades petrolíferas poderá ser poderoso e rico; sem 
petróleo, será necessariamente dependente e pobre. O Petróleo 
decide do desenvolvimento na paz e da vitória na guerra. 

E. continuava: 
[...] A história dos cinquenta primeiros anos do petróleo (1859 – 

1909) é marcada pelo domínio americano, dirigido por John D. Ro-
ckfeller por meio da Standard Oil Company. Assim que prenunciava 
a Primeira Guerra Mundial, a Standard Oil New Jersey, a Móbil 
Oil, a Golf Oil, a Texaco, a Social, a B.P. e a Shell, as “sete majors”, 
que irão mais tarde constituir o cartel, já dominavam o mercado de 
petróleo. O seu imenso poder se revela: depondo governos, elimi-
nando lideranças nacionais, não se detendo diante de qualquer 
obstáculo que possa comprometer o seu poder hegemônico. Tal 
afirmação encontra fundamento em dois históricos pronunciamen-
tos: O primeiro, do Presidente Wilson definiu a posição do governo 
norte-americano em relação aos direitos e propriedades dos seus na-
cionais, no estrangeiro, nos seguintes termos: “Nosso governo man-
tém nossos diretos e deveres em relação aos nossos cidadãos e às suas 
propriedades, onde quer que se encontrem. A pessoa e a propriedade 
de um cidadão formam parte do domínio da nação, mesmo no es-
trangeiro”. O segundo, do senhor Charles Rayner, Conselheiro do 
Departamento de Estado, depondo no Senado norte-americano, em 
virtude da Resolução nº 36, afirmou: “A finalidade do meu depoi-
mento é a de apresentar numa forma compacta a analise dos inte-
resses petrolíferos americanos nos países estrangeiros e a história da 
proteção diplomática dispensada a esses interesses desde a Primeira 
Guerra Mundial” (1).

As “sete majors”, amparadas por tal poder, impuseram os seus in-
teresses pela força e pela violência, até mesmo contra países livres 
e independentes. No México sangue e desespero. A conquista do 
petróleo nesse país apresentou episódios cruentos, lances dramáticos 
e intervenção armada. Na Venezuela, não foi diferente: submissão e 
miséria.

[..] As grandes nações repousam o seu poderio no funciona-
mento regular das indústrias fundamentais, transformando assim, o 
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abastecimento de petróleo e de matéria prima em geral, em proble-
ma de vida e de morte contra o qual não há peias, normas de con-
duta, código de ética ou leis restritivas, capazes de ações eficientes. 
Confirmam nossas assertivas as declarações, sem rebuços de Henry 
Kissinger: 

Os países industrializados não poderão viver da maneira que exis-
tiram até hoje, se não tiverem a disposição os recursos naturais não 
renováveis no planeta a um preço próximo do custo de extração e 
transporte, sem perda da relação de troca pelo reajustamento cor-
respondente nos preços dos seus produtos de exportação. Para tanto, 
terão os países industrializados de montar um esquema requintado e 
eficiente de pressões e constrangimento garantidores da consecução 
dos seus intentos. ”O modelo externo é o Gabão país rico em urânio, 
manganês e tantos outros recursos minerais e foi convertido num 
domínio de algumas grandes empresas multinacionais que decidem 
do seu futuro”.   

O petróleo de baixo da terra ou explorado pelas companhias 
estrangeiras não trás benefício a nenhum povo. Sejamos patrio-
tas, não permitindo qualquer brecha na nossa legislação sobre 
petróleo.

[..] O movimento de combate à entrega das atividades petro-
líferas, às multinacionais foi um dos mais importantes, da história 
do Brasil. Comparando-se ao da Abolição, independência... Rapi-
damente tomou dimensão de um movimento de união nacional, 
congregando homens e mulheres de tendência política diversas, da 
extrema esquerda à direita liberal. E, como nos outros movimentos 
não faltou à repressão.

O presidente Getúlio Vargas, em 11 de abril de 1938, baixou De-
creto Lei nº 366 tornando a exploração da atividade petrolífera pri-
vativa de brasileiro nato. Incluindo o refino de petróleo produzido 
no País ou importado – qualquer atividade petrolífera teria que ser 
realizada só pelo governo ou por empresas cujos acionistas fossem to-
dos brasileiros natos. Consideramos o Decreto-Lei 366 uma grande 
vitória. Foi o passo decisivo, para preservação da nossa maior ri-
queza (1). Quase na mesma época, outra vitória: em 29.04.1938 foi 
criado o Conselho Nacional de Petróleo - Decreto-Lei 395, o qual 



100

desenvolveu fecunda atividade, dirigido pelo eminente General 
Horta Barbosa a quem tanto o Brasil deve pela sua ação patriótica.     

Em 1940, a Standard Oil, enviava ao Presidente Vargas um 
“Memorando Confidencial”, no qual se propunha a participar das ati-
vidades petrolíferas do País. O Gen. Horta Barbosa, em 02 de agosto 
remeteu ao Gen. Góis Monteiro, o ofício nº 3.006, expressando o 
ponto de vista do Conselho Nacional do Petróleo, sobre a proposta 
da Stand ar Oil: “constituir uma companhia mista de capitais es-
trangeiros e nacionais, aqueles montando mais da metade do capital 
social. Além do Controle acionário, a companhia passava a coman-
dar basicamente, toda atividade petrolífera dos país, estabelecendo 
faraônicas indenizações em caso de rescisão de contrato”.

O general Horta Barbosa, ao enviar o documento ao Gen. Góis 
Monteiro, anexava seu parecer, consignando que “em face da legisla-
ção em vigor, o plano oferecido a exame é inviável, por contrariá-la 
em seus princípios fundamentais”. Gen. Góis Monteiro, Chefe do 
Estado Maior do Exército, convicto de que petróleo era fator de se-
gurança para as Forças Armadas, repudiou a proposta da Standard, 
em bem fundamentado parecer.

Em setembro, logo após Nelson Rochkefeller ser homenageado 
pela Associação Comercial, Standard Oil e a Royal Dutch-Shell 
tentaram novamente obter concessões. “[...] O Gen. Horta Barbosa 
em resposta objetivou que antes da legislação 1934 e 1937 a Standard 
Oil e a Royal Dutch-Shell haviam tido todas as oportunidades para 
explorar petróleo brasileiro, não fizeram e nem demonstraram inte-
resse em fazê-lo. Não era justo, consequentemente que, após o go-
verno haver descoberto petróleo, concedesse aos trustes direitos que 
eram vedados pela própria Constituição, em prejuízo dos interesses 
nacionais[...]”.

Em face do relato do General Horta Barbosa. O Ministro da 
Guerra Eurico Gaspar Dutra, repeliu energicamente a proposta da 
Standard fundamentado que: 1º) o petróleo é essencial à defesa mi-
litar e a nossa soberania; 2º) Portanto, deve continuar explorado 
pelo Governo. (1)

Essa é uma página histórica que deve ser repetida para conheci-
mento dos jovens, da nova geração, em momento que a pátria esta 
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tão gravemente ameaçada. Hoje, agora, é o instante oportuno para a 
nova mobilização nacional, visando deter a onda entreguista. Mais 
uma vez venceremos. 

Violenta repressão comandada pelas forças reacionárias e en-
treguistas tentou calar os defensores do monopólio estatal do pe-
tróleo, tanto no Brasil como em outros países: prisões arbitrárias 
ameaças, torturas, assassinatos e  massacres foram cometidos. No 
Brasil, não me referirei às estranhas mortes de José Bach, Pinto 
Martins, Henry Koller, nem a de Oscar Cordeiro em sua árdua 
luta contra Victor Oppenhein, o geólogo cedido pelos trustes para 
presidir o nosso departamento de geologia do petróleo do Ministério 
da Agricultura, ousou negar a existência de petróleo em Lobato (1) 
(2) - Iludindo a boa fé do Ministro Juarez Távora. Não me referirei à 
Guerra do Chaco entre a Bolívia e o Paraguai, nem às denúncias de 
Rômulo Galego, nem a morte de Mossadegh, tampouco tratarei 
do Caso Mattei, nem mesmo do interesse petrolífero da guerra da 
Indochina, nem das invasões ao México e nem do Oriente Médio. 
Mas, permito-me lembrar da violenta reação das lideranças ameri-
canas que, para proteger os interesses petrolíferos de empresas de 
cidadãos americanos, desejaram uma nova intervenção armada no 
México. Talvez só não concretizasse, em virtude da Guerra Mun-
dial da qual os EUA participava.

Quanto maior a empolgação na luta pelo “monopólio estatal do 
petróleo”, mais a reação da polícia crescia tornando-se feroz. Sem 
precedentes. “Na época, foram numerosos os brasileiros detidos, pre-
sos, torturados e assassinados”. Os comícios pelo monopólio estatal 
do petróleo passaram a ser reprimidos a cassetetes, a gás lacrimo-
gêneo, a patas de cavalo e até à bala. Haja vista o massacre da Pça. 
Floriano Peixoto.Vejamos a  justificativa vergonhosa do delegado: _ 
“pensamos que fosse um comício do petróleo” (2), (8).   

Petróleo é bem de uso coletivo, criador de riqueza. Não é ad-
missível conferir a terceiros o exercício de uma atividade que se 
confunde com a própria soberania nacional. “Só o Estado tem 
qualidade para explorá-lo em nome e no interesse dos mais altos 
ideais de um povo.” 

É verdade que a ideia de explorar petróleo, em benefício da nossa 
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gente, tem força que vai abatendo os obstáculos que a ela se ante-
põem, difundindo nos horizontes esperançosos da pátria, como a luz 
e o vento. 

“[...] O ínclito general Horta Barbosa já denunciou o slogan 
corrente: “não possuímos os enormes capitais necessários à simples 
montagens das refinarias”.  

Ao falarmos da luta pelo “monopólio estatal do petróleo” não po-
demos deixar de destacar a importância de certos setores, tais como: 
o apoio dos militares nacionalistas. Entre eles, os generais Newton 
Estilac Leal, Horta Barbosa, Leitão de Carvalho, o brigadeiro Ál-
varo Alberto, muitos oficiais, cabos e sargentos. O Clube Militar 
dirigido por Estilac - Horta, apoiado pela sua diretoria, abriu suas 
portas para o debate esclarecedor, sobre petróleo (5) Aliás, o general 
Horta Barbosa proferiu duas memoráveis conferências defendendo 
o monopólio da indústria do petróleo.

Nelson Werneck Sodré, a quem admiro, não só por sua coragem, 
como pela sua obra de grande valor histórico; com riqueza de infor-
mação, numa análise dialética vai esclarecendo ao leitor, a história 
pouco revelada, na sua magnífica obra – “História Militar do Bra-
sil” (8) Entre outros fatos, o autor se refere ao aparecimento de um 
grupo, que de repente surgiu postulando a direção do Clube Militar. 
Vejamos:

“Surgiu um grupo, autointitulado Cruzada Democrática”. Lan-
çou em papel de finíssima qualidade e abundantemente distribuído 
pelos órgãos oficiais, um documento que propugnava, por alijar da 
direção do Clube Militar, a corrente ali dominante (nacionalista), 
explicava que operava “sob-bandeira do nacionalismo sadio”. Sua 
missão era “afastar do Clube Militar as influencias totalitárias da es-
querda ou da direita”. Mais adiante esclarecia melhor: “que sejam 
proscritos do Clube Militar as atividades que afetam a ordem e 
a segurança interna e os compromissos internacionais da nação 
brasileira”. O objetivo principal era calar a oficialidade patriótica, 
que ali não se levantassem protestos contra a política internacio-
nal americana. Foram firmados, “compromissos internacionais”, a 
que o Brasil se obrigara a não discordar, da política imperialista 
dos EUA, consubstanciada no famigerado “Acordo Militar Brasil 
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e Estados Unidos” (4). 
Para combater a chapa nacionalista, Estilac-Horta foi lançado, 

para a presidência do Clube Militar, Juarez Távora, que era contra o 
monopólio estatal do petróleo, defendia a participação do capital estran-
geiro. Porém, essas forças reacionárias foram incapazes de conquis-
tar a maioria da oficialidade, sem argumentos convincentes, foram 
se sentidos derrotados. A imprensa vendida colaborava, atacando o 
Clube Militar com grandes manchetes, usando o velho jargão. Acu-
savam a diretoria do Clube Militar de comunistas e comunistas 
seriam também, os que votassem pela sua reeleição. Portanto, com 
ideias incompatíveis com a carreira militar e merecedores de sérias 
penalidades. (1) (5),(10)

Lamentavelmente, a chapa Estilac-Horta Barbosa foi derrota-
da na eleição. Não poderia ter sido diferente. O regime de terror, 
prisões, torturas, manobras desonestas, etc. Entretanto, o que 
foi derrota, com a aprovação do “monopólio estatal do petróleo,” 
pode ser considerada vitória. Porque o trabalho de conscientiza-
ção já havia sido feito. 

Os estudantes foram, também, uma força de relevante importância, 
para a nossa luta. A mobilização estudantil dos secundaristas e uni-
versitários sob o comando da UNE, fez eclodir com maior vibração 
e dinamismo, essa luta: organizando passeatas, debates, conferên-
cias, abaixo-assinados entregues aos parlamentares. Manifestos, 
como por exemplo, os dos Centros Acadêmicos das faculdades 
paulistas:

“Brasileiros! É chegado o momento histórico da nacionalida-
de. Pende de nossas mãos a escolha dramática: sermos livres ou 
escravos!” 

Homens do governo num acinte aos nossos brios de povo demo-
crático se preparam para entregar aos trustes internacionais a chave 
de nossa emancipação econômica. [..] (1), (13).

Cursava o bacharelado da gloriosa faculdade do Largo São Fran-
cisco, quando fui eleito deputado federal e precisei me transferir para 
a faculdade de direito do Rio de Janeiro. Sentia-me honrado sempre 
que era convidado, pelo Centro XI de Agosto, repositório das mais 
aguerridas lutas, para proferir palestras, participar de debates, atos 
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públicos, etc. Sempre em defesa dos mais altos interesses da pátria. 
Quantas e quantas torres de petróleo inaugurei, com os estudantes. 
Uma das maiores foi em frente à Faculdade São Francisco, As Arca-
das. Derrubada no golpe de 1964. 

Devemos também, de certa forma, aos estudantes, o lema da 
campanha: Valho-me da Maria Augusta Tibiriçá, no seu livro – “O 
Petróleo É Nosso” (6), considerado por mim e outros nacionalistas: a 
bíblia informativa dos que querem conhecer a grande jornada. A auto-
ra dimensiona a penetração da campanha. Um acontecimento que, 
com sua sensibilidade nos conta: - “os secundaristas do Ginásio Vas-
co da Gama tinham no diretor do educandário, o professor Otací-
lio Rainho - um mestre e amigo”. Os estudantes foram procurá-lo 
para pedir uma caixa de giz com que iriam escrever, nas paredes das 
ruas, palavras de ordem em favor do monopólio estatal. Perguntou-
lhes o mestre o que escreveria, o mestre sugeriu-lhes: “O PETRÓ-
LEO É NOSSO!” E, assim surgiu o grande lema da campanha [..]”
.                                                                                                                                                                                        

A Câmara dos Deputados, inegavelmente foi à trincheira decisiva 
da luta, pelo monopólio estatal do petróleo. Não posso esquecer de que 
antes, do general Eurico Gaspar Dutra tomar posse e principalmente, no 
inicio do seu governo, surgiu um sério problema: o Secretário de Estado 
George Marshall, conseguiu que o governo brasileiro mudasse a 
legislação nacionalista, no sentido de permitir participação de em-
presas americanas, na exploração de petróleo.

Um dos resultados dessa ingerência do imperialismo foi a circular 
do Ministro da Guerra, General Canrobert Pereira da Costa, endereçada 
aos chefes das repartições, Comandantes de Zonas Militares e Regiões e 
ao Secretário Geral do Ministro da Guerra. “Nota circular” que tomou 
nº 157(1), (6), (7). A resposta a essa traição nacional foi o maior em-
polgamento: com o crescimento da mobilização nacional. Os comí-
cios e conferencias tornaram-se mais intensos. Nesse momento a 
“questão do petróleo” arrebatou o país. 

Foi criado, em abril de 1948, o Centro de Estudos e Defesa do Petró-
leo e da Economia Nacional (1) . Instalado em quase todos os mu-
nicípios do Brasil. Tivemos o apoio muito grande, das Assembleias 
Legislativas, Câmaras Municipais e personalidades altamente postas 
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tais como Oswaldo Aranha e Arthur Bernardes, das Forças Armadas 
(principalmente o exército). A Nação vibrou, criamos uma consciên-
cia nacional. Os debates no plenário se sucederam com um número 
maior de oradores, contrários ao “estatuto entreguista”. 

Diante dessa traição Artur Bernardes decidiu se pronunciar sobre 
exame do Projeto:  “Esse anteprojeto, quase constitui, nos moldes que esta 
organizado, um desrespeito aos poderes  “Legislativo e Executivo”. Não 
se pode admitir que vingasse um Projeto de lei como esse, de compreensão 
quase impossível e originariamente feita por estrangeiros. “Eu lhes conheço 
o estilo e estou familiarizado com seus artifícios e sua solércia” (1). 

Ocupei a tribuna da Câmara para pedir várias informações ao 
governo e exigir a retirada do “Estatuto do Petróleo”, considerado 
por todos os nacionalistas como prejudicial aos interesses do Brasil.
(1). Os argumentos em torno da exploração estatal do petróleo eram 
tão convincentes que possivelmente, por isso, foram rareando anti-
gos defensores do anteprojeto entreguista, ou porque não desejavam 
insistir no erro ou incompatibilizar-se com a opinião nacional. O 
anteprojeto, sem o calor das vozes que o sustentavam foi esfriando 
e desapareceu por inanição, esquecido nos porões da Câmara dos 
Deputados.

Dutra orientado agora, pelo patriota Mario Bitencourt Sampaio, 
coordenador do plano Salte (saúde, alimentação, transporte e ener-
gia) encaminhou ao Congresso Nacional Mensagem nº 196, junta-
mente com o Projeto executivo do Plano Salte (1) Como estivesse 
demorando a tramitação daquele Projeto no Congresso o Presi-
dente em 30 de setembro de 1948, resolveu solicitar destaque para 
a parte mais urgente. De tão oportuna providência resultou a lei 
nº 650 de 13.03.1949, pela qual foi autorizada a abertura de créditos 
especiais ao CNP, para adquirir Projetos e materiais destinados 
a uma refinaria de petróleo com craking e capacidade diária de 
45.000 barris, para ampliar a refinaria da Bahia e para encomen-
dar navios petroleiros num total de 225.000 mil toneladas. Ficou 
comprovado que o Brasil dispunha de recursos para desenvolver as 
atividades de petróleo. (1) 

Outro argumento dos entreguistas era negar a existência de 
petróleo no Brasil – Dominado pelo complexo colonial o Sr. Juracy 
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Magalhães, que ao deixar a presidência da Petrobrás foi servir a 
Ericsson, nomeou o geólogo estrangeiro para dirigir as pesquisas 
de petróleo no Brasil, o Sr Walter Link. Sua orientação desde logo, 
desaconselhou pesquisas em várias bacias, dentro do objetivo: NÃO 
HÁ PETRÓLEO NA BAHIA, região de Lobato(1). Anos de-
pois, o Conselho Nacional do Petróleo, dirigido pelo eminente Gen. 
Horta Barbosa, inaugurou uma Placa -- O PRIMEIRO CAMPO 
ONDE JORROU PETRÓLEO NO BRASIL.

O Sr. W. Link declarava expressa e textualmente: 
“que a exploração na bacia de Barreirinha (Mara-
nhão) era indefensável do ponto de vista geológico”. 
O patriota Pedro Moura presidente da Petrobrás 
considerou tal parecer pessoal, porque não se baseou 
sobre um conjunto de fatos e informações em número 
suficiente para permitir-lhe um pronunciamento que 
atingisse uma conclusão definitiva. Esclareceu que 
o pronunciamento de Link passou a ser subjetivo, 
com caráter pessoal e pessimista. Nos demais rela-
tórios o mesmo ceticismo (1). Atualmente, a região é 
produtora. 

Os patriotas resistiam! Coube ao general Stênio Albuquerque 
levar adiante o plano de execução da Refinaria de Cubatão, que me-
recidamente recebeu o nome de Artur Bernardes.   

A reação internacional, principalmente do governo americano, 
quando se trata de petróleo, fere a soberania das nações. Mais uma 
vez o México, o deputado Kennedy: 

“[...]Hoje vemos a nação mais rica e mais poderosa do 
mundo cedendo os direitos dos seus cidadãos a um di-
tador mexicano irresponsável. Deve haver algo errado 
em nossa representação. A fragilidade das promessas 
do México com as que entretêm o Congresso através do 
departamento de Estado e os informes que se publicam 
sobre ofensas, justificam por demais que o Congresso 
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meta a mão nessa situação. É preciso limpar a imun-
dície mexicana”.

Magalhães Pinto (1), ex-governador de Minas Gerais, quando foi 
Ministro de Relações Exteriores, em conferencia pronunciadas na 
Escola Superior de Guerra, em julho de 1969 ,denunciou as pressões 
exercidas pelas grandes potências, da qual destacamos o seguinte 
texto:

“As pressões se exercem constantemente. Um caso já histórico foi o 
da mobilização de pressões econômicas e políticas para evitar, ini-
cialmente, a implantação da Petrobrás e, em seguida para dificultar o 
seu êxito econômico e técnico. Atrasou-se em consequência, a con-
secução da nossa plena autonomia em combustíveis líquidos, que re-
presentou bilhões de dólares de evasão de divisas naqueles anos.” (1)         

Magalhães Pinto, um conservador liberal, evidên-
cia de forma clara a poderosa a ação de forças in-
ternacionais, que nada têm de ocultas, porque seus 
objetivos contrários aos do Brasil são conhecidos e 
determinados. Os EUA eram contra o monopólio 
do petróleo brasileiro, como prova o telegrama que 
transcrevemos em seguida:”Washington – documentos 
publicados ontem (23/01/73) pelo Departamento Esta-
do revelam que o governo norte americano tratou a 25 
anos, de impedir a promulgação de uma lei petrolífera 
nacionalista no Brasil. Segundo os documentos até on-
tem - considerados confidenciais – o Secretário de Esta-
do George Marshall, - interveio diretamente, junto às 
autoridades do Brasil tentando convencê-las de que a 
legislação era inaceitável para às companhias petrolí-
feras americanas”.

Marshall afirmou que empresas dos Estados Unidos iriam negar-
se a operar no Brasil.[..] Anteriormente, o Departamento de Estado 
dera instruções à embaixada americana, para que sugerisse ao go-
verno brasileiro a contratação de serviços técnicos para a redação de 
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uma “legislação petrolífera sensata”, citando como exemplo, o que 
havia ocorrido na Venezuela(1). Indignado com o que estava ocor-
rendo, denunciei os trustes, mais uma vez, da tribuna da Câmara, em 
16.08.1949(9). 

Em contrapartida, a imprensa corrupta age aqui, da mesma ma-
neira que age em outros países. Se, já não bastasse aos aliados do po-
der  econômico , a dominação da estrutura econômica, financeira 
e de extensas áreas do poder, intensificaram a campanha na mídia: 
rádio, televisão, jornais revistas, massivamente defendiam a en-
trega do nosso petróleo (veja capítulo A Má Imprensa). Poucos ór-
gãos de comunicação não transigiram, diante dos grandes anún-
cios, que significa polpudas verbas. Entre eles “Jornal de Debates”, 
“Ultima Hora”, “O Radical”, “O Mundo” “O Popular” e outros. 

Após a eleição de Vargas, na efervescência da campanha do pe-
tróleo, o Presidente me honrou muitas vezes, solicitando minha opi-
nião, sobre essa questão. Portanto, fiquei surpreso, quando o Projeto 
do governo (Proj. 1516/51) chegou à Câmara. O Presidente sempre 
foi nacionalista, sempre defendeu o “monopólio estatal.” Relembro 
que o senador Getúlio Vargas enviou aos estudantes, que lutavam em 
defesa do monopólio estatal a seguinte mensagem: 

“No Brasil, as jazidas de petróleo constituem patrimônio nacional, o 
país que possuindo esse patrimônio, permite seu controle por empresas es-
trangeiras, aliena sua independência. A mocidade esta com a boa causa”. 
São Borja, 09.07.1948(1)

A Exposição de Motivos que acompanhou o Projeto nº 1516/51 é 
um documento nacionalista, numa linguagem acauteladora dos in-
teresses nacionais. Entretanto, fui surpreendido pelo Projeto: Cons-
tituía uma proposição antinômica, contraditória. O Projeto permitia 
participação das companhias internacionais de petróleo, em nossas 
atividades petrolíferas. (1).

Ainda, na mensagem, com a prudência que o trato da questão do 
petróleo exige, o Presidente mantém a mesma orientação: 

“O governo e o povo brasileiro desejam a coope-
ração da iniciativa estrangeira no  desenvolvimento 
econômico do país, mas prefere reservar a iniciativa 
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estatal no  campo do petróleo, sabido que a tendên-
cia monopolística internacional dessa  indústria é 
de molde a criar focos de atritos entre povos e entre 
governos. 
“Fiel ao espírito nacionalista da vigente legislação do 
petróleo”.
Assim, em todas as oportunidades, o Presidente 
Getúlio Vargas, manteve-se, sempre em defesa do 
monopólio estatal do petróleo. A própria mensa-
gem confirma essa orientação. O que teria acon-
tecido? Tratarei, somente, do artigo mais vulnerável 
do Projeto: a alínea IV do artigo 13. 

Artigo 13 - Poderão ser acionistas da sociedade, com direito a voto:
IV - As demais pessoas jurídicas de direito privado brasileiras até o 

limite de 20.000(vinte mil) ações ordinárias. Que se entende por “pes-
soas jurídicas de direito privado brasileira”? Responde a pergunta o ar-
tigo 16 do Código Civil combinado com o artigo 60 da lei de Sociedades 
Anônimas. Todas as sociedades civis devidamente registradas, “são pessoas 
jurídicas de direito privado”. As condições para que essas  “pessoas jurí-
dicas” sejam consideradas “brasileiras” ou “nacionais”, basta que tenham 
sede no Brasil, que sejam organizadas no país. Seus sócios, na totalidade 
podem ser estrangeiros.(1)

Assim, são pessoas jurídicas de direito privado brasileiro: Cia de 
Gás Esso (com 75% de ações pertencentes a Standard Oil de New Je-
rsey); Shell Mex do Brasil Ltda.; Cia de Petróleo Gulf; Companhia 
Ultragás S.A.(subsidiária da Socony Vacuum); Empresas Elétricas 
Brasileiras (Bond and Share).

A disposição do parágrafo 3º do artigo 14 enseja a eleição de di-
retores por particular. Note-se que de acordo com o artigo 14, a so-
ciedade será dirigida por um conselho de administração. Eviden-
cia-se que “as pessoas jurídicas de direito privado brasileiras” teriam 
representante na mais alta direção da empresa. Consequentemen-
te, as companhias subsidiárias dos trustes poderão fazer parte da 
estrutura jurídica da Petrobrás. Tal participação importa para mim, 
em abrir uma brecha na legislação tradicionalmente nacionalista.



110

Ainda pelo artigo12, a sociedade é autorizada a emitir até o do-
bro do seu capital social, obrigações ao portador que, nos termos do 
parágrafo 2º desse mesmo artigo, poderão ser tomadas, voluntaria-
mente, pelas entidades privadas, obrigações essas que pelo parágrafo 
1º ainda do mesmo artigo, poderão ser convertidas em ações, segundo 
o que determina o estatuto. Estaria consagrada a entrega e, para maior 
facilidade, as pessoas ligadas aos trustes poderiam ser nomeadas ou eleitas 
para gerir a sociedade.

Apresenta-se, assim, clara e evidente, sem válida contestação, a 
participação dos representantes das companhias estrangeiras de pe-
tróleo, na alta direção da empresa. Sem dúvida, com a imensa capaci-
dade de manobra e de corrupção (1). Minha posição estava definida: 
ficava com a MENSAGEM e contra o PROJETO. Impus-me antes 
mesmo de qualquer decisão ouvir o Presidente da República. Telefonei 
para o Lorival Fontes e falei: - “Lorival, quero falar ainda hoje com 
o Presidente. Tenho urgência”. Ele “me respondeu:” Vou falar com o 
Presidente. “Aconselho-te ir à tarde”. Quem me emprestou o carro 
foi o Ruy Correia, que era Presidente da Câmara. Segui para Petró-
polis e conversamos: - “Dr. Getúlio nos temos um vínculo com essa luta 
do petróleo. Tenho seus manifestos, o senhor me honrou ao mandar que 
eu transmitisse a UNE a sua posição favorável ao monopólio do petróleo. 
Entretanto, li o Projeto e estou preocupado com o artigo 13 permite a par-
ticipação de empresas organizadas no Brasil”. 

Revelando surpreso, disse: _ “Mas como! Tu não foste ouvido?” 
Respondi-lhe que não. E o Dr. Getúlio: _ “Mas como! Determinei 
ao senhor Rômulo de Almeida que não mandasse o Projeto sem ouvi
-lo!” Chamou o  Rômulo e, na minha presença, perguntou-lhe:

- “Não foste falar com o deputado Euzébio Rocha?” Rômulo res-
pondeu: -“Procurei diversas vezes o deputado e não o encontrei. Não 
me preocupei muito, porque se houvesse alguma discordância ele 
poderia apresentar uma emenda”. Então, o Dr. Getúlio determinou: 

- “O senhor vá ao escritório dele”. Eu disse que poderia recebê-lo 
na segunda- feira. Foram ao meu escritório Rômulo de Almeida e 
Jesus Soares Pereira, ambos da assessoria econômica da presidência. 
O general Horta Barbosa, o general Leitão de Carvalho e eu está-
vamos lá. Depois de umas cinco horas de discussão, chegamos a 
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seguinte conclusão: “Nós temos posições absolutamente intransi-
gentes. Não é possível encontrar uma solução comum”.               

“Voltando a Dr. Getúlio: - “Não quero tomar uma posição sem 
antes ouvi-lo”; relatei os fatos e disse que pensava em apresentar um 
substitutivo”. Ele respondeu: 

-“Quanto mais nacionalista for o Projeto mais cor-
responde a minha vontade”. Apresentei o substitu-
tivo, que depois foi aprovado por unanimidade na 
Comissão de Segurança, definindo o monopólio es-
tatal do petróleo. Felizmente, não houve discordân-
cia. Estava disposto a apresentar o meu substitutivo, 
mesmo sem aprovação do Dr. Getúlio.

Na sessão do dia 25 de janeiro de 1952, informei à Nação desses 
entendimentos com o Senhor Presidente da República e apresentei 
o substitutivo, para ajustar o Projeto nº1516, do Presidente Getúlio 
Vargas (1), (11), (13).   

Depois de demorado e longo parecer, o eminente deputado rela-
tor afirma: “ [...] Foi uma honra para nós, o fato do Projeto que então 
submetido à consideração da Casa e da Nação conter 25 assinaturas 
de membros de todos os partidos: da UDN, do PR, do PSD, dos 
socialistas e do meu partido. Na Câmara a grande batalha! Fervilha-
vam no plenário da Casa inflamados debates, em torno do Projeto 
1516/51. Contra a proposição do governo levantaram-se vozes autoriza-
das como de Artur Bernardes, Agamenon Magalhães. Manifestaram-se 
a favor do Projeto presidencial: os deputados Daniel Faraco e Ma-
nhães Barreto. A tribuna do plenário foi ocupada por uma maioria 
nacionalista.

[...] Num clima de pressão favorável ao Projeto do 
Executivo, 1516/52 dezenas de Associações comer-
ciais, federações, confederações representativas das 
classes produtoras, manifestaram-se por intermédio 
de memoriais, da imprensa e de seus porta-vozes fa-
voráveis ao Projeto do Executivo. Tais manifestações 
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evidenciavam que o Projeto 1516/52 era o Projeto das 
classes conservadoras e das companhias estrangeiras de 
petróleo. Esses apoios deram aos nacionalistas mais 
um trunfo para combater o Projeto. 

[...] O Deputado Lima Figueiredo, relator da Comissão de Segu-
rança Nacional, recebeu os Projetos nº 1516/51 do Poder Executivo e 
nº 1595/52 de autoria do nobre Deputado Euzébio Rocha, (1),(11) do 
partido Trabalhista. Vieram acompanhados da Mensagem 469/51. O 
eminente deputado relator, de início, esclarece: 

- “ Examinando-se a Mensagem e os dois Projetos 
chega-se a conclusão de que a Mensagem é uma peça 
que se encaixa melhor no dispositivo do deputado tra-
balhista Euzébio Rocha do que a acompanhou, oriun-
do da Presidência da República”.
Analisando, dissecando, comparando e pesando o 
Projeto do deputado Euzébio Rocha, sou levado a 
aceitá-lo, porque atende de modo absoluto às ne-
cessidades prementes da nossa nacionalidade, sem 
corrermos o risco de cairmos na boca do leão, le-
vados pelos nossos próprios passos”. O eminente 
relator conclui: “- Parece”-nos que nada temos a 
temer com a solução estatal, há um interesse vital, 
grandioso, insubstituível, perante o qual se reduzem 
à zero a audácia, a solércia e a fonte insaciável, o 
descaramento e o impatriotismo dos seus corruptos 
e conspurcos “testas de ferro”.

Foram em tais circunstâncias que, em12. 05.1952. Gustavo Capa-
nema, o “líder da maioria” apresentou ao Presidente da Câmara o 
seguinte requerimento:  -”Senhor Presidente”: requeiro urgência para 
discussão e votação dos Projetos nº 1516 que dispõe sobre uma sociedade 
por ações denominada Petróleo Brasileiro S/A e 1517, que dispõem sobre 
os recursos para o programa nacional do petróleo e para o fundo rodo-
viário nacional. Palácio “Tiradentes, nove de maio de 1952 – Gustavo 
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Capanema”. O “líder da maioria” percebeu que o Projeto 1516/52 não 
resistiria à maior debate. Tratava de fato de aprová-lo a qualquer preço, 
sem nenhum respeito à Nação e a essa Casa.

Arthur Bernardes que já se consagrara Presidente da Indepen-
dência Econômica assomava a tribuna para contestar o pedido do 
“líder da maioria”:[..]”  Em que pese à grande oposição ao pedido do 
“líder da maioria”, o Projeto da urgência foi aprovado por 132 votos 
contra 78, representando uma vitória do governo. Dentro da Câmara 
esse desastre; lá fora, a nação se levantava em defesa do monopólio 
estatal do petróleo (1).

Ainda, em maio aconteceram fatos da maior importância, capazes 
de sensibilizar o Parlamento. O Clube Militar por unanimidade pro-
nuncia-se contra o Projeto do executivo. 80% da Guarnição Militar do 
Rio de Janeiro enviam telegrama ao General Horta Barbosa de apoio 
ao monopólio estatal do petróleo; o Centro de Estudos e defesa do Pe-
tróleo tornava público a sua repulsa ao Projeto 1516, por intermédio de 
memorial assinado pelos generais Felicíssimo Cardoso, presidente do 
Centro, Artur Carnaúba, Antônio Jose Henning, Leônidas Cardoso 
e Vicente de Paulo Teixeira de Vasconcelos. Transcrevo o seguinte tre-
cho do memorial: “O Centro protesta contra a pressão governamen-
tal no sentido de fazer aprovar o Projeto entreguista 1516, e faz sentir 
ao Parlamento, que outra qualquer solução, fora do monopólio estatal, 
contraria frontalmente os interesses nacionais e a vontade manifesta 
do povo”.

Em 06 de junho de 1952, exatamente seis meses depois do Projeto 
1595/52 de nossa autoria (Euzébio Rocha) ser apresentado e três me-
ses depois da sua aprovação na “Comissão de Segurança” o deputado 
Bilac Pinto apresenta outro substitutivo, o da UDN, também de orien-
tação nacionalista. (1), (17). O substituto do deputado Bilac Pinto foi 
da maior relevância, para a vitória do monopólio estatal do petróleo: 
foi um torpedo contra o Projeto do executivo. Uma das consequ-
ências imediatas do Projeto foi o apoio que recebeu da própria área 
do governo. Assim se uniram trabalhistas, udenistas, socialistas, 
nacionalistas e comunistas. Essas forças progressistas constituíram 
um “bloco parlamentar”, capaz de obstaculizar a aprovação do Projeto 
governamental. Vários deputados trabalhistas já haviam assinado 
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o nosso Projeto1595/52, rejeitando a Projeto governamental. Uma 
reunião da bancada trabalhista revelou que o Projeto 1516/52 teria 
pouca possibilidade de ser aprovado pelos deputados mais es-
clarecidos da bancada. Na reunião da bancada, os representantes 
trabalhistas chegaram à conclusão de que seria impossível acei-
tar a proposição governamental, dentro dos princípios do Partido 
Trabalhista.

O Presidente Arthur Bernardes voltou à tribuna, para condenar o 
Projeto 1516. Argumentou:

_ “Esses 49% representam virtualmente a metade dos 
lucros a correr paralelamente, pelo tempo a fora, e a 
ser anualmente exportado para o exterior, influindo 
na balança comercial e pesando no câmbio contra nós”.
Colocou-se inteiramente de acordo com o substi-
tutivo do deputado Euzébio Rocha, o qual estabe-
lecia o monopólio estatal do petróleo e indivisível 
para as fases de pesquisa, lavra e refino.            

A Comissão de Segurança Nacional, em 07 de março de1952, por 
unanimidade, aprovou o nosso Projeto 1595/ 52, oferecendo aos debates 
no Congresso, Projeto rigorosamente nacionalista, como o povo exi-
gia. Integravam a Comissão: Presidente Artur Bernardes, relatores 
Lima Figueiredo, Galdino do Vale, Negreiros Falcão e outros. (1)

A campanha empolgou de tal forma o país, que no inicio de 1953, 
as seguintes Assembleias Legislativas haviam se manifestado a favor 
do “monopólio estatal do petróleo”: Alagoas, Espírito Santo, Bahia, Goiás, 
Maranhão, Pernambuco, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Sergipe, São Paulo, Santa Catarina, Pará e Paraíba. 1.500 Câmaras 
Municipais integraram-se na luta pelo petróleo.

No senado, não houve a polarização em dois blocos. Os nacio-
nalistas defenderam o monopólio estatal do petróleo e a Maioria dos se-
nadores era favorável à participação de grupos estrangeiros. Após 
longos debates, em 09 de julho o Projeto da Petrobrás foi submetido 
à votação do plenário, sendo aprovado com 32 emendas.         

Pela resolução nº327 de 14 de julho foi criada uma Comissão 
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Especial da Câmara encarregada de examinar e dar parecer sobre 
as emendas introduzidas pelo senado, composta de dezessete mem-
bros. Essa Comissão teria prazo de dois meses e era composta, dos 
seguintes parlamentares: Presidente Lúcio Bittencourt; relator Jaime 
Teixeira; Daniel Faraco; Lima Figueiredo; Bilac Pinto; Euzébio Ro-
cha; Luis Garcia e outros.

Dentro do prazo estabelecido, em oito de setembro a Comissão 
Especial apresentou seu parecer sobre as emendas do Senado ao Pro-
jeto da Petrobrás. “A Câmara dos Deputados, numa esplêndida mani-
festação de civismo repudiou a proposta governamental, para adotar a 
solução nacionalista, limitando aos brasileiros a participação da sociedade. 
Voltou, esse Projeto a Câmara, com as emendas que , enquanto, em alguns 
pontos aprimoraram a proposição em essência, em outros a desfiguraram 
por completo. Fazendo-a voltar praticamente à forma primitiva, para 
permitir a presença de acionistas estrangeiros”. 

O deputado Gustavo Capanema hábil político, diante da eminente 
derrota do Projeto 1516 do governo, buscou entendimento, com os 
nacionalistas. Em face das forças mais representativas da nação se 
manifestar, pelo monopólio estatal do petróleo. 

Recuou propondo um “Acordo Parlamentar” entre as 
forças mais representativas do parlamento: a “banca-
da nacionalista” e o “bloco do governo”. Foi realizada 
a fusão dos Projetos 1516 (governo) e 1595(deputado 
Euzébio Rocha). Só após a fusão, o Projeto foi enca-
minhado para votação, em 16 de junho. (1), 

Na sessão do dia 18 de setembro de 1953, o Projeto da Petrobrás, 
recebia sua redação final e no dia 21 seria aprovado em votação defi-
nitiva e remetido à sanção presidencial. Em 23 de setembro de 1953, 
todas as emendas do senado que procuravam mutilar o Projeto da 
Câmara foram rejeitadas. 

Diante das perspectivas de vitória do “monopólio estatal do petróleo”, 
a imprensa corrupta tentava desmoralizar o Governo Vargas, para derru-
bá-lo. O Presidente preocupado, com as denuncias dos Diários Associados, 
contra Ultima Hora, o seu jornal de sustentação, solicitou ao deputado 
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Euzébio Rocha, como líder do seu partido, que defendesse esse jornal. Eu-
zébio aceitou a incumbência, desde que fosse estendida contra toda má im-
prensa (veja capítulo A Má Imprensa).

Os grandes conglomerados internacionais do petróleo e o go-
verno norte americano não aceitaram a derrota, passaram a tramar 
contra o governo de Vargas. Uma sórdida campanha foi articulada. 
Tal qual fizeram depois, com Jango, tentaram com Juscelino. Essa 
campanha foi armada, sobre os brados: 

_“O mar de lama do governo Vargas”.
O jornal “Última Hora” tornara-se um baluarte das concepções 

nacionalistas, principalmente na campanha pelo “monopólio Estatal 
do Petróleo” e em defesa de Vargas. Segundo os especialistas da épo-
ca, em pouco tempo ganhou um número grande de leitores, podendo 
competir com os grandes jornais e até de certa forma superá-los. 
Dinâmico, bem diagramado e com máquinas modernas para época, 
transformara-se num obstáculo, para os planos dos golpistas - um 
verdadeiro estorvo.

Diante das denuncias contra a Última Hora foi criada a “Comis-
são Parlamentar de Inquérito” promovida pela UDN (muito mais 
preocupada em alijar do poder o Presidente Getúlio Vargas do que 
sanar o Brasil da má imprensa (inicialmente a CPI foi voltada apenas 
contra o jornal Ultima Hora)). Foram às denuncias tais como a de 
meu pai, outros patriotas e da nossa imprensa comprometida com os 
interesses nacionais, que conseguiram agrupar outros jornais, na CPI 
da Imprensa. (veja capitulo A Má Imprensa)

Euzébio Rocha afirmava: “Getúlio estava certo de que só um gol-
pe poria fim, a essas maquinações. Dispunha de força para agir, como 
fizera em outras oportunidades. Sou testemunha disso: fui ao Palácio 
do Catete transmitir o apoio massivo dos militares nacionalistas ao 
Presidente. Entretanto, Vargas foi categórico: 

“Não! Não! Basta de golpes!” – A explicação foi curta 
e incisiva:- “Sabemos como os golpes começam, mas, 
não sabemos nunca, para aonde vão! Basta!”Em si-
lêncio nos despedimos.Saí preocupadíssimo.O que 
fazer ?
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Ao ser, finalmente, aprovado o Projeto.Vargas assinou a Lei 2004 
,que criava o MONOPÓLIO ESTATAL DO PETRÓLEO e a 
PETROBRÁS. Em solenidade com a presença de Ministros, Se-
nadores e demais autoridades. (1),(18) (19). Mas, ele confidenciou ao 
Lorival Fontes que sabia da responsabilidade que assumira: 

_“Meu governo será, de agora em diante, vítima das 
intrigas e das discórdias internacionais. Passará a ser 
o tiro ao alvo das conspirações alienígenas”.

A articulação, para depor o Presidente continuou, manipulando a 
opinião pública, denegrindo a imagem do Presidente, dos seus paren-
tes, do seu partido, para levá-lo a RENUNCIA e conseguiram. En-
tretanto, a sua queda foi o início da derrota, imposta aos conspiradores.  

Em 24 de agosto, o Presidente renuncia e atira no pei-
to se matando. Entregou a VIDA e a “CARTA TES-
TAMENTO” para o povo. (21 )   

A reação dos brasileiros foi imediata. Revoltados iam destruindo 
tudo o que pertencia aos golpistas: a redação dos jornais, as bancas 
que exibiam os dos golpistas, buscavam o Lacerda, o Chateaubriand, 
Roberto Marinho, etc. Os sabotadores de caçadores passaram a ser ca-
çados, pelo povo enfurecido. Escafederam-se! Os covardes se amoitaram 
silenciosos e bem escondidinhos. 

A genialidade do Presidente Getúlio infligiu aos traidores uma 
GRANDE DERROTA.Deu-lhes um nó, que demorou dez anos 
para ser “DESARROCHADO”.

O corpo de Vargas após ser homenageado, por milhões e milhões 
de brasileiros, desesperados e emocionados – vindos de todas as par-
tes do Brasil foi conduzido em carreta, acompanhado solenemente 
pelos dragões da independência e aplaudido por uma multidão. Em-
barcou no avião presidencial para sua terra natal São Borja, no Rio 
Grande do Sul. 

Antes de o avião partir fui cumprimentar “Alzirinha”, a filha 
do Dr. Getúlio e muito minha amiga. Foi um momento de emoção, nos 
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abraçamos e ela me confidenciou:  

 “Se não fosse a Petrobrás?! Entendo a sua dor, entre-
tanto, a Petrobrás o tornará imortal! Lembre-se: -“ 
Passo da vida para a história... “Releia a carta” ( 21 ) 

            São Borja parou para homenageá-lo Entretanto, a conspi-
ração continuou! Citarei um exemplo e, é o suficiente para verifica-
rem a voracidade desses conglomerados internacionais: 

Logo em seguida, em 27 de agosto de 1954, 72 ho-
ras após o suicídio, o Wall Street Jornal noticiava: 
“Funcionários americanos predizem que Café Filho 
pode eventualmente abrir a possibilidade de investi-
mentos estrangeiros nas indústrias de petróleo e energia 
elétrica”. -

A ganância desses conglomerados não tem limites. Não espera-
ram nem a Missa de 7º dia, da morte do Presidente. Em 08.09.54 o 
New York Time, depois de anunciar a chegada ao Rio de Janeiro, de 
Henry Holland, Subsecretário do Estado de Assuntos Interamerica-
nos, como providências das mais “oportunas”, sugeria: 

“O Brasil tem que corrigir as políticas verdadei-
ramente desastrosas do extinto Presidente Vargas 
quanto ao Comércio e ao Trabalho. A pedra de 
toque é o petróleo. Dificilmente poderia o novo 
governo de o Presidente Café Filho mudar abrup-
tamente de política, num momento de fermentação 
nacionalista e tensão interna”.

Anos passados, considerei de relevante importância, esclarecer 
certos fatos. Escrevi para o meu amigo Osny. Precisava das suas in-
formações, por escrito. O desembargador Osny Duarte Pereira (25): 
um nacionalista leal e corajoso - além de muito bem informado, tanto pe-
las minuciosas pesquisas e como, pelos cargos que ocupa. Entre eles, leciona 
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Ciência Política no Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB). 
Rapidamente recebi a resposta.  Pela relevância do assunto transcre-
vo,parte dela.(25)               

“ Em fins de 1954, Eugênio Gudin levara a Café 
Filho uma oferta de empréstimo de 500 milhões 
de dólares apresentada pelo Fundo Monetário 
Internacional, desde que se abolisse o monopó-
lio estatal do petróleo”. Transpirando nos bastidores 
governamentais, surgiu um clamor no parlamento, na 
imprensa nacionalista e em setores das Forças Armadas, 
o que obrigou o Governo a recuar, mas Eugênio Gu-
din atendeu parcialmente aos trustes, elevando os ágios 
para a compra de óleo cru e diminuindo para produtos 
derivados importados. A Shell e a Esso solicitaram a 
COFAP o aumento do preço por litro dos derivados. O 
General Pantaleon Pessoa presidente do órgão opôs-se 
dentro do critério geral do governo de cortar a infla-
ção. No dia seguinte, o General e todos os integrantes 
da COFAP amanheceram demitidos e os preços dos de-
rivados, com o aumento requerido. Um filho do General 
Juarez Távora ingressou nos quadros da Shell, e abun-
dantes recursos foram canalizados para a campanha 
eleitoral, em pura perda, para eleição do mesmo Juarez 
a Presidência da República. (...) (25)

O fracasso do golpe contra VARGAS representou uma grande 
vitória para o país. O contra GOLPE impediu a DERROCADA 
DA PETROBRÁS. O espaço de tempo, decorrido entre a criação 
da Petrobrás e outro golpe entreguista, só foi ocorrer, em 1964 (dez 
anos), deu condições para a nossa empresa crescer se tornando a em-
presa símbolo do país e a décima do mundo (1).  

Com a proximidade das eleições, os ataques contra Euzébio Ro-
cha se tornaram constantes e massivos. A rede de televisão e radio 
do Chateaubriand, de intervalo em intervalo, alertava a popula-
ção com slogans, bem preparados: “Não votem em Euzébio Rocha 
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porque ele é comunista!” “Cuidado o agitador Euzébio Rocha re-
cebe ouro de Moscou!” E muitos outros parecidos.

Por outro lado, Rodrigo Barjas Filho, um médico de Araçatuba, 
interior de São Paulo; entusiasmou meu pai com a sua combativi-
dade dedicação, inteligência e comprometimento com a luta nacio-
nalista. Ao longo do tempo tornou-se um correligionário de estre-
ma confiança. Na época das eleições, papai continuava assoberbado 
com os problemas nacionais, achou que o amigo poderia dirigir a sua 
campanha e assim, ele não precisaria dedicar o seu tempo integral 
as eleições. De repente, Rodrigo sai candidato a deputado federal, 
levando com ele os arquivos de relacionamentos e tudo que pode. 
Usando como pretexto a saúde de papai, explicava:  

“Euzébio sofreu uma séria hemorragia estomacal, 
que por pouco não lhe roubou a vida. Ele precisa re-
cuperar a saúde. Depois poderá ser candidato à pre-
feitura ou ocupar outro cargo. Usurpou o fichário, com 
todos os endereços e tudo que o interessava. (sic) Era 
pobre ficou rico e fez uma campanha milionária. Não 
foi eleito.

Euzébio além de tudo, contava com os parcos recursos. Precisava eco-
nomizar em tudo. Por outro lado, havia também, manifestações que o 
emocionava: grupos de correligionários que se cotizavam para colaborar 
com a campanha e outras tantas manifestações de respeito e apreço – um 
exemplo é o do prof. Marcelo Damy que pacientemente aguardou sua vez, 
para solicitar cédulas. Quando soube de quem se tratava, alarmado, o res-
ponsável pelo setor, se desculpou como pôde. Calmamente o cientista retru-
cou: “para votar em Euzébio eu posso esperar.” Euzébio quando soube ficou 
envaidecido, se desculpou com o Prof. Marcelo Damy agradecendo. 

O mais lamentável, para não dizer vergonhoso foi à constatação 
do desvio dos seus votos, para outro candidato. O que foi confirmado 
pela justiça eleitoral (23). Entretanto, ficou por isso mesmo. E assim, os 
poderosos grupos conseguiram alijar o deputado Euzébio Rocha da Câ-
mara. Jamais da luta! Voltou ao Parlamento, em várias legislaturas, 
como suplente – com a mesma veemência e seriedade anterior.
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Euzébio Rocha se viu de repente sem emprego, sem casa própria, 
sendo processado pelo apoio que deu a greve dos portuários das do-
cas de Santos e com dois filhos pequenos. Mas, um grande amigo 
e admirador da sua luta, o Ciro, (não sei o sobrenome) acho que 
era delegado do IAPC, na época, conseguiu que ele fosse advogar, 
cobrando os devedores que recolhiam dos seus empregados a con-
tribuição e não repassavam para o IAPC. Euzébio sabia que não 
teria qualquer vínculo empregatício - receberia uma porcentagem, 
das causas ganhas. Por outro lado, se matriculou na Faculdade do 
Largo de São Francisco, para o curso de “pós-graduação”: em “Teoria 
Geral do Estado” e “Economia Política”.

Pouco depois, Jango informado por algum companheiro de Eu-
zébio (não sei quem) lhe ofereceu o cargo de procurador do IAPB. 
O cargo foi aceito. Não era  efetivo, mas, felizmente abriu concurso 
logo. Ele foi aprovado em primeiro lugar. Em pouco tempo está-
vamos em situação financeira mais folgada. Felizmente o deputado 
naquela época não era o “marajá” de hoje.

Euzébio Rocha mesmo nos momentos mais difíceis, não abriu 
mão do seu ideal. A sua luta fora da Câmara foi à mesma ou até 
maior. Encontrou outras tribunas: conferências ou pronunciamentos 
em faculdades, colégios, associações, sindicatos, rádios e televisões 
etc. Escreveu artigos em jornais e revistas. “É autor de inúmeros li-
vros, sempre em defesa dos interesses nacionais: “Ceder Petróleo é 
Ceder Soberania – Mensagem aos Moços”, “Brasil País Ameaçado e 
o Acordo de Garantias,” Em Defesa do Petróleo Ameaçado”, “Petró-
leo do Monopólio a Entrega”, Petrobrás, Esse Patrimônio é Nosso”. 
Foi convidado apara depor, em várias Comissões Parlamentares de 
inquérito,  a CPI da “Política Mineral Brasileira  (Câmara Federal) e 
na Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia (Assembleia Legisla-
tiva). Além disso, passou a dar aulas em três faculdades (São Carlos, 
São José dos Campos e São Carlos do Pinhal). Estava convicto da 
importância de transmitir seus conhecimentos e seu ideal aos jovens, 
porque sabia que a LUTA TERIA QUE CONTINUAR, DIAN-
TE DA TRAIÇÃO NACIONAL E DO PODER ECONÔMI-
CO INTERNACIONAL.            

O jornalista Hélio Duque, em sua coluna no Estado do Paraná, 
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assim se referiu a visita de Euzébio a cidade: “Em Curitiba, um após-
tolo do desenvolvimento brasileiro”. (28)

Euzébio Rocha teve razão quando na comemoração, da vitória 
conquistada, com a assinatura da Lei 2004 . Antes de qualquer dis-
curso alertou a nação:

_ “A LUTA TEM QUE CONTINUAR!” “O truste do petróleo con-
tinuará a tramar contra a Petrobrás”. Já em 1959 e 1960 denunciou:

_” Os trustes foram desenterrar o “Acordo de Roboré”, indignado 
denunciei da tribuna da Câmara:

“[..] Qual há de ser a posição do Governo, da Câ-
mara, das forças responsáveis pela condução dos 
negócios públicos, senão a de neutralizar as conse-
quências desastrosas dessa conspiração em marcha 
contra a Petrobrás que se chama “Notas Reversais 
de Roboré” e Desejo ao tratar de tão relevante as-
sunto, afirmar que tais “Notas” não amparam, não 
protege, não criam condições de desenvolvimento 
para o pais irmão. Ao contrário só, prejudicam a 
Bolívia e o Brasil, em benefício dos trustes e das 
empresas privadas. Esta é a razão em nome da so-
lidariedade continental que nos une à Bolívia e da 
defesa dos mais legítimos interesses do povo brasi-
leiro, tudo faremos para anular as “Notas Reversais 
de Roboré”. O Brasil 
já teve oportunidade várias vezes, de provar esta 
solidariedade, inclusive defendendo a integridade 
territorial daquela Nação. Nossa preocupação, em 
tornar tais entendimentos sem efeito, decorre da 
certeza de que sua vigência se transformará num foco 
de desentendimentos. “[..] Mesmo eminentes juristas 
como o Hildebrando Accioly, dos mais liberais da 
competência do executivo assim se manifestou: 
“O princípio geral que deve predominar no assunto é 
o da competência privativa dos órgãos constitucionais”. 
Se a matéria que versa o tratado é da competência 
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exclusiva do Poder Legislativo. “Esta claro que o dito 
Acordo não será válido sem a aprovação Legislativa; 
depende de aprovação e deve ser submetido à ratifica-
ção”. [..] Examinada com maior prudência, amparada 
nos melhores mestres, a boa doutrina, e a solução ju-
rídica, acreditamos, em face de tais argumentos, não 
pairar dúvida quanto à juridicidade do nosso ponto de 
vista. [..] O Brasil não esta, pois obrigado por nenhuma 
daquelas cláusulas, nem precisam as populações fron-
teiriças obedecer-lhes. Sem o referendum do Congresso, 
as “Notas Reversais” não passam ENTABOLAMEN-
TO DE CONVERSAÇÕES. Nem seria admissível se 
despíssemos o Congresso de prerrogativa fundamental. 
Consentir em Tal prática seria abrir brechas para o 
desprestígio do Poder |Popular, que pouco a pouco, si-
lenciando ante a absorção do Executivo, acabaria por 
inoperante, inativo, omisso, merecendo o repúdio do 
próprio povo [...]”.

Em 1969, um novo ataque: por todos os meios até os ilegais reduzi-
ram os recursos destinados à empresa. Assim o Decreto 432 de janeiro 
de 1969, reduziu substancialmente os recursos destinados à empresa 
para aquisição de embarcações nos estaleiros nacionais. Como se não 
bastassem tais medidas, a redução dos investimentos e diminuição dos re-
cursos, pois a Petrobrás poderia resistir, eis que em 25 de abril de 1969, no 
mesmo ano é baixado Decreto Nº 555, reduzindo de 12,5% a quota da 
Petrobrás na arrecadação de imposto único sobre o combustível, para 
12%. Dentro do diabólico plano de dificultar a obtenção de meios para 
empresa, sobreleva a Resolução baixada em 13/03.1975 pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Econômico, por ordem presidencial, 
proibindo a Petrobrás de captar recursos na bolsa, no momento em que 
as ações da empresa foram títulos de maior de rentabilidade, 420%. 
Se tal política não foi ditada pelos trustes internacionais, quem 
sabe, por coincidência realizou seus objetivos __ DIFICULTAR 
O ÊXITO DA PETROBRÁS. Por ser tão absurda, não prevalece a 
justificativa de que se trata de aplicação de demorado retorno. O petróleo 
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é atividade autofinanciável. Para o campo de Marlin entrar em operação 
seria necessário US$ 1,8 bilhão. Com a produção estimada de 200, mil b/d 
o investimento será recuperado em um ano, considerando o preço de US$ 
30,00 o barril.

Nova traição.  Nos fins de setembro de 1975, o líder do Senado, o 
líder da Câmara, O Ministro de Minas e Energia, faziam pronun-
ciamentos categóricos, afirmando que os “contratos de risco” teriam 
sido excluídos, como proposta do governo, tendo sido categórico na 
sua palestra na Universidade do Rio de Janeiro.

Em 09.10.1975, usando a surpresa como estratégia, o Presidente 
Geisel anuncia os 

“Contratos de Risco”, revogando autoritariamen-
te a Constituição Federal e a Lei 2004 de outubro 
de 1953. Negavam os “contratos de risco” e eles fo-
ram adotados, mas não trouxeram depois de sete 
anos nenhuma província significativa para pro-
dução de petróleo.

Esses Contratos são inconstitucionais, ilegais e imorais. [..] 
Aliás, anteriormente, o Congresso, em 1953 os rejeitou consideran-
do inconstitucional a emenda apresentada, que permitia ao governo 
contratar ouvindo o conselho nacional do petróleo, por intermédio da 
Petrobrás, empresas de reconhecida idoneidade técnica e financeira, 
para trabalho de pesquisa, perfuração e extração, mediante pagamento 
em dinheiro ou espécie, com garantia de participação nos produtos de 
exploração, de modo a assegurar compensação nos riscos. A emenda foi 
rejeitada em função do parecer do deputado Lúcio Bitencourt, que con-
siderou que ela anulava o monopólio estatal do petróleo, e tornando-se 
uma chave fácil para que se burlem os mandamentos do assunto.

Mais uma ignomínia contra a Petrobrás:
 [..] Digo que ratificou a revogação dos referidos diplomas porque 

, de fato eles foram revogados pelo Presidente Geisel em nove de 
outubro de 1975. Era o começo da transferência do comando petro-
lífero às multinacionais. Se não houver uma reação nacional e nacio-
nalista, é de se esperar pelo pior, porque os trustes são insaciáveis e 
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incontentáveis. Em vez de termos o monopólio da Petrobrás passa-
remos a ter o monopólio das multinacionais que concedem a em-
presa brasileira o direito, por enquanto de, continuar explorando 
as regiões em que já se instalou. É o que determina expressamente 
o item 1 do telex.Vejamos o mais vergonhoso telegrama de que te-
nho noticia, na história do petróleo no Brasil.Passado pelo ministro 
Cals à Petrobrás :“Conforme nossos entendimentos telefônicos re-
transmitidos o teor do meu despacho ontem com o Exmo. Presiden-
te da República a respeito adaptação devem ser feitas nos modelos 
contratos de risco estão sendo celebrados pela PETROBRÁS PT 
Informo-lhe que Senhor Presidente aprovou referidas modificações 
PT” PARA ALCANÇAR MAIOR COOPERAÇÃO da INICIA-
TIVA PRIVADA na PROSPECÇÃO de petróleo, propomos as se-
guintes modificações nas CLAUSULAS atuais de CONTRATOS 
DE RISCO - Delimitar a área atual de prospecção que a Petrobrás 
esta realizando , com RECURSOS PRÓPRIOS e ABRIR AS DE 
MAIS ÀREAS para a iniciativa PRIVADA .Foi recomendado à 
Petrobrás PROGRAMAR para o ano de 1980 , 1 MILHÃO DE 
METROS , como meta a ATINGIR:

-OFERECER às empresas PRIVADAS a possibilidade de ter 
ACESSO as BACIAS INTEIRAS, INCLUSIVE PROPORCIO-
NANDO-LHES TODA a INFORMAÇÃO GEOLÓGICA 
NECESSÁRIA, sobre a área TOTAL DAS BACIAS, PARA QUE 
POSSAM SER ESCOLHIDOS os Blocos que INTERESSAM a 
cada imprensa.

-PARTICIPAÇÃO da empresa contratante, na base de PRO-
DUÇÃO, como é de praxe internacional naturalmente, a Petrobrás 
exercerá adequada fiscalização. Decisão conjunta sobre o nível co-
mercial da reserva descoberta pela pesquisa objeto do Contrato de 
Risco; - Garantia do reembolso e /ou remuneração, em moeda es-
trangeira, com registro do contrato no Banco Central do Brasil.

-Admitir que parte da REMUNERAÇÃO fosse feita em PE-
TRÓLEO, ressalvados os interesses nacionais em caso de crise.

-”Estimular a participação da pequena e média empresa nacional, 
que poderia, sob a forma de consórcio, ser contratada, até mesmo 
pela Petrobrás 
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[..] “O que esta acontecendo no Brasil é o MAIOR 
ESCÂNDALO da nossa história”. Não fica no te-
lex acima a capacidade de entregar. A ignomínia é 
ainda é maior. Em julho de 1981, abriu-se pré-qua-
lificação para trinta e três companhias estrangei-
ras, na sexta licitação. Do total, 20 são americanas 
e as outras treze, empresas igualmente estrangei-
ras, sediadas em outros países.

A sexta licitação abrange uma área de dois milhões de quilôme-
tros quadrados _ ou seja, quase a metade da área sedimentar brasi-
leira. A Petrobrás crescendo no ritmo atual terá forçosamente, a sua 
evolução detida, porque o governo não quer que se desenvolva e as 
multinacionais não deixam. Até quando?

[..] Ceder Petróleo é ceder soberania. Quem controla o petróleo co-
manda a economia do país.

A Nação não se calou. Foram muitas as manifestações contrárias a 
este escândalo, em todo o País. Por exemplo: “Conselho de Representantes 
da Coordenação Nacional de Geólogos – Contra os “contratos de risco” e 
a favor do monopólio estatal do petróleo, que deve ser exercido integral-
mente pela Petrobrás “[..] Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
Moção nº237 – Autor Deputado Robson Marinho”. [..Moção. Contra os 
“Contratos de Risco” e pelo “Monopólio Estatal do Petróleo”. Foi aprovada 
em sessão do dia16. 10.1975, quando já se havia pronunciado pelo “contrato 
de risco” o Presidente Geisel. A decisão da assembleia foi da maior impor-
tância.”. Centro XI de Agosto (Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo repele os contratos de “risco”). Brasileiros Despertem Para 
Uma Nova Luta! 

Discordar é nosso direito impostergável. 

[...] A ideia de que as multinacionais conseguem 
encontrar petróleo facilmente é falsa A tecnologia 
não faz milagres. A Erixxon levou 50 anos para 
achar petróleo na Austrália. Desde 1958, em Gana as 
multinacionais operam e até agora nada extraíram . 
[...] Enquanto isso, com tecnologia própria a 
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Petrobrás, num setor praticamente novo para os 
técnicos brasileiros na época, fizeram com que os 
primeiros campos submarinos com águas profun-
das, descobertos entre 1968 e 1969, levassem cinco 
anos para entrar em produção comercial. [...] Sem 
Subversão, sem radicalização, mas também sem 
subserviência, o Centro XI de Agosto, toma a his-
tórica decisão de combater os contratos de risco, 
esperando que hoje, como no passado, em defesa da 
Democracia e dos ideais nacionalistas, contra todas 
as forças de usurpação do poder, a Nação nos ouça 
e a vitória garanta um Brasil livre e independente, 
fiel às suas tradições de liberdade e respeito á sua 
Constituição e aos direitos humanos. Mário Renato 
de Miranda (pres. Do Centro “XI de Agosto”).

  Preços defasados, ou melhor, sabotagem: de janeiro de 1980 a 
fevereiro de 1983 a Petrobrás acumulou um prejuízo de 25 bilhões de 
dólares com a venda dos seus produtos, que tiveram uma perda mensal 
de 29% em relação à inflação de acordo com os dados da AEPT (Asso-
ciação dos Engenheiros da Petrobrás). E a traição continuou: inima-
gináveis e imensuráveis atentados contra a nossa empresa símbolo 
estavam sendo arquitetado, pelas multinacionais de petróleo e seus 
lobistas.

Euzébio, preocupado, irritado continuou, sem descanso a de-
nunciar os sabotadores e tentar a retomada, com outros patriotas da 
campanha “do petróleo é nosso”! Diante de um governo considerado 
nacionalista, não titubeou e resolveu escrever uma carta aberta, ao 
presidente Itamar Franco (18). As multinacionais passaram a contar, 
com total apoio irrestrito do seu ministro da fazenda, o FHC. Aliás, 
ele foi eleito com compromisso de privatizar a Petrobrás. 

“Os governos anteriores, eu os denuncio”. Tentam, sistematica-
mente, arruinar a Petrobrás. Obrigam a empresa a vender seus produ-
tos por preços inferiores aos custos de produção. Ministérios, autarquias 
e repartições se recusam a pagar seus débitos, que já vem operando com 
prejuízo por culpa da indiferença e conivência dos governos passados, 
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insensíveis ao acumulo de um déficit de caixa de U$ 100 milhões, por 
mês.

É inadmissível que governos que deveriam zelar pelo patrimônio 
público da eficiente empresa de grande prestígio internacional, com-
pactuaram com a prática inaceitável da economia e atentatória aos 
interesses nacionais.

É inadmissível que governos que deveriam zelar pelo patrimô-
nio público da eficiente empresa de grande prestígio internacional, 
compactuaram com a prática inaceitável da economia e atentatória 
aos interesses nacionais. Enquanto os EUA “Redobram a vigilância 
contra a penetração japonesa, por intermédio do seu “Trade Act”; 
enquanto na França, o povo em consulta, plebiscitário promete res-
guardar a indústria francesa, enquanto que a Dinamarca...”, nos aqui, 
por intermédio da ação insensata, insidiosa e avassaladora das forças 
antinacionais, ameaçamos frontalmente a Petrobrás, a nossa prin-
cipal empresa, viga mestra do desenvolvimento nacional, empresa 
símbolo do desenvolvimento econômico __ uma conquista do povo 
brasileiro.

A opção de produzir petróleo ou importá-lo __ o que é melhor 
para o Brasil? Todos esses anos, com a crise do petróleo e a guerra 
do Golfo, o Brasil continuou abastecido com os melhores preços in-
ternacionais, gerando empregos, economizando divisas. Em caso de 
guerra ou de nova crise esmagada a Petrobrás, estaríamos vulneráveis 
e escravizados à dependência externa.

A Petrobrás importa atualmente, o barril de petróleo levando em 
conta os gastos com fretes e seguros, por US$20,1. Na planilha de 
custos, da empresa, esse barril é contabilizado, por apenas US$ 13,69. 
Assim para quem ‘não sabe, o petróleo nacional custa US$ 15, o barril 
contra mais de US$ 20 do importado. Significa que em cada barril, 
de petróleo importado, a Petrobrás perde US$ 6,41. É valiosa e de-
cisiva a contribuição da Petrobrás para o barateamento dos custos 
de produção e, consequentemente, um fator desinflacionaria. Caso 
tratasse de uma empresa privada, nacional ou estrangeira, sem dú-
vida, o princípio seria a “maximização dos lucros” de consequência 
desastrosa para o país. Altamente esclarecedoras são as afirmações 
do presidente da Shell do Brasil, Senhor Robert Broughton (Folha 
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de São Paulo 02.03.92): 
“Deverá haver alinhamento dos preços aos preços internacionais. Se eu 

fosse acionista da Petrobrás, eu entraria na justiça. Ela compra petróleo 
por US$ 19 e vende a US$ 14. Existe aí “uma loucura”. E, ainda querem 
arruinar a Petrobrás! Torna-se imperioso corrigir mos prejuízos no limite 
que sejam suportáveis pela empresa. Do contrário mata-se a galinha dos 
ovos de ouro. [..] “(São duas paginas 10 e 11 do jornal). “Noticias do 
Brasil”. s/ data “[..] Quando a empresa iniciou as atividades em 1954 
era caótica a situação com apenas 30 geólogos e 100 engenheiros. 
Hoje, a empresa conta com 700 geólogos e seis mil engenheiros tra-
balhando na indústria petrolífera. Nossas reservas se elavam hoje a 
oito bilhões de barris de petróleo, superiores as  Canadá, da Shell e 
da Esso, as maiores empresas do mundo. A Petrobrás conta com um 
patrimônio de 160 bilhões de dólares .Temos petróleo e muito. Falta 
a decisão política para investir.(1)

Preservar a Petrobrás é garantir o DESENVOLVIMENTO E 
ABRIR PERSPECTIVA DE UM GRANDE FUTURO. Igual-
mente preservar todas as nossas empresas; como por exemplo o 
BANCO DO BRASIL é a melhor forma que encontramos para 
economicamente o país, após tantos erros e tantos atrasos provo-
cados por equivocadas políticas econômicas sucessivas. .[..] “ Duas 
paginas (10 e 11) do jornal “Noticias do Brasil”. s/ data), revela o des-
serviço dessa política equivocada ou comprometida com os interesses 
internacionais.  

É de relevante importância conhecer as ignomínias praticadas, 
nos subterrâneos da traição, quase sempre não noticiada pela nossa 
imprensa. São seriíssimas as denuncias reveladas e provadas por Fer-
nando Siqueira, ex-presidente da AEP. Aliás, como dizia Euzébio 
Rocha: “Fernando tem a competência, a coragem, a seriedade e a 
combatividade que me faz acreditar e admirar essa nova geração de 
patriotas”.

Vejamos as denúncias: 1993 - Como ministro da Fazenda, Fer-
nando Henrique Cardoso fez um corte de 52% no orçamento da 
Petrobrás previsto para o ano de 1994, sem nenhuma fundamen-
tação ou justificativa técnica. Ele teria inviabilizado a empresa se 
não tivesse estourado o escândalo do orçamento, envolvendo vários 
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parlamentares apelidados de anões do orçamento, no Congresso Na-
cional, assunto que desviou a atenção do País, fazendo com que se 
esquecessem da Petrobrás. Todavia, isto causou um atraso de cerca 
de seis meses na programação da empresa, que teve de mobilizar as 
suas melhores equipes para rever e repriorizar os Projetos integrantes 
daquele orçamento;

1994-Ainda como Ministro da Fazenda, com a ajuda do diretor 
do departamento nacional dos combustíveis, manipulou a estrutura 
de preços dos derivados do petróleo, de forma que, nos 6 últimos 
meses que antecederam o Plano Real, a Petrobrás teve aumentos 
mensais na sua parcela dos combustíveis em valores 8% abaixo da 
inflação. Por outro lado, o cartel internacional das distribuidoras 
derivados teve aumentos de 32%, acima da inflação, nas suas parce-
las. Isto significou uma transferência anual, permanente, de cerca 
de US$ 3 bilhões do faturamento da Petrobrás, para o cartel dessas 
distribuidoras. A forma de fazer isto foi através dos 2 aumentos 
mensais que eram concedidos aos derivados, pelo fato de a Petro-
brás comprar o petróleo em dólares, no exterior, e vender no mer-
cado em moeda nacional. Havia uma inflação alta e uma desvalo-
rização diária da nossa moeda. Os dois aumentos repunham parte 
das perdas que a Petrobrás sofria devido a essa desvalorização.

Mais incrível: a Petrobrás vendia os derivados para o cartel e 
este, além de pagá-la só 30 a 50 dias depois, ainda aplicava esses 
valores e o valor dos tributos retidos para posterior repasse ao te-
souro no mercado financeiro, obtendo daí vultosos ganhos finan-
ceiros, em face da inflação galopante, então presente.

Quando o plano Real começou a ser implantado com o objeti-
vo de acabar com a inflação, o cartel reivindicou uma parcela maior 
nos aumentos porque iria perder aquele duplo e absurdo lucro.

1995 - Em fevereiro, já como presidente, FHC proibiu a ida de 
funcionários de estatais ao Congresso Nacional, para prestar in-
formações aos parlamentares e ajudá-los a exercer seus mandatos 
com   respaldo  de informações  CORRETAS  e  TECNICAS. 
Assim,  os parlamentares ficaram reféns das manipulações da im-
prensa comprometida. As informações dadas aos parlamentares 
no governo de Itamar Franco,como dito acima, tinham impedido 
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a revisão com um claro viés neoliberal da Constituição Federal.    
          Três meses, antes do seu falecimento foi homenageado com 
a Medalha “ANCHIETA”. Já debilitado pronunciou seu derradeiro 
discurso veemente e incisivo. Foi editado após a seu falecimento, com 
prefácio do grande patriota, Barbosa Lima Sobrinho. (1). Preocupado 
e revotado, diante das medidas tomadas pelo governo de traição na-
cional, no dia anterior a sua morte, se levantou do leito, se apoiado 
no neto Vanderley Caixe Filho, escreveu sua derradeira mensagem. 
Alertou os brasileiros contra as manobras realizadas pelos vendilhões 
da pátria:

“O NEOLIBERALISMO É O SUPERADO PASSADO TOR-
NANDO-SE UMA IGNOMINIA PRESENTE. É A TENTATIVA 
SUPREMA DE CONFUNDIR A NAÇÃO. A PÁTRIA VENCERÁ 
INAPELAVELMENTE”.

ANEXOS E NOTAS:        
(1) Brasil País Ameaçado e o Acordo de Garantias. São Paulo: 

Ed. Fulgor. 1965.
Petróleo: Do Monopólio à Entrega. São Paulo: Ed. Quilombo. 

1982 (Coleção Cadernos do Povo). 
Petrobrás Esse Patrimônio é Nosso.  São Paulo: RG Editores 

Associados, 1991. Apoio do Sindicato dos Escritores do Estado de 
São Paulo; Debate Nacional. Coordenadores: Luis Toledo Macha-
do e Esdras Magalhães Filho. Debatedores, entre outros:  Euzébio 
Rocha. Edições INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas. 
Apoio Cultural SEESP- Sindicato dos Engenheiros do Estado de 
São Paulo

“[...] As companhias Petrolíferas sentenciavam não haver petró-
leo no Brasil. Em março de 1936, O Ministro da Agricultura, Odilon 
Braga, no documento: “Bases para o Inquérito Sobre Petróleo”, afir-
mou: -”Neste momento o que mais inquieta os círculos financeiros é 
o da superprodução de petróleo”. Donde se conclui que, para as elites 
controladoras internacionais (basicamente a Standard Oil e Royal 
Dutch Shell) não interessava jorrar petróleo no Brasil, bastava deli-
mitar as áreas em que isso poderia ocorrer e, eventualmente, tomar 
posse dos terrenos mais promissores, como reservas resguardadas de 
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quaisquer pesquisas indesejáveis [...]”.   
Petrobrás Apesar das Pressões - A Luta Pelo Petróleo. São Pau-

lo. Ed. Própria. 1994; ROCHA, Euzébio A Luta pelo Petróleo. São 
Paulo: Produção Independente, 1994. 

[...] Em dezembro de 1933 a Diretoria Geral da Produção Mine-
ral contratava o geólogo Victor Oppenhein, recém-chegado ao país. 
Vinha como especialista que havia trabalhado na Argentina na Stan-
dard Oil,  em seguida, na Yacimentos Petrolíferos. Assumiu a posição 
de Diretor de Geologia, dispondo, portanto em primeira mão, de to-
das as informações do subsolo nacional, revelado pela Geologia. Em 
1934 publicou seu controverso trabalho [..]. Em que negou a existên-
cia de petróleo no Brasil Meridional [...]. Colocaram-se contra as 
conclusões do autor os Geólogos Gonzaga de Campos, Euzébio de 
Oliveira e Moraes do Rego. Manuel Bastos, considerado um autodi-
data em geologia, foi quem primeiro começou a pesquisar petróleo 
em Lobato. Constatou que os moradores daquelas vizinhanças, no 
lugar chamado Cabrito, usavam uma pasta oleosa, para acenderem 
as lamparinas. Abriu uma cisterna de quatro metros de profundidade 
e a protegeu com madeira. A 3 metros de profundidade começara 
a minar petróleo. Convidou o Presidente da Bolsa de Mercadorias, 
Oscar Cordeiro, para constatar a ocorrência. Oscar Cordeiro com-
preendeu o significado da ocorrência e deu a maior divulgação. Le-
vando ao local o Geólogo Teodoro, para dar seu parecer sobre a ocor-
rência de petróleo.  Conclusivamente, afirmou: “Esse óleo mineral”, 
de cheiro inequívoco, tirado do fundo dos poços, onde sobrenada em 
quantidade muito apreciável, sendo lançado sobre palhas ou algo-
dão queima facilmente com uma luz vermelha fumarenta, e queima 
demoradamente por pequena que seja a quantidade levada. Trata-se 
evidentemente, de petróleo impuro, misto de substancias outras que 
de ordinário com ele se associam. ( Magalhães Pinto. P. 29 e 30,36,40 
a 46.   Que referência é esta?       

ROCHA, Euzébio. Denúncia à Nação. Publicação do Centro 
de Defesa dos Direitos Humanos/AEP. Ribeirão Preto/SP: Gráfica 
Villimpress. 1977. Pronunciamento  realizado na solenidade em que 
foi homenageado com a medalha “Anchieta”, pela Câmara dos Ve-
readores de São Paulo. Publicado também, pelo jornal Hora do Povo. 



133

Foi seu derradeiro pronunciamento público.
[...] Violência contra a campanha do petróleo. Massacre na Praça 

Marechal Floriano: o sangue correu. A autoria mental do bárbaro 
atentado, aos que não podem ver senão com desassossego, a realiza-
ção de um CONGRESSO, como o que foi realizado na ABI. O qual 
tem como objetivo esclarecer, sempre mais e mais todas as classes, 
sobre as razões pelas quais não podemos prescindir do petróleo.

(2) Praça Marechal Floriano e participantes do ato
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[...] O Jornal Diário da Noite. Rio de Janeiro. 24 set.1948.

Jornal O Mundo.  Rio de Janeiro, 10 out.1948. Coluna do Jornalista L.S. Costa.
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(3) Imprensa Popular.Rio de Janeiro,02 fev.1952.  Conferência de 

Euzébio Rocha no Clube Militar. Ciclo de Conferencias no Clube 
Militar/Publicação do Departamento Cultural do Cube Militar - 
Publicação das 5ª e 6ª conferencias da série “Estudo do Problema 
do Petróleo”. Rio de Janeiro, 14 fev.1952, pelos Deputados  Euzébio 
Rocha e Orlando Dias.

 Jornal O Popular.Rio de Janeiro, 26 de Fevereiro de 1953. Rio. 
Fica claro que os americanos não confiam nas autoridades brasilei-
ras. Assim, não é possível que nos, apenas tenhamos que acreditar 
neles. Não nos esqueçamos do procedimento condenável de alguns 
marinheiros americanos, durante a guerra no norte do país e dessa 
vez poderá ser muito pior, porque esses militares terão em nossa ter-
ra, a protegê-los, as imunidades diplomáticas, segundo o “Acordo” 
firmado entre os dois países. “Euzébio Rocha relembrou a decisão 
histórica do general Estilac Leal, rejeitando esse “Acordo” quando foi 
Ministro da Guerra”.) 

(4) SODRÉ, Nelson Werneck Sodré. A História Militar do Bra-
sil. 2.ed.Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968: “[...] Quartéis 
foram transformados em locais de torturas, oficiais transformaram-
se em carrascos, celas em câmaras de defuntos, com  a anuência, ou 
a conivência, ou a cumplicidade de comandantes de unidades, e com 
o conhecimento de generais. As violências abrangeram as três forças 
armadas. Assim, minoria de oficiais, que de forma alguma poderia 
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ser tomada como representativa das classes armadas e de sua men-
talidade, tomara a si a sinistra e suja tarefa de esmagar aqueles que 
desejavam apenas defender os interesses do país e repelir a interven-
ção indébita e impatriótica de potência estrangeira. Tais elementos 
deixaram uma página negra em nossa história militar e representam 
a infâmia de que o imperialismo é capaz.” 

“José Pontes Tavares, civil, ex -marinheiro, preso em 13 de junho, 
por ordem do ministro da Marinha. prisão que foi efetuada por es-
colta constituída de soldados e oficiais da Marinha e do Exército, 
civis da polícia política e três americanos, foi ameaçado de morte e 
barbaramente espancado e amarrado no ato da prisão e assim con-
duzido, sob mira de metralhadoras e outras armas para a polícia do 
Exército (PE). Na mesma noite, foi entregue à polícia civil (DOPS) 
onde foi espancado barbaramente por mais de uma hora e levado nu 
para uma cela cheia de fezes e coberta com pó de serra. Esfregado 
nesses dejetos e forçado, em seguida, a ingerir uma dose cavalar de 
óleo de rícino”.  No dia 23, redobraram-se os espancamentos e seví-
cias, sendo praticado consigo, à força, atos de pederastia, introdução 
no reto de cassetete untado de pimenta, foram-lhe esfregado pimen-
ta nos olhos, cuspiram-lhe dentro da boca, com um alicate puxaram-
lhe o pênis, com um cano de borracha esmagaram-lhe os testículos”. 
[...] “Aribaldo de Oliveira, ex- segundo sargento, preso no dia 25 de 
abril [...], assistiu ser retirado, de uma das celas, o tarefeiro Clarindo 
Pereira Serpa, inchado e desfalecido, aparecendo, no outro dia, morto 
na calçada do referido quartel”. “[...] A Base Aérea de Natal torna-
ra-se, realmente, em um verdadeiro campo de concentração. Ali se 
empregavam os métodos mais requintados de torturas: física, moral 
e psíquica, não faltando o mais baixo instinto da depravação humana.                                                                      

Ali foram construídas celas especiais, dentro de um bloco ma-
ciço de cimento armado, celas especiais de tortura não faltando o 
clássico alto-falante para ajudar a enlouquecer os menos resistentes 
e para impedir que, fora daquele antro, a própria massa de oficiais, 
sargentos e praças pudesse tomar conhecimento do que no seu in-
terior se passava. E, cercando tais dependências com um aramado 
especial, com postos de metralhadoras e sentinelas reforçadas, tudo 
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o que se considerou indispensável para criar um típico ambiente de 
terror nazista

[...] “Depoimento do Major Aviador Fortunato Câmara de Oli-
veira no seu interrogatório na 1ª Auditoria da Aeronáutica, no Rio 
24de Junho de1952, Em alguns dos seus trechos: “O depoente está 
em liberdade mas esteve preso durante o inquérito e a sua prisão 
teve como objetivo imediato interromper os trabalhos eleitorais, que 
vinha desenvolvendo na campanha para as eleições no Clube Militar, 
em 1952, a favor da reeleição da diretoria encabeçada pelos generais 
Estilac Leal e Horta Barbosa.[...] A imprensa da época está plena 
de comentários a respeito das torturas que eram impostas aos acusa-
dos nesses inquéritos militares. No parlamento Brasileiro, elas foram 
amplamente denunciadas, entre outros deputados por Campos Ver-
gal, Euzébio Rocha, Antunes Oliveiras e outros. Colocar o nacio-
nalismo na ilegalidade, esse o grande esforço do terrorismo militar 
então desencadeado

“[...] O Deputado Euzébio Rocha, tratando de tais processos, 
esclarecia: ‘Não é por acaso que eles surgiram em cena justamente 
na ocasião em que o Congresso Nacional debatia o Projeto da Pe-
trobrás’. Não é por simples coincidência que os militares presos e 
processados eram aqueles que se distinguiam na caserna e em suas 
associações de classe como fervorosos batalhadores pela tese do Mo-
nopólio Estatal do Petróleo. Não me admira que, no momento em 
que se reacenderam no país os debates em torno da encampação da 
Light e do Projeto da Eletrobrás, outras “tramas subversivas”, pon-
do em risco as instituições nacionais, sejam também “descobertas” e 
ocupem as manchetes de certa imprensa.” esse parágrafo é tirado de 
onde? 

“[...] É nos próprios autos do processo é que vamos encontrar os 
elementos de prova, o mais veemente da coação e da violência que se 
abateu sobre os acusados, na fase do Inquérito Policial Militar, a fim 
de forçá-los a assinar documentos forjados previamente pela própria 
Comissão de Inquérito, documentos que mais tarde seriam apresen-
tados como confissões.” “Deputado Euzébio Rocha da Tribuna de 
Defesa dos Militares.[..]”. 

(5) MIRANDA, Maria Augusta Tibiriçá. O Petróleo é Nosso – A 
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luta Contra o Entreguismo, Pelo Monopólio Estatal do Petróleo. Rio de 
Janeiro: Grf. e  Ed. IPSIS,1949.Pg. 321”[...] Prosseguiam em todo 
país os preparativos para instalação da III CONVENÇÃO NA-
CIONAL DE DEFESA DO PTRÓLEO. Dias antes de 05.07.1952 
- data em que, já no ano anterior se instalara Conclave semelhante, 
patrocinado pelo CEDPEN - chegou ao Centro de Estudos do Pe-
tróleo e da Economia Nacional , dirigido ao seu Presidente, General 
Felicíssimo Cardoso, o seguinte patético telegrama:

“SOLICITAREI AMIGAVELMENTE TRANSFERÊNCIA 
CONGRESSO DO PETRÓLEO PARA AGOSTO APELAN-
DO PATRIOTISMO VG HOSPITALIDADE BRASILEIRA 
VG POIS PODERÁ PARECER UM ACINTE AUTORIDA-
DES GOVERNO BEM COMO ILUSTRE HÓSPEDE PT 
NÃO SENDO ATENDIDO VG CONGRESSO SERÁ PROI-
BIDO MÊS DE JULHO PT FRANCISCO ROSAS DIRETOR 
DIVISÃO POLÍTICIA POLÍTICA (...) A  despeito de todas as 
explicações do líder, a verdade é como bem acentuou o deputado 
Antônio Maria Correia,o telegrama comprometia o governo, que na 
expressão daquele parlamentar, “aparece como subserviente a uma 
nação estrangeira”[...]”

Transcrito Jornal sem Nome. Arquivo de Euzébio. 30 set.1949, p 1ª 
e 2ª. Circular do Ministro da guerra. Não entendi direito esse texto 
do jornal,o que foi transcrito?

Circular enviada pelo Ministro da Guerra (1946 a 1951)
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(6) Discurso Proferido na Câmara dos Deputados, contra os 
trustes, na seção do dia 18.08.1949. Indignado, com tudo que estava 
ocorrendo, contra a luta pelo “Petróleo é Nosso”, Euzébio Rocha, co-
nhecedor dos métodos sórdidos utilizados pelos trustes do petróleo, 
proferiu eloquente e detalhado discurso. Rio de Janeiro: Departa-
mento de Imprensa Nacional/Câmara dos Deputados, jan.1949, p. 
37-49.

(7) Discurso de Euzébio Rocha da tribuna da Câmara. Apresen-
tado o substitutivo sobre Monopólio Estatal do Petróleo. Rio de Janei-
ro: Diário do Congresso, 25 e 28 jan.1952. 
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 [...] Jornal de Debates.Rio de Janeiro, 25.Abril  de 1952 1ª e 2ª  pag. 

João Neves da Fontoura Não Passa de um Vendilhão da Pátria.Eu-
zébio denunciou o Ministro da Fazenda de Vargas(vj. jornal)
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(8) Jornal O Tempo. 26.janeiro de1952.Rio. “MONOPÓLIO ES-
TATAL DO PETRÓLEO” - Fator decisivo de progresso e bem 
estar do Povo Brasileiro (25.01.1952). Proferido, para aperfeiçoar o 
Projeto Lei nº 1516 de dezembro de 1951 enviado pelo Presidente 
Vargas ao Congresso. Esse discurso foi editado pelo Departamen-
to de Imprensa Nacional. 1952/Rio de Janeiro. Editado também, em 
Documentos Parlamentares/ livro – CV – Petróleo – Petrobrás II 
– VI. (Câmara dos Deputados). Departamento dos Serviços de Ta-
quigrafia. Diretoria de Documentação e Publicidade. Pgs. 6 a 48. Eu-
zébio discorda do Projeto de Lei Presidencial, Nº 1516 de dezembro/ 
1951 enviado à Câmara Federal, o Projeto 1595/52 acompanhado 
pela Mensagem nº 469. 

  Jornal do arquivo de Euzébio Rocha s/ data e sem nome

(9) Jornalista Pery Cotta. O Petróleo é Nosso? 50 Anos de Cobiça 
internacional. Rio de Janeiro 1975. Guavira Editores. 1975. Prefácio de 
Albuquerque Lima. P.311 a 315. Transcrevo a página que esclarece as 
razões que levaram a UDN a apresentar o Substitutivo do Deputado 
Bilac Pinto sobre “monopólio estatal do petróleo” - “O Petróleo é 
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Nosso? 50 Anos de Cobiça internacional” de autoria do jornalista 
Cotta,.Pery. Guavira Editores. 1975. Rio de Janeiro Prefácio de Al-
buquerque Lima .pgs.311 a 315. transcrevo a página que esclarece as 
razões que levaram a UDN a apresentar o “substitutivo”.

(10) Gondin da Fonseca. Que Sabe Você Sobre Petróleo?. Rio de 
Janeiro. 1955..Ed. Livraria São José.
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11) Telegrama do General  Horta Barbosa felicitando Euzébio 
Rocha, pela vitória da Petrobrás. Rio de Janeiro 17.09.195.

 

 (12) Promulgada pelo Presidente Vargas, em três de outubro 1953, 
a Lei 2004 que criou o MONOPÓLIO ESTATAL DO PETRÓ-
LEO, apesar da visita da esquadra norte-americana, no melhor estilo 
de uma “república de banana”. Vencemos! Não basta, porém a vitória. 
É preciso vigiar com atenção. Os trustes não abrem mão dos seus 
interesses. O que foi feito no passado, com novas perspectivas poder 
ser conquistado no presente, preparando um futuro esperanças. Re-
vista Memória. São Paulo. Outubro/Novembro/Dezembro de 1992.
Publicação do Departamento de Patrimônio Histórico da  Eletro 
Paulo.N.16,.P.13 a 17.

(13) Carta Testamento do Presidente Getúlio Vargas ao povo 
brasileiro.
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“CARTA TESTAMENTO DO PRESIDENTE GETÚLIO 
VARGAS AO POVO BRASILEIRO”
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(14) Jornal O Diário da Noite. São Paulo, 31 de Outubro de 1953. 
P.1ª e 5ª.
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Jornal Última Hora.São Paulo Sem data. Raios-X Da Fraude Elei-
toral / 6ª de uma série de reportagens do jornalista Gustavo Montes.

(15) Carta resposta do Desembargador Osny Duarte, para 
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Euzébio Rocha, respondendo sérias indagações.

(16) Revista Veja,  07 de Setembro de 1971. P.67 e 68 O Petróleo 
Uma Campanha de Posições Trocadas. São Paulo.
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(17) Revista Veja. São Paulo. 04 de Outubro de 1978.Ed. Abril. 
Luis Nacif: Personagens Destacadas da Campanha do Petróleo.

(18) Telex da Vergonha Nacional. Revista Debate Nacional. Edi-
ções Do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas). Sem 
data. São Paulo. Debatedor Euzébio Rocha (p.39 a 56)



149

(19) Carta Aberta ao Presidente Itamar. Jornal Hora do Povo. 31 
de novembro de 1992. Ed. Especial.
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(20) Publicação da Associação dos Engenheiros da Petrobrás- 
AEPT na defesa do Monopólio Estatal do Petróleo. Sem data.

Boletim de Abril de 2018 do AEPT(Assoc. dos Engenheiros da 
Petrobrás)Noticias e Artigos

Excesso de Caixa faz a Petrobrás Paralisar Venda de Ativos
Costa Oliveia da. Economista aposentado da Petrobrás
“[...]
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[...]
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CAPITULO VI 
O PERIGO DA IMPRENSA CORRUPTA

Euzébio Rocha, conhecedor dos fatos, se encontrava engas-
gado e preocupadíssimo, com a efervescência criada pela truculenta 
campanha dos Diários Associados e toda a imprensa venal dirigida 
contra Vargas, desde que este assinou a Lei 2004, instituindo o mo-
nopólio estatal do petróleo.  Para enfraquecê-lo ainda mais, essa 
campanha foi também direcionada contra Última Hora, jornal de 
sustentação do Presidente.

Diante dessa situação, Euzébio, líder do partido, foi chamado ao 
palácio. A atuação diante dessa violência foi discutida: a proposta 
do Presidente Vargas foi aceita. Estávamos convictos de que era de 
relevante importância defender o governo contra os golpistas. Euzé-
bio defenderia a Última Hora, desde que fosse, também, denunciada 
toda a imprensa venal, o que foi aceito por Vargas (1). Imediatamen-
te, redigiu um documento esclarecedor, distribuído massivamente: 

Euzébio Rocha Abre “Front” Paulista –”Luta Sem Tréguas 
Para Libertar o Brasil da Imprensa Corrupta” (2).

Aliás, no seu livro Brasil País Ameaçado e o Acordo de Garantias, no 
capítulo XVIII, transcreve esses fatos. Ressalta a grande ameaça que 
constitui para o país o Poder Econômico ditando e comandando a 
nossa imprensa. Esclarece ainda mais:

[...] tão importante é a liberdade de imprensa, que 
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já se disse, e é até aforismo popular que, sem a li-
berdade de imprensa, perecem todas as liberdades. 
Não tentem por diques deter o caminho das ideias, 
ninguém as detém por longo tempo e, se represadas, 
descem em avalanche, destruindo tudo até atingi-
rem o ritmo normal, quando voltam a fecundar as 
margens da vida, integrando os que foram postos à 
margem do progresso.
Observem os jornais, rádios e televisão, as firmas 
que mais anunciam e a origem dos seus capitais. 
Como o povo livre do meu país encararia o fato de 
tais grupos retirarem a publicidade, desses órgãos de 
comunicação que ousassem contrariar os interesses 
desses grupos? Seria incontestável a ameaça a todo 
o nosso sistema de informação [...].

Euzébio proferiu, da tribuna da Câmara, como líder do partido, 
o discurso A Imprensa e o Dever de Informar (3), nas sessões de 14, 25 
e 30 de julho de 1953: 

Pronunciamento do dia 14 de julho: 
Senhor Presidente, todo o bem que se haja dito e se disser da im-

prensa ainda será pouco, se considerarmos livre, isenta, moralizada. 
Mas se não há demais em tantas e tais homenagens e nem lhos rendi 
mais do que eu .

[...] Ruy Barbosa, se referindo ao assunto, indicou os princípios 
que devem reger a sã imprensa e eu, neste momento, me conduzo 
como modesto soldado na defesa desses princípios. A meu ver, tais 
princípios são fundamentais à sobrevivência da democracia e da se-
gurança do país. Não há quem ignore a importância da imprensa na 
formação da opinião pública, sobretudo nas democracias [...] Assim, 
aqueles que possuem em suas mãos redes de jornais e cadeias de infor-
mações, se constituem em verdadeiro poder oculto que governa as 
nações e decide dos acontecimentos. 

Vamos investigar até que ponto os grupos econômicos estrangeiros 
controlam a opinião pública no Brasil, por intermédio de jornais. Até 
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onde seria lícito a um governo previdente contemplar esse quadro, sem 
tomar providencias imediatas, que dizem de perto com a própria segu-
rança nacional?[...]

Pronunciamento em 25.07
[...] Não há dúvida de que a existência dos “Diários Associados” e 

demais empresas de rádio e televisão do Sr. Assis Chateaubriand cons-
titui o maior monopólio de fontes de informação nas mãos de um ho-
mem cuja idoneidade é questionável, constituindo, também, uma ame-
aça à soberania, à segurança, à democracia. Convêm consequentemente, 
que o Parlamento examine esses dois casos típicos: um de tentativa, o 
outro de monopólio efetivo [...].

Senhores deputados, o Diário de Noticias, jornal mantido por inter-
médio de anos de sacrifício e de luta, por uma figura impar de homem 
honrado, decente, digno que há pouco a Nação chorou como a nin-
guém, o Sr. Orlando Dantas. De fato, todas as homenagens tributadas 
ainda foram poucas, porque ele era um líder dessa imprensa isenta, mo-
ralizada e livre. O que mais me conforta é verificar que segue o filho, 
esse jovem que esta à frente do jornal, as pegadas do pai, continuando 
sua obra imorredoura [...]. (1)

Foi o próprio Diário de Notícias que publicou um editorial sobre 
o discurso de Euzébio: 

O mais recente pronunciamento, na Câmara dos 
Deputados, sobre o comportamento da imprensa 
brasileira foi do Deputado Euzébio Rocha. Por ser 
do partido do eis (ex)ditador, dele nos separamos 
integralmente em convicções políticas, mas não lhe 
negamos razões quando profliga as maléficas influ-
ências de grupos políticos nacionais ou estrangeiros, 
exercem sobre determinados órgãos da nossa im-
prensa [...]. Mais adiante: Citemos outro fato, que 
ilustra o mecanismo das más influências a que nos 
referimos. Há pouco mais de um ano a Standard 
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Oil Company of Brazil mobilizou todos os seus re-
cursos de propaganda e desencadeou forte campa-
nha no sentido de obter para si as nossas reservas de 
petróleo. O Diário de Noticias, porque repudiasse em 
editorias e em artigo de colaboradores aquelas pre-
tensões antinacionais foi sumariamente suprimido 
da programação de publicidade, daquela importan-
te empresa. Desde então até hoje não publicamos 
qualquer matéria paga dessa empresa. Sem data
Arquivo de Euzébio Rocha.

É uma página de glória, de honra, escrita na história do jornalis-
mo brasileiro. Quantos, entretanto, assim agiram?

Continuando o discurso, Euzébio foi aparteado pelo deputado 
Heráclito Rego:

Estou ouvindo com atenção o discurso de Vossa Excelência. 
Dou meu testemunho que esse diretor de empresa, ou seja, o Sr. As-
sis Chateaubriand, fez em Pernambuco um contrato no valor de Cr$ 
1.460.000,00, descontado no Banco da Lavoura de Minas Gerais, em 
Recife, e pago pela Loteria do Estado com o Sr. Etelvino Lins, sabendo 
que este vivia apavorado com a imprensa, ofereceu-lhe proteção, por 
meio do seu jornal e rádios lá existentes. 

Srs. deputados se há na vida de um homem público momento em 
que se julgue pago dos insultos e dos assacadilhos recebidos dos vendi-
lhões da pátria, que tentam sufocar a minha voz, é este em que um dos 
órgãos mais brilhantes da imprensa nacional vem em meu apoio para 
dizer que não me negará justiça e solidariedade devidas pela imprensa 
sadia, a fim que se destrua a chantagem que os meus detratores prepa-
ram contra nossa querida pátria. [...] A campanha sistemática da im-
prensa, que recebia publicidade paga da Standard Oil, dizia que a cam-
panha do “Petróleo é Nosso,” campanha redentora de civismo que uniu 
esta Casa num pronunciamento nacionalista – era comunista. Era o 
slogan dos traidores da pátria. Era comunista a campanha e comunista 
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todos que a ela aderissem [...]

Pronunciamento em 30 de julho
Não ignorava que o meu pronunciamento sobre a má imprensa fos-

se provocar pânico tão grande, mas sabia que ao meu lado permanece-
riam os que não temem que se apure toda a verdade. (4)

 [...] Sr. Presidente, o controle das fontes da informação da opi-
nião pública constituí séria ameaça ao regime e me congratulo com a 
imprensa livre e moralizada, pela forma que recebeu meu pronuncia-
mento. Hoje, é com a maior alegria e satisfação que volto à tribuna para 
sustentar o ponto de vista que julgo ser o da nação e da Casa, ou seja: 
em matéria de fontes de informação da opinião pública, não pode haver 
monopólio nem do governo e nem de particulares.

Por certo, as alevantadas razões que levaram o ilustre deputado Ar-
mando Falcão a formular o requerimento relativo a Ultima Hora e a 
outras empresas, partiram da premissa de que, beneficiárias de crédi-
tos, pudessem essas empresas, amanhã, dominar os demais jornais, por 
oferecer melhores salários e outras condições, criando um monopólio 
efetivo de jornais ou de rádios, para controlar, por intermédio deles, as 
fontes de informações ao público. As mesmas razões devem ter levado 
o Deputado Oliveira Brito a estender a competência da Comissão Par-
lamentar de Inquérito [...]                                                                                                       

[...] Estou tranquilo por manter a serenidade, mesmo quando ferido 
no fundo d’alma e não por mim mas pelo país inteiro que tem vivido, 
nas mãos desses donos das fontes de informação de opinião pública, 
a mais dolorosa tragédia [...] Essa conspiração pertinaz vai mais lon-
ge, repetida a serviço sabe Deus de que interesse, sabe Deus ocupando 
que propósito. Vai mais longe. De fato, comparece o Senador Chate-
aubriand às gloriosas Minas Gerais para fazer uma conferência perante 
as classes trabalhadoras. Vejamos alguns trechos dessa conferencia pu-
blicada na revista Mensagem Econômica, dirigida pelo Presidente da 
Associação Comercial de Minas Gerais: 

“[...] O nosso caro Presidente disse uma frase em cima de mim há 
pouco, que é uma verdadeira provocação e recebo na ponta da minha 
faca de paraibano e vou dar na cabeça dele. Quando eu era advogado 
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da Itabira, o Pres. Bernardes que é patriota, não discuto o patriotismo 
desses homens, mas o caminho que seguem é errado, debatíamos o caso 
das areias monazíticas. Esta verificado, agora, que as areias monazíticas 
não servem para coisa alguma na energia atômica.” 

Srs. Deputados, tal ignorância, neste século, sobre a importância das 
areias monazíticas, não creio. Não se trata de ignorância, mas de sabe-
doria a serviço de grupos econômicos internacionais. É a tentativa de 
mentir a todos, para que nos descuidemos da importância dessas areias 
e concordemos com sua exportação e, assim, consiga Vossa Excelên-
cia, fazer um bom empréstimo nos Estados Unidos, salvar sua riqueza, 
ainda que empenhe o Brasil. E não é só, Srs. Deputados, mais adiante, 
temos o seguinte, o senhor Chateaubriand dizendo:

“[...] Por isso é que quero criar uma elite nacional. Não quero fazer 
como esses idiotas do Parlamento brasileiro, uns cretinos, uns imbecis, 
que não sabem julgar onde esta o interesse público.” 

Senhor Presidente depois de semelhantes ofensas a esta Casa que 
tanto admiro e a meus colegas, o qual pelo convívio de tantos anos 
aprendi a respeitar, qualquer afronta feita nos jornais deste homem 
nada vale para mim. Aliás, já não os leio e, amanhã, sei que o Brasil 
inteiro vai deixar de lê-los.

[...] A que propósito, afinal, obedecerá este senador, que numa reu-
nião do “Country”, se dirigindo a um General americano, declara: “Nó 
s brasileiros temos orgulho de ser vassalos dos americanos!” Eu diria: 
Jamais! A nação brasileira será vassala, nem dos Estados Unidos, nem 
da Rússia, nem de qualquer potência imperialista do mundo! Quere-
mos o Brasil para os brasileiros! [...]

Ninguém ignora que toda produção de energia elétrica está nas 
mãos de dois grandes grupos – Light e Bond & Share – o grupo cana-
dense e o grupo americano; ninguém ignora que todo poder em com-
bustível está nas mãos de duas empresas estrangeiras - a Standard e a 
Shell. Pois bem, esse poder econômico interligado e estruturado no país 
criou uma cadeia de interesses de tal ordem que ameaça a segurança na-
cional, porque o jornal que contrariar de qualquer sentido os interesses 
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da Light passará a pagar energia elétrica, passará a pagar telefone, não 
terá anúncios. Qualquer empresa que atacar a Standard não contará 
com sua grande publicidade. Em suma, qualquer empresa que combater 
os interesses desses grupos, sofrerá boicotes.

[...] Srs. Deputados como tem agido essa cadeia de jornais é a siste-
mática, é a constante de desmoralizar tudo que é brasileiro, a partir do 
seu proprietário que abandonou o sobrenome “Bandeira de Melo” para 
adotar o de Chateaubriand. Até pior do que os seus jornais, é a revista 
O Cruzeiro – é alguma coisa que eu daria vistas ao honrado clero brasi-
leiro, para julgar se tal publicação deve entrar nos lares brasileiros. Igno-
ra assuntos de interesse do Brasil, ignora tantos exemplos de dignidade. 

[...] Senhor Presidente, como corolário do que já falei, vou ende-
reçar à Mesa um requerimento no sentido de se criar uma CPI com 
atribuição de examinar, também, a ação do poder econômico privado 
sobre a imprensa, tanto o estrangeiro como o nacional. (5)

[...] Srs. Deputados, pouco importa que meus filhos tenham que 
ler tais páginas de infâmias e calúnias contra mim assacadas, pouco 
importa que procurem destruir-me. Estou com a consciência tranquila 
porque sou um homem honrado e honesto. Homem decente. (muito 
bem). Tudo que conquistei na vida foi por concurso público: estudando 
e trabalhando. Quando eleito, não tive que fazer gastos. Fui enviado a 
esta Casa pelos que confiaram em mim, na minha ação parlamentar. 
Não hei de trair o meu mandato. Destruam-me ou eu os destruirei. 
Mas, estou com a consciência tranquila, certo de que sirvo ao Brasil, 
certo de que sirvo à democracia, certo de que sirvo ao bem e ao  pro-
gresso da minha pátria.

Euzébio foi convidado para depor na CPI sobre Operações de 
Crédito Realizadas entre o Banco do Brasil S.A. e Empresas de Pu-
blicidade Falada e Escrita. Presidida pelo Deputado Castilho Cabral:

Euzébio, no seu depoimento a essa Comissão impressionou pela 
quantidade de dados apresentados e comprovados: 

[...] Chateaubriand acumulava uma dívida pessoal de 140 milhões 
de cruzeiros. Sem contar o que devia ao IAPC, que não havia sido pago. 
A situação financeira da sua empresa já não era a mesma. O império 
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começou a ruir antes de o Chateaubriand morrer. 
Após o governo de Juscelino, o empresário não conseguiu dos ór-

gãos públicos nenhum empréstimo e de seus patrocinadores particula-
res, também não. No inicio de 1960, foi acometido de uma trombose. A 
doença paralisou completamente o seu corpo. 

Entretanto, o seu cérebro não foi atingido. Portanto, ele tinha cons-
ciência da tragédia que se abatera sobre ele. Nunca mais andaria e nem 
falaria. Foi buscar salvação no exterior, Estados Unidos, Rússia e etc.

No livro do escritor Fernando Morais (“Chatô o Rei do Canga-
ço”) ele se refere a tal assunto, de maneira quase cômica 

TT[...] Desiludido apelou para os bruxos e terminou indo ao in-
terior de Minas, buscar Zé Arigó, que lhe receitou alguns remédios. 
E assegurou que ele ficaria curado. Após o terceiro dia de “tratamen-
to”, Arigó ordenou que o paciente ficasse de pé, amparado por dois 
colaboradores. Chateaubriand, trêmulo e sem qualquer equilíbrio, 
aguardou o “milagre”. O médium, gritou com forte sotaque alemão: _ 
Doutor Assis hoje o senhor vai andar! Larga! “Ele se esborrachou no 
chão.” Chateaubriand permaneceu oito anos numa cadeira de rodas, 
sem nunca ter voltado a andar, se alimentar sozinho etc. (6)  

Seis meses após a sua morte, o Diário de São de São Paulo e O Jor-
nal, no Rio de Janeiro, publicaram artigo escrito por Euzébio Rocha, 
de página inteira (7), setembro de 1968 – Desenvolvimento e Aspectos 
Econômicos da Energia Nuclear. Na apresentação do trabalho O, Jor-
nal refere-se ao autor: “Os Diários Associados honram-se de poder 
apresentar esse documentário e magistral trabalho do eminente pro-
fessor Euzébio Rocha, tratando dos aspectos econômicos do apro-
veitamento dessa nova fonte de energética, que abrirá possibilidades 
de desenvolvimento”

Aliás, Euzébio alertava: “esses grupos agem aqui, da mesma ma-
neira que agem em outros países”. Se já não bastasse aos aliados dos 
trustes, a dominação da estrutura econômica, financeira e de extensas 
áreas do poder, intensificaram a campanha na mídia: rádio, televi-
são, jornais e  revistas. Massivamente defendiam a entrega do nos-
so petróleo. Poucos órgãos de comunicação não transigiram, diante 
dos grandes anúncios, que significam polpudas verbas. Entre eles, O 
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Jornal de Debates, a Ultima Hora, O Radical, O Mundo, O Popular 
e outros.

É preciso denunciar e combater o mal que causa a imprensa cor-
rupta aos interesses nacionais: petróleo, energia nuclear, destitui go-
vernos patriotas.  Repito, o tempo passou e grande parte da imprensa 
continua a mesma, prestando um desserviço à nação: manipulando 
a informação, conforme os interesses dos proprietários dos jornais e 
dos grandes consórcios nacionais e internacionais (8).

Os Diários Associados, como Euzébio previu, afogado nas dívidas 
e sem o poder que detinha, acabou sumindo. Mas o Jornal O Globo, 
já naquela época, alinhado com a má imprensa, se associou ao grupo 
Time Life e foi se transformando no gorila gigantesco que assola a 
nossa pátria (8).

Em pleno século XXI, foi perpetrado, pelos mesmos golpistas, 
dos governos anteriores, a mesma campanha difamatória. Sempre 
apoiados pela imprensa corrupta. Como, por exemplo, a Rede Globo 
utilizou mais uma trama sórdida  para depor  a Presidente Dilma, le-
gitimamente eleita pelo povo. A trama venceu. Temos, agora, Temer 
que, além de facínora, ladrão e entreguista, tenta abocanhar muitos 
direitos conquistados pelos trabalhadores. Quer multilar a Previdên-
cia Social. 

Qual o órgão da imprensa falada ou escrita que noticiou essa 
séria denúncia, do SINDIFISCO NACIONAL?  Os futuros pre-
juízos e as farsas da Reforma da Previdência (9). 

Os futuros prejuízos e as farsas da Reforma da Previdência
A Reforma da Previdência Social volta a preocupar milhões de tra-

balhadores. A proposta apresentada pelo governo Michel Temer altera 
de forma significativa o regime de aposentadoria do setor público. As 
propostas previstas pela PEC (Proposta de Emenda Constitucional) 
287/16 dificultam o acesso aos benefícios, exigem mais tempo de contri-
buição e reduzem drasticamente os valores a serem recebidos por meio 
de aposentadorias e pensões. Segundo o Governo Federal, a Reforma 
da Previdência Social é necessária devido ao rombo causados aos co-
fres públicos. O Executivo afirma que, em 2015, o déficit da Previdên-
cia foi de R$ 89 bilhões e subirá para pelo menos R$ 133 bilhões em 
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2016; atingindo R$ 168 bilhões em 2017. Diante dessa inverdade, os 
Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil não devem permitir 
que tal informação ganhe força. A verdade é que em 2015, o Governo 
Federal arrecadou para a Seguridade Social R$ 700 bilhões e foram 
gastos R$ 688 bilhões. No mesmo ano, foram desvinculados para ou-
tras finalidades cerca de R$ 66 bilhões da previdência, saúde e assis-
tência social. É falso dizer que a Previdência tem déficit, ao contrá-
rio ela tem superávit. A Previdência Social não é sustentada apenas 
por contribuições dos empregados e empregadores. A Previdência 
também conta com recursos embutidos em cada produto ou serviço 
adquiridos pelo consumidor. No preço de tudo que o contribuinte 
adquire, estão incluídos tributos que deveriam ser destinados à pre-
vidência, à saúde e ao amparo da velhice de todos.

Em outras áreas deste hotsite, existem informações sobre a base 
de cálculo da receita, despesa e resultado da Seguridade Social, além 
de gráficos comparativos.

Até quando permitiremos que essa corja manipule os rumos da 
nação, com golpes vergonhosos conspurcando as nossas instituições 
democráticas? O que o poder econômico não consegue nas urnas, 
consegue pelos meios de comunicação corruptos. Como alertou Eu-
zébio Rocha: “[...] Assim, aqueles que possuem em suas mãos redes 
de jornais e cadeias de informações, se constituem em verdadeiro 
poder oculto que governa as nações e decide dos acontecimentos.” 

ANEXOS E NOTAS

1) Jornal Última Hora.  Rio de Janeiro. 15 jul.1953.
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2) Texto de Euzébio Rocha. São Paulo. 1953.  Publicação com 
quatro páginas, amplamente distribuído.

3) Discurso contra a imprensa corrupta/Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Rio de Janeiro:  Imprensa Nacional , jul.1953. 
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4) Jornal Última Hora. Rio de Janeiro. 20 jul.1953.

Pronunciamento de Euzébio: [..] Julgo ter sido esse o propósito 
dos meus ilustres colegas. Se essas foram as razões, Srs. Deputados, 
não há dúvida de que a existência dos “Diários Associados” e demais 
empresas de rádio e televisão do Sr. Assis Chateaubriand constitui o 
maior monopólio de fontes de informação nas mãos de um homem 
cuja idoneidade é questionável, constituindo, também, uma ameaça 
à soberania, à segurança, à democracia. Convêm, consequentemente, 
que o Parlamento examine esses dois casos típicos: um de tentativa, 
o outro de monopólio efetivo.

Discurso de Euzébio Rocha na Câmara dos Deputados.Contra 
a má imprensa. Rio de Janeiro. Imprensa Nacional, 25 jul.1953  [...] 
Euzébio cita jornalista japonês para evidenciar o poder da imprensa 
[...]. O Sr. Euzébio Rocha – Sr. Presidente, gostaria para mostrar a 
evidencia dos fatos por mim por mim veiculados e a importância que 
ninguém ignora da imprensa, de citar trechos de um dos jornalistas 
mais inteligentes do Japão, Keisa Alda, que, em livro publicado em 
nossa língua, narra os grandes recursos de que dispõem os jornais 
nipônicos, principalmente em Osaka que é, como se sabe, a capital 
comercial do Japão. Há jornais ali que são possuidores de frotas aére-
as, capazes de fazer inveja a muitos países.

5) Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Imprensa sobre 
operações de crédito realizadas entre o Banco do Brasil S.A. e em-
presas de publicidade falada e escrita. Presidente Castilho Cabral e 
depoente Euzébio Rocha. Rio de Janeiro, 19 out.1953.  Jornal Última 
Hora, Rio de Janeiro, 17 out.1953.

 6) Comissão Parlamentar de Inquérito. Jornal Última Hora. Rio 
de Janeiro, 17 de outubro de 1953.
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.

Jornal Ultima Hora, Rio de Janeiro. 20 out.1953. Encaminhada à 
CPI uma série de documentos que revelam os assaltos do Chatô.

 MORAIS, Fernando. Chatô O Rei do Cangaço. São Paulo: 
Companhia das Letras. 1994. Chateaubriand é considerado pelo au-
tor como um dos maiores defensores dos interesses das multinacio-
nais e um dos mais poderosos empresários do século XX.

 Encaminhado à CPI uma série de documentos que revelam os 
assaltos do Chatô. Jornal Última Hora, Rio de Janeiro, 15 jul.1953.  1ª 
p. e outra. 

7) imprensa Corrupta. Jornal Última Hora. Rio de Janeiro, 15 
jul.1953.
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8) AMORIM, Paulo Henrique. O QUARTO PODER.  1.ed. 
São Paulo: Hedra , 2015: “Globo elege e reelege FHC com mão de 
gato;(P.394)  A Globo é um “pai para o filho” do FHC; 398 (FHC)- 
Fernando Henrique é um filho pródigo para a Globo; 417[...] ele 
mesmo prometeu entregar ao FMI:Privatização da “Telebras”(-
com mudança na Constituição);Vale do Rio Doce, pra depois; Agua 
e gásPetrobrás(exige mudança na Constituição).

Em concessões de serviços públicos (depois, numa correspondên-
cia para o FMI,seu ministro Pedro Malan,ofereceu vender o Banco 
do Brasil,a Caixa Econômica e o BNDS.
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9) Denuncia do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Re-
ceita Federal do Brasil(SINDIFISCO DO BRASIL). Além da ma-
téria que encontramos no Google, divulgaram um vídeo, para alertar 
que o rombo da Previdência Social é uma farsa.  www.somosaudi-
tores.com.br/110-a-da-prev.

You Tube Rombo da Previdência Social 16.02.2017
Face Book /https://www.facebook.com /blograf
SITE: www.BLOGdoAFR.com
            TWITTER : @afrendas .
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CAPITULO VIII 
OS ANOS DE CHUMBO

Euzébio havia assumido a cadeira de deputado federal, do 
qual era suplente. Logo após a renúncia de Jânio, reagiu energicamen-
te diante do arbítrio do poder, que negava dar posse ao Vice-Presi-
dente legitimamente eleito. Ignoraram a democracia, a decisão das 
urnas e a Constituição Brasileira (1). Revoltaram-se as lideranças 
nacionalistas e constitucionalistas. Um grupo extremamente fecha-
do, de total confiança, reconhecido por Euzébio: deputados, milita-
res, intelectuais, políticos, industriais, deliberarou que o general Kruel 
seria uma saída. Comandante da Região de São Paulo, ele mantinha 
laços próximos com generais e, principalmente, com militares que 
comandavam outras regiões do país. Traíra Jango e apoiara o golpe; 
no entanto, se revelava insatisfeito. Sentia-se injustiçado. Seria um 
contragolpe em defesa do país e da democracia.            

Foi agendada a reunião com Kruel. Coube a Euzébio transmitir o 
convite, em nome das forças democráticas, evidentemente, declinou 
alguns nomes. Kruel sabia o risco que estaria correndo. Entretanto, 
havia sido preterido. O PODER o FASCINAVA! Afirmou: “Sei 
agora, que esse golpe é de extrema direita. Foi montado pelos trus-
tes internacionais, principalmente os americanos - é preciso rea-
gir!” Calou-se por um tempo. Questionou Euzébio e diante das 
respostas fez sérias ponderações. No final, argumentou: 

 “Concordo! Desde que possa contar com total apoio do Presi-
dente Juscelino”.
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O grupo de companheiros da mais alta credibilidade e os mais 
próximos foram para a reunião sigilosa, com o Presidente JK. Por 
mais que argumentassem, JK não aceitava. Estava convicto de que, 
na próxima eleição, seria apoiado pelos golpistas. Não quis arriscar... 

Decepcionado, o porta voz do grupo informou a Kruel. (2) 
Euzébio, indignado e irritado, como tantos outros brasileiros.  

Tornou a refletir - o que fazer? 

Precisamos reagir, dia a dia as evidências mostram 
o fortalecimento dos golpistas. O simples blefe está 
criando garras perigosas, que lhes davam o poder 
de decisão. Os jornais e rádios alternativos foram 
fechados. Os cárceres estavam ficando abarrotados 
de patriotas: intelectuais, estudantes, comunistas, 
socialistas, nacionalistas etc. As cassações atingiam 
até os liberais”.

Era tamanha a preocupação de Euzébio que chegava até a falar 
sozinho: “não ficaremos de braços cruzados!” - COMO AGIR? - O 
QUE FAZER? Era preciso informar para incentivar a reação - de-
nunciar os horrores: violência, traição, prisões arbitrárias... Ia de um 
lado para o outro, irrequieto. De repente, quase gritando exclamou:

- VAMOS EDITAR UM JORNAL!
O Semanário, o “Jornal que vale por um livro”, como dizia acertada-
mente o seu diretor, o inesquecível jornalista Oswaldo Costa (3) o 
qual sempre viveu pelo ideal de bem informar os brasileiros. O seu 
jornal, por muitos anos, trouxe artigos dos mais ilustres nacionalistas. 
Era o jornal lido e indicado pelos patriotas.  Havia sido fechado por 
ordem do golpe militar em 1964.

Euzébio telefonou para o seu companheiro de grandes batalhas: 
Oswaldo Costa, jornalista, um ativista da luta pela emancipação 
econômica.  Ele confessou: “estava com a mesma ideia e pensando 
em procurá-lo e a outros companheiros”. Imediatamente, marcaram 
uma reunião. Foi decidido pela criação do jornal: Seria o “BRASIL 
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SEMANAL”. Euzébio Rocha seria o diretor responsável pelo jor-
nal. Aliviados, começaram a preparar os artigos. Foram advertidos 
que seriam presos, mas estavam decididos. Contavam com a contri-
buição de vários companheiros. Mas o que não foi previsto, acon-
teceu: Oswaldo Costa falece de repente. Euzébio chorou o “irmão” 
e companheiro de luta. Foi uma perda imensurável para a pátria. O 
Semanário calado pelo autoritarismo dos militares e, agora, a morte 
silenciando o guerreiro de tantas batalhas...

Também, em homenagem ao amigo, deram continuidade a O 
BRASIL SEMANAL(12) - O 1º número foi lançado na 3ª semana de 
julho de 1965, denunciando os absurdos cometidos pelos golpistas.(4) 
Cada publicação era comemorada. O jornal se esgotava rapidamente. 
A atividade de Euzébio era intensa, em todos os níveis. Visitava as 
bancas de jornal bem localizadas, conversava com os proprietários, 
para convencê-los a receber o seu jornal. Conseguiu até que o jornal 
fosse vendido na banca que ficava em frente ao Comando Militar 
(Rua Conselheiro Crispiniano, São Paulo). O jornal denunciava a 
traição nacional, a violência, o arbítrio, o arrocho salarial. A corrup-
ção. Enfim, a violação dos direitos humanos. 

Foi instalado o regime de exceção e instituída a delação.  Após o 
“5º Ato Institucional”, a Nação perdeu completamente o ESTADO 
DE DIREITO. Transformou-se na mais terrível ditadura (anos de 
chumbo), cometendo atrocidades por cima de atrocidades... 

A cada número do jornal, pensava (quem pensava? você?): “Euzé-
bio e seus companheiros vão ser cassados e presos...” Mas acho que o 
respeito que diferentes áreas do poder tinham por eles e a repercus-
são que traria contra a ditadura, evitaram o óbvio. E o jornal circulou, 
até que os recursos acabaram. Endividados, não conseguiram mais 
recursos e outros jornais alternativos foram sendo criados. 

Euzébio continuou a fazer palestras, escrever artigos, dar aulas, 
sempre denunciando a ditadura (sem medo, mas com inteligência). 
Proferiu muitas e muitas conferências, em qualquer lugar (estado e 
cidade) onde fosse convidado. Além do jornal, escreveu o livro (5) 
Brasil e o Acordo de Garantias; no qual denunciava o crime de “lesa 
Pátria” apresentado pelo governo ditatorial. Vejamos:
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Hoje, quando dou o máximo das minhas forças, 
para deter esse crime contra a soberania nacional, 
o “Acordo de Garantias”, com igual humildade, 
peço que possamos juntos recusar essa ignomínia de 
tratado. O qual permite que o país estrangeiro se 
torne proprietário do Brasil, a respeito das deci-
sões judiciais. Tamanho crime nem posso pensar 
se tenha ousado tentar praticar. A mão que assinou 
a troca de instrumentos deve ter tremido muito, 
mas assinou. É o instante que distingue o homem 
do rato. A recusa teria imortalizado o representante 
brasileiro; a assinatura nos humilhou provando que 
há um brasileiro capaz de tamanha torpeza contra 
a sua Pátria.

Aliás, no dia da decretação do “2º Ato Institucional”, Euzébio 
foi para Ribeirão Preto. O estudante Vanderley Caixe, presidente do 
Centro Acadêmico, o havia convidado para proferir uma palestra  e, 
no final, lançar o seu livro. Euzébio me avisou: - “O Caixe me ligou 
confirmando a programação”.

Assim que chegou a Ribeirão, pediu que telefonassem para o Se-
cretário de Segurança e se marcasse uma visita. No cumprimento ao 
Secretário, transmitiu o abraço do General Sizeno Sarmento (havia  
uma certa amizade), entregou o livro e saiu, com um sorriso maroto!  
- “Acho que essa tática sempre o ajudou muito”! essa frase  é sua?  Se 
for, não precisa aspas

Ao retornar, falou com entusiasmo do líder estudantil: - “inteli-
gente, eloquente, ativo - um combatente valoroso”.

O BERRO(6) foi considerado por Euzébio um jornal muito bem 
feito e importantíssimo. Por várias razões: porque a censura atuava 
em todos os jornais registrados e, assim, O BERRO constituía uma 
opção, para burlar a censura, denunciando e informando com lin-
guagem clara e objetiva. Além de ser distribuído de maneira a atingir 
mais de cinquenta cidades da região de Ribeirão Preto, chegava a São 
Paulo e até a outras capitais, apesar das dificuldades.    

Havia muitos estudantes, bem chegados ao Euzébio. Ele se 
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entusiasmava com a juventude guerreira e corajosa, que não deixava 
de agir, apesar de toda a violência. Ficava furioso e deprimido, com a 
queda, prisão, tortura dos combatentes ou coisa parecida.

Certo dia, Euzébio, ao chegar, tanto pelo seu semblante e suas 
passadas, percebi que estava irritadíssimo. Deu-me um beijo e me 
entregou o jornal O Estado de São Paulo, datado de 14.10.1969. A 
matéria tomava quase a 1ª página inteira e outra página, com a se-
guinte manchete: TERMINA A AÇÃO DE MAIS DE 22 “APA-
RELHOS”. Do lado esquerdo, uma foto de VANDERLEY CAIXE 
(todo estropiado: os olhos roxos e o bigode cheio de falhas) e, ao 
seu lado, Ir. MAURINA BORGES, a notícia citava nominalmente 
com fotos menores, ÁUREA MORETTI, O CAMPONÊS MÁ-
RIO BOUGLIANE e outros. Entendi tudo - mais patriotas haviam 
caído nas mãos dos torturadores, dos abutres.(7)

Os acontecimentos em Ribeirão Preto repercutiram em todo o 
país.  A ação conjunta dos militares e policiais que desceram de São 
Paulo, fortemente armados e usando de extrema violência, aterro-
rizou a cidade. Em diligencias, outras tantas pessoas foram presas: 
em Sertãozinho, Bebedouro, Franca, Sorocaba, etc.. Vanderley Caixe, 
o líder da organização “Frente Armada de Libertação Nacional”- 
(FALN) foi arrastado pelas ruas e a pancadaria começou, tanto para 
ele como para todo o grupo. Os carrascos queriam mais informações. 

O Arcebispo de Rib. Preto, Dom Felício Vasconcelos, e mais 40 
sacerdotes, diante dos fatos, revoltados e como cristãos, decidiram 
pela Excomunhão dos delegados de Ribeirão Preto: Miguel Lama-
nho e Renato Soares(8). 

A Igreja, que havia apoiado o golpe, pela primeira vez se manifes-
tava oficialmente contra. “Foi o início de uma batalha assumida por 
inúmeros Bispos, Arcebispos, Padres e Freiras, que salvaram vidas 
apoiando os presos políticos, denunciando as arbitrariedades, assu-
mindo a luta e até entregando a sua vida. Uns dias após os aconteci-
mentos de Ribeirão, fui à casa de Euzébio e, ao invés de encontrá-lo, 
havia um bilhete dirigido para mim:

“Minha filha adorada: seja digna desse momento. A pátria vale 
qualquer sacrifício”. 
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Quanta angustia! Entretanto, segui o seu pedido, engoli as lágri-
mas e o desespero. Conhecia a sua coragem, confiava na sua habili-
dade. Entretanto, sabia que não se curvaria jamais.

A “velha guarda patriota”, alguns colegas do Colégio Militar e 
outros amigos se movimentaram, logo que foram informados de que 
Euzébio havia recebido a visita da OBAN e fora levado para prestar 
depoimento.(9)

Felizmente, à noite ele retornou. Vermelho como um pimentão, 
indignado e possesso. Nem precisei perguntar. De supetão, foi con-
tando e se referindo aos policiais como os vermes bestiais:              

- Encontrei Vanderley Caixe, foi extremamente torturado. Ten-
taram enfeitá-lo. Não conseguiram vergá-lo. Altivo e preocupado 
comigo. Foi entulhado de perguntas, sempre respondeu de maneira 
a não me envolver em nada. Emocionado com o que presenciei, abra-
cei Vanderley e falei: “Meu filho, te admiro muito! Vou te enviar 
flores e bombons”!  Pouco depois, conduziram-no para outro lugar.

Vanderley, se referindo a esse episódio, rindo, argumentava: 
- enquanto eu estava fazendo de tudo, para não comprometê-lo. 

Ele me aprontou uma dessa. 

Euzébio continuou a falar: -”Pouco depois fui liberado. Covardes, 
lixo do lixo e ao mesmo tempo me senti impotente. É preciso acabar 
com essa barbárie”. E me abraçou, com lágrimas nos olhos e eu lhe 
prometi: “assim que Vanderley for para o Tiradentes, irei visitá-lo, 
em seu nome, e trarei todas as noticias...” Respondeu:

 - Aceito, é mais estratégico. Entretanto, eu vou àquele presídio 
abraçar pessoalmente esse líder e os outros presos. Eu irei! 

E, foi mesmo!
A situação do país evidenciava os males gerados por essa ditadura. 

De Ato em Ato Institucional, foram solapando os direitos civis e 
tantos outros direitos, sem falarmos na política econômica de con-
centração de renda, exploração do nosso povo, do entreguismo aos 
interesses internacionais e da violência institucionalizada. A delação 
virou galardão. Os cidadãos mais conscientes foram se revoltando e 
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buscando uma saída, principalmente os estudantes, os intelectuais e 
os trabalhadores. A barbárie foi tamanha que até muitos direitistas e 
os menos conscientes foram se revoltando. E a ideia de “ANISTIA 
GERAL E IRRESTRITA” estava em todas as bocas. 

As mulheres tiveram uma participação firme e forte na luta 
pela Anistia: “ampla e irrestrita”. Vários movimentos femininos 
foram criados, destacando, entre eles, o “Movimento Feminino 
Pela Anistia” - dirigido por Terezinha Zerbini. Editaram o Bole-
tim Maria Quitéria para divulgação.(10)

Euzébio participou ativamente de tudo que pôde: entrevistas, 
conferências, passeatas e... Muitas e muitas lideranças fizeram o mes-
mo. Os religiosos protegeram os perseguidos pela ditadura. Como, 
por exemplo: Dom Paulo Evaristo, Dom Helder, Dom José Maria 
Pires, Dom Fragoso e muitos padres. Alguns deles acabaram presos 
e torturados. Destaco Frei Ivo, uns dos mártires da repressão.(11)

 Entretanto, o que conseguimos foi uma “anistia mirrada”. E, até 
hoje apesar de toda a luta da COMISSÃO DA VERDADE, não se 
conseguiu colocar na cadeia os criminosos assassinos e torturadores. 

Dizia Euzébio: 
 “Não desistiremos. A HISTÓRIA ESTÁ SENDO CONTA-

DA, MAS A IMPUNIDADE NÃO PERMANECERÁ!”

ANEXOS     E NOTAS

1 ) Online. CPDOC / FGV. Fundação Getúlio Vargas História do 
Brasil >> Brasil República>> Democracias Entre Ditaduras>> A Posse de 
João Goulart e o Parlamentarismo. Rio de Janeiro e São Paulo, 2017.

2 ) Para a segurança do grupo, diante da ditadura,  os nomes dos 
participantes só eram mencionado em situação especial. Euzébio 
Rocha, representando o grupo, foi conversar com o General Amaury 
Kruel, comandante da 2ª Região, sediada em São Paulo. Apesar de 
ter aderido ao golpe, estava decepcionado. Era vaidoso e o preteri-
ram. Diante dos argumentos de Euzébio, Kruel aceitou a ideia do 
contragolpe. 
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3) Jornal nacionalista, encampou a luta em defesa dos minerais 
atômicos, pelo monopólio estatal do petróleo e tantas outras. Apoiou 
a luta de Euzébio Rocha contra Chateaubriand, publicando as de-
núncias e escrevendo artigos. Fez parte da base de apoio do governo 
de Jango Goulart. Denunciou nas suas últimas edições o plano para 
depor o Presidente. Em 31 de março, sua sede foi invadida, lacrada e 
o jornal, fechado. 

4) O jornal O Brasil Semanal. Julho de 1965. São Paulo. Foi fun-
dado por Euzébio Rocha, em plena ditadura militar e com a parti-
cipação de inúmeros intelectuais nacionalistas e corajosos. Nomes 
ilustres da nossa imprensa participaram, como o governador Barbosa 
Lima Sobrinho, Nelson Werneck Sodré, Osny Duarte e outros.   

Brasil Semanal Nº 21 - 1ª Semana de Março de 1966
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5) Brasil País Ameaçado e o Acordo de Garantias. Prefaciado pelo 
ilustre brasileiro, membro da Academia de letras, o Governador Bar-
bosa Lima Sobrinho. São Paulo: Ed. Fulgor, 1965. No lançamento, 
em São Paulo, os companheiros, os amigos e até eu estávamos cer-
tos de que Euzébio sairia da livraria preso. Escapou, para surpresa 
de todos. Não posso ocultar que muitos amigos e muitos e muitos 
conhecidos não ousaram ir a este lançamento. Alguns telefonaram 
se desculpando da fraqueza, outros sumiram... sumiram mesmo! Fe-
lizmente o “Acordo de Garantias” não saiu do papel. A coragem e o 
patriotismo de muitos brasileiros o enterrou no depósito do parla-
mento brasileiro ( já citado anteriormente).

6) O Berro. Outubro de 1966 - Nº 1. Direção e Redação Vander-
ley Caixe. Órgão Independente e de Vanguarda dos Acadêmicos de 
Direito de Ribeirão Preto/SP,1966.    
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7) Jornal O Estado de São Paulo, 14 nov.1969. Um forte aparato 
militar desceu para Ribeirão Preto. Vanderley Caixe foi arrastado 
pelas ruas, até chegar à delegacia. Torturado com todos os outros 
presos, inclusive a Madre Maurina. A extrema tortura da irmã e dos 
demais presos levou Dom Felício Vasconcelos a se reunir com 71 
religiosos e decretar a excomunhão dos delegados (Miguel Lamano 
e Renato Soares). Os presos foram  levados para São Paulo, a tortura 
continuou no DOPS.
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8) O Arcebispo Metropolitano Dom Felício e o clero Arquidio-
cesano, diante da violência extrema,  sem possibilidade de diálogo,  
aplicou o Direito Canônico que a Igreja confere, em casos extremos: 
o da excomunhão. Tal decisão corajosa de Dom Felício repercutiu 
em todo o país e até no exterior. Foi a primeira manifestação oficial 
da Igreja contra o golpe. A prisão e tortura de Madre Maurina, dire-
tora do Lar Santana, foi em parte, responsável pela reação da Igreja. 

Tais acontecimentos são bem narrado e documentado pelo (ex)
vereador  PAULINO, Leopoldo,no seu livro Sombras Repressão. 
Ribeirão Preto/SP: Ed. São Francisco, set.2012, p.191-202; Madre 
MAURINA; Frei BORGES da SILVEIRA (irmão madre Mauri-
na); GOMES, Saulo; CASTRO, Moacyr. A Coragem da Inocên-
cia. Brasília /DF.ADAP - Associação Brasileira de Anistiados Polí-
ticos - IPCCIC- Instituto de Identidades Culturais,2014.
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9) Peça do inquérito do Processo FALN. EUZÉBIO ROCHA, 
nos autos do processo n.198/69.

Obs. Anos mais tarde, ele foi buscar o processo e descobriu que, o 
que se referia a ele, havia sumido. Não gostou nada. 

Nº
[...] EUSÉBIO ROCHA, NOS AUTOS DO PROC. 198/69 - 

(Wanderley Caixe e outros) distribuído à êsse juízo e respectivo Car-
tório, por seu advogado, vem mui respeitosamente perante V.Excia.
expôr e requerer o seguinte:

1- que  o suplicante foi relacionado, no Relatório de autoria do Sr. 
Dr. Delegado de Ribeirão Prêto ,como   

apenas Eusebio Rocha, pessoa não qualificada, sem profissão por-
tanto sem enderêço e desconhecida, 

tanto que o fez por meio indireto, com indisfarsável negligência já 
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que o arrolado é Professor Universitário, advogado e politico limpo 
do ambito federal, reconhecido pátriota que, no Congresso Nacional, 
lutou justamente pela emanicipação econômica do Brasil,sempre se 
propõe a luta para fazê-lo, ou sejam:

a) Petrobrás, cuja a criação do Dep.EuzébioRocha o seu maior 
pioneiro, já que o seu substitutivo  foi aprovado unanimimente na 
Comissão de Segurança Nacional marcando o rumo juridico do 
projeto;

b) projeto de criação da Comissão Nacional de Energia Atômica, 
que é hoje uma pujante realidade e uma das bandeiras da Revolução 
de março.

2- que não fôssem essas grandes realizações que projetam qual-
quer patriota  à consideração dos seus coavos ainda é quanto que a 
imprensa do País, mostra os jornais[...]                   
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10) Boletim Maria Quitéria,  nº 2. São Paulo, jun.1977. Publicado 
pelo Movimento Feminino Pela Anistia- MFPA, dirigido por Tere-
zinha Zerbini. Nesse número,consta Entrevista de Euzébio Rocha: 
“ANISTIA É PAZ”.
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11) Revista Fatos e Fotos. 18 de abril de 1968 / A coragem dos 
padres protegendo os estudantes.
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12) Jornal Brasil Semanal Seguem-se vários artigos de Euzébio 
Rocha com diversas datas.

	



185



186



187



188



189



 



191

CAPÍTULO IX

SUPREMACIA DA EMPRESA PÚBLICA
Analisemos as sábias palavras do professor da Universidade do Rio 
de Janeiro, o economista Carlos Lessa (1): “Países como o Brasil, Mé-
xico, Espanha, Itália, Bélgica, Holanda e Alemanha têm o aparelho 
estatal concentrado nos mesmos setores industriais”. 

O fato de ocorrer, em países com diferentes trajetórias e estrutu-
ras políticas, o desenvolvimento econômico, comprova que a inter-
ferência do Estado é um imperativo da organização industrial mo-
derna. Se não fosse assim, o grupo privado que controlasse os setores 
de energia elétrica, do petróleo e das chapas de aço, com poder para 
fixar preços, poderia esmagar qualquer outro grupo industrial, que 
não teria condições de competir com ele. Observa-se que a presença 
do Estado é marcante em todos os países onde o capitalismo já atin-
giu o estágio avançado. Que dúvida pode haver sobre a política de 
endividamento dos Estados Unidos? Ou das compras deste mesmo 
governo ( não é só um governo dos EUA > melhor dizer: Ou  das 
compras dos seus vários governos)  junto ao  complexo industrial 
militar?

 No Brasil, as estatais estão ameaçadas porque se transformam, 
por meio de um “confuso consenso” nacional, em   bode  expiatório  
para  uma crise sem precedentes”.onde foram abertas as aspas, aqui 
só tem as de fecho

Na nossa analise por amostragem, escolhemos cinco empre-
sas estatais: Volta Redonda (Cia Siderúrgica Nacional), Petrobrás, 
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Eletrobrás, Telebrás e Vale do Rio Doce. Poderíamos ter acrescenta-
do muitas outras e a conclusão seria a mesma. Realce-se, por oportu-
no, que essas empresas atendem plenamente e com eficiência os se-
tores fundamentais da nossa economia. No Brasil, a iniciativa estatal 
tem sido o motor fomentador do nosso desenvolvimento econômico: 
aço (CNS); petróleo (Petrobrás); energia elétrica (Eletrobrás) e co-
municação (Telebrás). Das empresas estrangeiras já não depende o 
nosso consumo de aço, petróleo, energia elétrica. A telecomunicação 
está entregue a uma empresa pública. Esse é o caminho do progresso 
e do desenvolvimento econômico, sem subordinação a grupos eco-
nômicos internacionais. É tão evidente que só os embusteiros não 
enxergam. Os anti-Brasil querem regredir o país para antes de 1930 
e entregar o nosso mercado às multinacionais. Resistir e derrotá-los 
é nosso dever. Ter informações da nossa realidade é de relevante im-
portância. Você sabia que das trezentas (300) maiores empresas do 
Brasil, segundo a Folha de São Paulo (2) as dez maiores, por “ativo 
total”, receitas, resultados e rentabilidade, SÃO ÀS ESTATAIS?

A BATALHA POR VOLTA REDONDA (3) - CIA. SIDERÚR-
GICA NACIONAL. Mesmo com a Belgo Mineira foi mais uma, que 
se juntou às pequenas siderúrgicas instaladas no país, não foi suficiente 
para atender a demanda crescente. O Brasil não podia produzir aço 
mais pesado, para construção naval, trilhos, e nem produtos necessários 
à indústria de construção. Considerava-se que, na época, a substituição 
das importações poderia ser alcançada com a construção de uma gran-
de companhia siderúrgica. Os objetivos da “Revolução de Outubro” 
foram realçados por Vargas, em discurso proferido em Belo Horizonte, 
em fevereiro de 1931:   

 [...] O problema máximo, pode se dizer  básico da nossa economia 
é o siderúrgico. Para o Brasil a idade do ferro marcará o período de sua 
opulência econômica. Creio poder afirmar que a grandeza futura do 
Brasil depende principalmente da exploração das suas jazidas de ferro, 
o ferro de Minas Gerais.

Interesses impostergáveis levaram o governo a travar a grande 
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batalha, para a construção de Volta Redonda. Nossas exportações se-
riam fundamentalmente compostas de minérios e matérias-primas. 
Volta Redonda mudou o destino do Brasil, sem ela, por certo, não teria 
surgido o nosso grande parque industrial, que contribuiu para o de-
senvolvimento da iniciativa privada. Analisando por todos os prismas,  
Roosevelt compreendeu claramente e mandou reabrir imediatamente o 
processo da usina brasileira, concedendo ao Brasil um crédito superior 
ao que era prescrito pelo regulamento do Estimbank (é Eximbamk, 
conferi) e determinou que todas às facilidades fossem oferecidas à Co-
missão Brasileira.

O encontro em Natal entre Vargas e Roosevelt era a coroação dos 
entendimentos até então realizados. A invasão da África teria que ser 
feita por Natal e a importância daquela base era naquele momento peça 
fundamental da guerra.   O Presidente Vargas prometeu a autorização 
para fazer de Natal o trampolim para a invasão para à África e Roose-
velt garantiu a construção da usina siderúrgica.

 Anos se passaram em discussões, mas, de concreto, nada. Em face 
do que acontecia, Vargas autorizou a divulgação de que a ajuda alemã 
era mais concreta e imediata.

O Presidente Roosevelt decidiu: o Brasil era o aliado imprescindí-
vel e o mais importante do hemisfério. A possibilidade de concessão 
de bases militares para o inimigo seria um golpe mortal à estratégia 
da guerra. Dentro da nova orientação política, a usina brasileira foi 
considerada, pela economia americana, também um esforço de guerra. 
Foram superadas as démarches protelatórias e a usina siderúrgica foi 
construída e instalada em Volta Redonda, no Vale do Paraíba. É im-
portante nunca esquecer:

“AS NAÇÕES NÃO TÊM AMIGOS, MAS INTERESSES”. 

A empresa pública foi fundamental para o nosso desenvolvimento 
econômico e continua imprescindível para a nossa economia. É o mo-
tor do nosso desenvolvimento econômico. A participação do Estado na 
economia não foi uma opção doutrinária, mas um imperativo em face 
de inércia da iniciativa privada nacional ou estrangeira, que se revelou 
incapaz de grandes investimentos que exigiam também alta tecnologia e 
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especial.                                                                                                                                                                                   
Se classificarmos as mil empresas pelo faturamento, ou seja, pela 

produção bruta e não pelo patrimônio líquido, a participação das em-
presas estatais baixará para 23%. Isso ressalta fato óbvio de que as em-
presas privadas dominam as áreas diretamente produtivas (com baixa 
relação capital - produto), detendo 50% do patrimônio líquido e rece-
bendo 77% do faturamento. As empresas públicas cuidam, efetivamen-
te, dos setores de infraestrutura, com alta exigência de capital e tecnolo-
gia avançada, deixando para o setor privado os campos de rentabilidade 
direta mais alta.

Até hoje, as empresas estatais só têm participação significativa em 
cinco setores de infraestrutura. Afirmar que a nossa economia está es-
tatizada é impostura do poder econômico nacional e internacional com 
apoio dos seus fiéis escudeiros: Collor, Fernando Henrique Cardoso, 
Rede Globo e outros.

Os autores das privatizações entregaram o patrimônio público às 
empresas multinacionais, por importâncias mínimas e simbólicas. De-
claro que elas não foram vendidas e sim doadas: revelando negociatas 
das mais sórdidas, porque comprometeram os interesses nacionais. 

Todos os casos de privatização estão “sub judice”, dependendo, pois, 
de apreciação judicial. Esperamos que sejam todos anulados, porque 
lesam a pátria. Confio no Poder Judiciário.

A Companhia Siderúrgica Nacional - considerada uma das mais 
eficientes do mundo, a CSN, recebeu classificação internacional, reco-
nhecendo o controle de qualidade dos seus produtos e serviços entre os 
mais eficientes do mundo. A classificação foi obtida, segundo norma 
do ISO-9002, do “American Bureau of Shipping”, dos Estados Unidos, 
adotada por mais de 50 países.     

A nossa empresa foi considerada a melhor do mundo em baixos 
custos operacionais; a segunda mais rentável do globo no seu ramo. 
Sua produtividade é também muito alta: 380 toneladas por trabalhador. 
Para produzir uma tonelada de aço, o Brasil gasta US$ 356, superando 
os EUA - US$ 494 e o Japão -   US558.                                              

A CSN esta instalada no município de Volta Redonda, ocupando 
uma área de três milhões de metros quadrados (70% da área do muni-
cípio). Possui, ainda, jazidas de minério de ferro em Congonhas (MG) 
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e em Juparaná (RJ); manganês em Conselheiro Lafayette (MG). Com 
capacidade instalada de 4,6 milhões de toneladas/ano, gera produtos de 
larga aplicação, que vão desde a produção de fertilizantes até grandes 
projetos de engenharia de construção.  A sua atividade principal é a 
produção de aços planos e não planos. O seu patrimônio contábil é de 
US$4,14 bilhões (1992). Vendas totais de US$ 1,88 bilhão (1992); expor-
tações US$ 731,6 milhões (1992).    

A eficiência da empresa estatal e a ineficiência da empresa privada 
estrangeira foi evidenciada, também, no depoimento do Governador 
Barbosa Lima Sobrinho, a quem o Brasil deve relevantes serviços. No 
seu depoimento na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da De-
sestatização, em 21/05/1993, alude à campanha que estão fazendo contra 
a empresa pública e refere-se aos modelos privados e públicos das te-
lecomunicações, citando trabalho elaborado por um dos homens mais 
competentes no assunto, o  Dr. Gaspar Viana. Vejamos:

 “O paralelo entre os resultados obtidos com o modelo privado de 
exploração de serviços públicos de telecomunicações  implantado a 
partir da Constituição Imperial e desenvolvida ao tempo de sete déca-
das até a implantação do modelo público, em 1972, com a constituição 
do Sistema Telebrás, não deixa nenhuma dúvida quanto ao melhor de-
sempenho desse último modelo, nesses dias da última década.”                        

Quando a Telebrás foi constituída, em 1972, o Brasil contava apenas 
com 1,4 milhões de terminais telefônicos, cobrindo somente 2.196 loca-
lidades. Dez anos depois, o número de terminais telefônicos instalados 
chegava a 5,8 milhões realizado pela empresa pública de telecomunica-
ções, havia quadriplicado e o número de localidades havia triplicado. 
Em 1992, o sistema Telebrás chegou ao impressionante número de 10 
milhões de terminais instalados. Dez vezes mais na empresa pública do 
que a empresa privada. Quanto às localidades atendidas, o setor chegou 
ao número de 15.412, ou seja, todas as vilas, cidades, povoados do Brasil 
com mais de 1.900 habitantes contam com serviço de comunicação.

Outro indicador surpreendente da supremacia da empresa pú-
blica em comunição está nos telefones públicos. Em 1972, prati-
camente não existiam postos de telefonia. Em dezembro de 1982, 
o sistema Telebrás havia instalado 63.000 telefones públicos e, 
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em dezembro de 1992, esse número já era 4 vezes maior: 259.997
.                                                                                                                                                              

Fica provada a falaciosa afirmação de que a empresa pública não 
passa de “cabide de emprego”. Lamentavelmente, tais informações não 
são divulgadas pela nossa imprensa. Sempre comprometida com os 
vendilhões da pátria e com os interesses internacionais. Há exceções, 
mas, são poucas. 

DENUNCIO À NAÇÃO a grande farsa, ou melhor, Verdadeiro 
assalto aos interesses nacionais, à privatização da Companhia Siderúr-
gica Nacional (CSN): Um negócio da China, uma negociata Vergo-
nhosa! Onde estavam os arautos contra corrupção?A Rede Globo seus 
comparsas e assalariados? 

Quando verificamos que Volta Redonda foi avaliada pelo Jornal do 
Brasil (Caderno de Negócios e Finanças) em US $12 bilhões de (dó-
lares) e subavaliada pela Comissão de Privatização em US$ 1 bilhão e 
pouco, fica evidente a traição. Acrescente-se que a parcela em moeda 
corrente _ 3,8% (US$ 60 milhões) __ significa que 96,2% foram pagos 
em moedas podres. É chamado NEGÓCIO PARA NENHUM TIO 
PATINHAS BOTAR DEFEITO. Adquire-se “moeda podre” no mer-
cado secundário. São títulos altamente desvalorizados. Assim, um título 
de valor 100 pode ser adquirido e utilizado na compra de Volta Redon-
da com deságio de 20%, valendo 80. Adquirir uma empresa que vale 
US$ 12 bilhões por US$ 60 milhões, jamais se viu em nenhuma parte do 
mundo. Tio patinhas não faltará a esse negócio da China!

No seu livro Aloysio Biondi denuncia: 
 “[...] Antes de vender as empresas telefônicas, o governo in-

vestiu 21bilhões de reais no setor, em dois anos e meio”. Vendeu 
tudo por 8,8 bilhões de reais ou menos porque financiou metade 
da “entrada” para grupos brasileiros. Na venda do Banco do Esta-
do do Rio de Janeiro (BANERJ), o “comprador” pagou apenas 330 
milhões de Reais e o governo do Rio tomou antes um emprésti-
mo dez vezes maior, três bilhões e trezentos milhões de de Reais, 
para pagar direitos dos trabalhadores. Na privatização da Rodovia 
dos Bandeirantes, em São Paulo, a empreiteira que ganhou o leilão, 
está  recebendo 200 milhões de reais de pedágio por ano desde que 
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assinou o contrato - e até abril de 1999 não começara a construção 
da nova pista[...]”

Denuncio à Nação, a PRIVATIZAÇÃO BRASILEIRA, como 
crime de lesa pátria: o governo financia a compra no leilão, vende 
em “moedas podres” em longo prazo e ainda financia os investi-
mentos que os “compradores” precisam fazer. Até a Light rece-
beu um empréstimo de 730 milhões de Reais. Além disso, demite 
funcionários, investe maciçamente e até aumenta tarifas e preços 
antes da privatização. (4) A Procuradoria Quer Embasar ações 
contra cada membro da Comissão de Desestatização nos Gover-
nos Collor, Itamar Franco. Após 1995 Terão Que ser apuradas as 
privatizações.

O Presidente Itamar Franco aproveitou a visita do Presidente do 
México, país com larga experiência no processo de privatização e 
perguntou a sua opinião sobre os pagamentos de títulos desvaloriza-
dos adquiridos no mercado secundário. A resposta foi imediata, seria 
impensável, no México, tão desastrosa operação.     

Até quando suportaremos a liquidação do nosso patrimônio pú-
blico, adquirido com tanto sacrifício e tanta luta, por essa malta de 
entreguistas? Além do mais, segundo o consultor Austin Assis , es-
pecialista em análise de balanço, o qual realizou estudos compara-
tivos sobre o lucro de 200 empresas de capital aberto, as seis com 
maior lucratividade do país, no exercício de 1990, são estatais. Juntas 
lucraram 1,7 bilhões de dólares, o que representa 60% do lucro total 
das 200 empresas analisadas.(5)

No Brasil e em qualquer parte do mundo, a atuação do Esta-
do, em áreas estratégicas é o que determina o desenvolvimento. A 
política econômica deve priorizar o desenvolvimento econômico 
como meta fundamental. Desenvolvimento econômico significa 
progresso e bem estar social. Pior do que a inflação é o desemprego 
e a fome. [...] Modelo Nacional é o que nos convém, para o nosso 
desenvolvimento econômico e bem estar do povo.

O  pioneirismo da participação do Estado vem dos Estados 
Unidos. O cartel de eletricidade desenvolveu-se de tal maneira que 
confrontava o Estado não admitindo regulamentação. A Comis-
são do Senado Americano apurou que o Cartel elegia deputados, 
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senadores e até governadores. Censurava os livros da Escola de 
Engenharia impedindo que divulgasse o que quer que fosse con-
trário ao Cartel. Como o PRINCÍPIO DA EMPRESA PRIVA-
DA É A MAXIMIZAÇÃO DO LUCRO, as tarifas elevaram-se 
tanto que começaram a prejudicar as empresas americanas. Roo-
sevelt tentou de todas as formas  deter o abuso. [..] Diante de tudo 
isto, depois de tudo isto, Roosevelt apelou para a presença do 
Estado para conhecer os custos e deter a aventura dos lucros EX-
TORSIVOS. Construiu duas usinas hidroelétricas: Bouder Dam 
e Gran Coulet.

As três maiores usinas siderúrgicas europeias Usinor-Sacilor, 
francesa, a British Steel, inglesa, a Ilva italiana, - são todas estatais 
japonesa Nippon Steel. Na área de petróleo, nesses mesmos paí-
ses, a British Petroleum, a Elf e a Eni são também estatais. As te-
lecomunicações, nos países da Europa, inclusive as da Alemanha 
e as do Japão, também são estatais. Transportes, a começar pelas 
ferrovias e a indústria aeronáutica são basicamente estatais. O 
mesmo é verdade, muito mais em relação aos “tigres Asiáticos”: 
Coréia do Sul, Singapura e Taiwan.

“[...] Vivemos um novo e grave momento”. Importantes setores 
da nossa economia eram atendidos pelas empresas privadas nacio-
nais, hoje substituídas por oligopólios seus apêndices internacionais, 
por intermédio de uma das campanhas mais custosas  “privatização” 
(6).

ANEXOS E NOTAS:                                              
(1) Carlos Lessa, Professor de economia URFJ, nacionalista, 

autor de vários livros, entre eles: Quinze Anos de Política Eco-
nômica.  Cadernos do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
Campinas: Unicamp, n. 4, 1975; São Paulo: Brasiliense, 1982. Como 
economista da CEPAL, escreveu, em colaboração com  Antonio 
Barros de Castro,  Introdução à economia: uma abordagem estrutu-
ralista. Rio de Janeiro: Forense Universitária. No século XXI, escre-
veu O Rio de Todos os Brasis: uma reflexão em busca da autoestima. 
Rio de Janeiro: Record, 2000; e foi Organizador da Enciclopédia da 
Brasilidade. Auto-estima em verde e amarelo. Rio de Janeiro: Casa 
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da Palavra, 2005. 
(2) Hora do Povo. 6º Caderno Especial. “Privatização”: Saque, 

Corrupção e Pilhagem. São Paulo, 03 fev.1994. 
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3) Todo o texto das p.9 a 16,31,32 são do depoimento de Barbosa 
Lima prestado na CPI das Privatizações e transcrito no livro de Eu-
zébio Rocha”Denúncia à Nação”,ed. CDDH/AEP.São Paulo.1995.

(4) ROCHA, Euzébio. “Petrobras Apesar das Forças de Pressão”. 
ED. INESP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas). Apoio Cul-
tural do Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo. p.52-56. 

5) Dep. Barbosa Lima na Comissão de Inquérito da Privatização. 
Folha de São Paulo caderno especial A-6 . São Paulo. 22 ago.1993.

6) RIBEIRO JR., A PRIVATARIA TUCANA. São Paulo: Ge-
ração Editorial,  2012 (Coleção História Agora). .

FOTOS E HOMENAGENS:
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Euzébio Rocha cumprimentando o Presidente Vargas, logo após a assinatura da 
Lei 2004 que criou o Monopólio Estatal do Petróleo e a Petrobrás.Rio 1953.

Presidente Vargas cumprimenta deputado Euzébio Rocha Aeroporto de São 
Paulo.
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Vargas e Euzébio Rocha nem sempre foram sorrisos...Obs. Ministro Danton 
Coelho, quando indicou o amigo Euzébio, para assumir o Ministério do 
Trabalho,em seu lugar, recebeu como resposta : - “Sabes,Euzébio seria 
excelente, mas não posso contar com ele para tudo”. 

A direita Pres. Café filho, Dep. Euzébio Rocha, Pres. Getúlio Vargas, Pres. Nereu 
Ramos
Palácio do Catete . S/ data

Euzébio Rocha Presidente do Partido Trabalhista Brasileiro, leva correligionários 
ao Presidente Getúlio Vargas.Rio.1953.
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 Euzébio Rocha, ao lado Jango Goulart( com jornal) conversando com 
populares 1953.

Conversando como os operários fabrica Hércules 1962
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Comício no Centro de são Paulo
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Euzébio Rocha apresentando no Parlamento, em 25.01.1952 / substitutivo aos 
Projeto 1595 .Rio de Janeiro

Comandante Gagarin da força aérea Sovietíca. O 1º homem a estar na lua.Em 
homenagem prestada a ele ,em São Paulo. 1965
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Euzébio Rocha com General Estilac Leal, no Hotel Copa 
Cabana Palace Rio de Janeiro



207

Euzébio Rocha recebido pelo Presidente Peron e Sra Eva Peron e Comissão 
.Aeroporto de Buenos Aires.1950.

Euzébio Rocha em Buenos Aires com Evita Peron.1950
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Viúva Presidente Salvador Allende, Hortência Bussi, Euzébio Rocha e sua filha. 
1984. Brasil. São Paulo.

Euzébio Rocha após o Golpe de 1964, indignado com o entreguismo dos 
golpistas, lançou o livro “BRASIL PAÍS AMEAÇADO E O ACÔRDO DE GARANTIAS”.
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Atrás de Euzébio, seu filho Sérgio Túlio A. Rocha, a esquerda Hélio Navarro, 
ex presidente do Centro XI de Agosto da Faculdade do Largo São Francisco. 
Participou ativamente da campanha do “Petróleo é nosso”.São Paulo1965.
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Euzébio Lançou este livro em várias cidades do Brasil. Por exemplo, Rib. Preto 
a convite de Vanderley Caixe, pres. do diretório da Faculdade de Direito de  
Ribeirão Preto.Exatamente, no dia que foi decretado o 2º Ato Institucional.
Outubro de 1965.

Euzébio Rocha e Leonel Brizola , logo após o retorno do exílio.São Paulo/Sem 
data 
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Brizola justificando ao Euzébio Rocha divergências.Reunião na sede do PDT.
São Paulo. S/ data.

Encontro dos Nacionalistas, em 23.10.87, em defesa do “monopólio estatal do 
petróleo” e contra os “contratos de Riscos”. Pronunciamento de Euzébio Rocha 
em nome dos nacionalistas. Na mesa: Afonso Arinos, General Andrada Serpa, 
representante da AEPT, Governador Barbosa Lima Sobrinho. Rio de JaneirDa 
esquerda á  direita: Gen.Andrada Serpa, Gov.Barbosa Lima Sobrinho.( ao lado 
do Dep Euzébio Rocha)
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Rio de Janeiro.S/ data.

Euzébio Rocha e Senador Luis Carlos Prestes, no “Congresso Brasileiro do 
Socialismo” em Brasília / 1987
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Euzébio Rocha e governador Mario Cóvas

 
Euzébio Rocha recebe a “Cidadania honorífica” de Porto Alegre (Lei7324/93) por 
iniciativa do vereador e historiador Raul Carrion. Foi homenageado em outras 
Câmaras Municipais. Na foto: Vereadora Clenia Maranhão, Prof. Maria Isabel 
Sebenello, Raul Carrion e Euzébio Rocha.Porto Alegre 1993
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No Evento de posse da Nova Diretoria da”SINDIPETRO” Euzébio Rocha foi 
convidado a proferir um discurso.Combateu energicamente às privatizações 
das estatais.Sindicato dos Petroleiros da Baixada Santista,Santos, 15 de Junho de 
1991.

Euzébio Rocha e esposa, Arlette de Almeida Rocha. Num momento de 
descontração. Rio de Janeiro.
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HOMENAGEM DA PETROBROBRÁS A EUZÉBIO RO-
CHA - Lançamento da Pedra Fundamental Para Construção Termo 
Elétrica “EUZÉBIO ROCHA”
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Da esquerda para a direita: dr. Vanderley Caixe( genro de Euzébio Rocha),ao 
lado, presidente da Petrobrás dr.Sérgio Gabrielle e engenheiros da Petrobrás.
Lançamento da pedra fundamental da “Usina Termo Elétrica Euzébio Rocha”.

Cubatão/São Paulo.

REFLEXÕES DE EUZÉBIO ROCHA

- “Os grandes problemas do Brasil são: concentração de renda e 
de terra”.

- “Por temer um movimento sindical forte, nossa elite agrária 
une-se a empresarial. E ambas ao setor ao setor internacional. Os 
latifundiário, os empresários e o capital internacional formam entre 
si , uma “sagrada aliança” para não perderem seus privilégios”. 

 - “Mesmo obtendo segundo ou terceiro maior lucro do mundo, 
os empresários brasileiros continuam aumentando os seus lucros e 
achatando os salários”.

- “Salário não inflaciona. Se o dinheiro é caro (juros altos), como 
podemos obter produtos baratos”? “O que inflaciona são os juros e o 
lucro do empresariado”.



218

- “Muito pior do que a inflação é não ter emprego e comida.”

- “Os Países em desenvolvimento (subdesenvolvidos) são expor-
tadores de capital para os Países ricos”.

- “O capital transnacional não está interessado no desenvolvi-
mento do Brasil e nem no fortalecimento da nossa economia”.

- “As multinacionais transferem o seu lucro superfaturando as 
importações (comprando caro nas mãos de suas matrizes) e subfatu-
rando a exportações (vendendo barato à matriz). Com isso, o Brasil 
perdeu US$ 30 bilhões (dólares) em 10 anos”. 

- “Um exemplo, para entendermos como funcionam as empresas 
multinacionais: Quando Collor abriu as importações de antibióticos, 
haviam seis empresas multinacionais produzindo antibióticos.Cinco 
já fecharam, porque preferem trazer esses antibióticos das suas na-
ções de origem, para gerarem empregos e impostos lá e não aqui”. 

- “O povo deve agir sempre quando o interesse nacional for pre-
judicado. Por exemplo, como fizeram diante da privatização da USI-
MINAS. Elogio o pontapé cívico dado nos banqueiros, pelos ma-
nifestantes contrários a privatização. A “sagrada aliança” ganharam 
uma batalha, já perderam outras, não ganharão a guerra”.

- “A esquerda não pode admitir que as intrigas dos seus inimigos 
a dividissem. É PRECISO A UNIDADE DO MOVIMENTO 
SINDICAL, divergir é próprio da democracia, o que não devemos é 
permitir que as divergências comprometessem os objetivos comuns”.

- “A imprensa internacional silencia quanto à falência do Projeto 
neoliberal”. Na América do Sul a Bolívia encontra-se faminta, a cen-
tral dos trabalhadores venezuelanos solicitou ao governo da Vene-
zuela decretação de “estado de calamidade social”. Na Europa, a In-
glaterra País que aplicou na integra a cartilha neoliberal, apresenta a 
mais elevada taxa de inflação e o mais elevado índice de desemprego 
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do continente europeu.

- “Um homem não pode ser julgado por um ato isolado, mas pela 
história de sua vida, pelo conjunto de suas ideias e de todos os seus 
atos”.

- “Fernando Collor e Fernando Henrique não produziram 
IDEIAS - produziram MÌDIAS. Exemplo: “privatizar é moderni-
zar”. Apenas uma frase de efeito, sem conteúdo, que tem como obje-
tivo confundir e não esclarecer”.

- “As ideias tem força, espalham-se como a luz e abatem a 
mentira”.

- “nossa luta tem que ser uma luta que esclarece à Nação”.

- “Minérios não dão segunda safra”.

- “Lembrem-se petróleo na mão das multinacionais não traz lu-
cro e nem desenvolvimento”. 

- “Possuir petróleo é a forma mais eficiente, decisiva e rápida para 
atingir progresso, criando condição de bem estar para o povo. Um 
País que controla as atividades petrolíferas poderá ser poderoso e 
rico; sem petróleo, será necessariamente dependente e pobre. O Pe-
tróleo decide do desenvolvimento na paz e da vitória na guerra”.

- “O poder não se trabalha com bondade, nem se dobra com ora-
ções. Poder é força. Ou os trabalhadores constroem um poder sin-
dical, forte o bastante para se contrapor ao poder reacionário ou o 
Brasil se tornará uma colônia de multinacionais. 

Obs: As frases foram retiradas do Caderno de Formação, elabo-
rado pelo Departamento de Formação do SINDIPETRO e STIE-
P-BA. (recolhidas da palestra realizada por Euzébio Rocha no audi-
tório do STIEP/BA, em 21/10/1991.
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